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David J. Chalmers, um dos mais influentes autores contemporâneos em filosofia da mente, defende a irredutibilidade ontológica da consciência a propriedades físicas. Para o filósofo australiano, a consciência - ou a qualidade subjetiva da experiência - escapa a qualquer abordagem materialista, pois permanece um mistério por que processos físico-funcionais são acompanhados de experiência. Assim, segundo o autor, pelo fato de não poder ser logicamente derivada de fatos físicos, a consciência precisa ser considerada uma propriedade fundamental do universo. Para sustentar sua tese e refutar o materialismo, Chalmers explora três tipos de argumentos, bem como suas diversas objeções: o argumento explanatório, o argumento do conhecimento e o argumento da conceptibilidade (ou argumento dos zumbis). Este trabalho visa investigar, à luz desses três argumentos e da plausibilidade de posições não materialistas, se realmente devemos desistir do materialismo para darmos conta do fenômeno da consciência.
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1 
 Introdução

A questão que se impõe e que permeia toda esta pesquisa é uma das mais instigantes e uma das mais misteriosas para o ser humano, a saber: qual a natureza de nossa consciência e que lugar ela ocupa no mundo?

Instigante porque compreender o fenômeno da consciência
 (entendida aqui como “vida interna experienciada”
) é, de certa forma, compreender o que fundamenta a nossa existência – a sensação interna de ser um organismo ou sujeito – e o que, à primeira vista, nos distingue das coisas ditas “inanimadas”, como pedras e parafusos.

É também misteriosa, pois parece haver um profundo hiato explanatório entre o físico e o mental. De fato, do ponto de vista interno, de primeira pessoa, não há nada de mais central, familiar e próximo do que a consciência: ela é o “mar no qual nadamos”;
 no entanto, do ponto de vista externo, objetivo, de terceira pessoa, a presença de consciência no mundo físico é algo altamente surpreendente e misterioso: por que o cérebro, um aglomerado de neurônios em atividade, é acompanhado de experiência? Por que toda essa atividade estritamente física não ocorre no escuro?

A investigação da natureza da consciência em filosofia da mente tem enfrentado, portanto, sérios paradoxos epistemológicos gerados pela tensão entre os pontos de vista subjetivo e objetivo. Nas palavras de Thomas Nagel e de David Chalmers:

Uma das mais fortes motivações filosóficas é o desejo de obter uma imagem abrangente da realidade objetiva, já que é fácil supor que está é a única coisa que realmente existe. Mas a própria noção de realidade objetiva já nos garante que tal imagem não conterá tudo; somos nós mesmos o primeiro obstáculo a essa ambição.

Mesmo que conhecêssemos cada detalhe sobre a física do universo – a configuração, causação e evolução de todos os campos e partículas do universo espaço-temporal – essa informação não nos levaria a postular a existência da experiência consciente.

Apesar de experimentarmos o mundo como sujeitos, no mundo descrito por uma ciência objetiva, não há lugar para um centro privilegiado ou um sujeito – um ponto de vista específico –, tampouco para experiências ou sensações internas. Desde Descartes, o mundo subjetivo foi relegado ao âmbito da teologia ou da filosofia, mantendo-se fora do escopo das ditas ciências duras, as quais demonstraram um incontestável desenvolvimento nos últimos séculos – a tal ponto que, nos últimos cem anos, os “filósofos-cientistas” têm tentado basicamente se livrar das qualidades fenomenais da consciência (qualia), mostrando que estas são, em última instância, redutíveis a fatos físicos, ou mesmo negando a existência da consciência, como o fez Daniel Dennett em Consciousness explained.

Apesar da predominância do projeto reducionista no estudo da consciência, subsistem certos filósofos, como o australiano David J. Chalmers, autor de The conscious mind, que defendem alguma forma de existência ontológica da consciência, sustentando o dualismo ou outras posições não reducionistas. Em seu livro, Chalmers reúne e discute os principais argumentos em filosofia da mente contra a doutrina materialista,
 enriquecendo a velha discussão com novos argumentos e comentários. Apoiando-se, principalmente, em argumentos modais acerca da conceptibilidade de um mundo fisicamente idêntico ao nosso, mas sem consciência (mundo zumbi), Chalmers conclui que a consciência escapa a explicações reducionistas e que é preciso considerá-la como uma nova propriedade fundamental do universo, ontologicamente distinta das propriedades físicas, para que então a ciência possa desenvolver uma teoria completa do mundo.

Nos últimos anos, Chalmers tornou-se um dos mais influentes autores da nova geração em filosofia da mente. Seu livro, The conscious mind: in search of a fundamental theory, publicado em 1996 pela Oxford University Press, recebeu elogios de muitos filósofos importantes da área, tais como Colin McGinn e David Lewis, mas também  recebeu , naturalmente, severas críticas de outros filósofos aclamados, como John Searle, Daniel Dennett e outros, devido principalmente à sua posição dualista.

Seu artigo “Facing up to the problem of Consciousness”, de 1995, publicado no Journal of Consciousness Studies, recebeu uma atenção surpreendente por parte dos estudiosos da consciência. A discussão deu origem a um simpósio, publicado pela MIT Press, intitulado Explaining consciousness: the hard problem. Como sugere o título da coletânea, o sucesso do artigo deveu-se em grande parte à formulação da expressão “problema difícil” da consciência, em contraposição ao “problema fácil”, trazendo à tona as ambigüidades do termo consciência. Como reconhece o próprio autor, essa distinção não é nenhuma novidade, mas parece que, ao receber um nome, o problema difícil ganhou força, tornando-se explícito e inevitável.

O problema difícil diz respeito à experiência, às qualidades subjetivas da consciência (qualia) ou consciência fenomenal. Trata-se do problema central da consciência, o mais misterioso, que se mantém a despeito do impressionante progresso da física e das ciências cognitivas. O problema difícil está associado à questão de como e por que o funcionamento cognitivo é acompanhado de experiência. Já os problemas fáceis são assim chamados por terem “caráter de quebra-cabeças em vez de mistérios”,
 por serem diretamente suscetíveis aos métodos usuais das ciências cognitivas, que explicam fenômenos em termos de mecanismos computacionais ou neurais. No estudo da consciência, os problemas fáceis tratam de fenômenos como a habilidade de discriminar estímulos, de reportar informações, de monitorar estados internos ou de controlar o comportamento. Dada a complexidade dos problemas técnicos envolvidos, não se trata de problemas fáceis de serem resolvidos. Todavia, nesse caso, parece haver claramente um programa de pesquisa a ser seguido e os problemas metafísicos são relativamente poucos.

Desde então, Chalmers publicou diversos artigos nas áreas de filosofia da mente, ontologia, filosofia da linguagem e ciências cognitivas, tendo sido organizador de uma coletânea de textos de filosofia da mente, intitulada Philosophy of mind: classical and contemporary readings, lançada em 2002, também pela Oxford. É um dos organizadores das conferências bianuais sobre a consciência realizadas em Tucson e do website MindPapers, o qual reúne mais de 18 mil artigos relacionados à consciência.

Após muitos anos tentando defender o materialismo, Chalmers convenceu-se de que as teorias físicas não são suficientes para explicar a consciência. Em muitos domínios, estruturas e funções são bem-sucedidas na explicação de muitos fenômenos de nível mais alto, como no caso de fenômenos como o calor, a luz, a digestão, a reprodução etc. Entretanto, Chalmers considera a consciência um caso à parte, pois, segundo o autor, as teorias físicas, por serem especificadas em termos de estruturas e funções, nunca serão capazes de explicar o aspecto fenomenal da consciência, já que deixam de lado a experiência.

Para Chalmers, a consciência é um tema que se situa na interface entre a ciência e a filosofia. Assim como a vida, o movimento e a cognição, a consciência constitui um fenômeno natural a ser estudado pela ciência. No entanto, sua investigação requer uma nova metodologia, pois os métodos científicos usuais falham na tentativa de melhor observá-la, principalmente em seu aspecto experiencial, de primeira pessoa.
 Se do ponto de vista interno, subjetivo, poderíamos dizer que não há nada que nos seja mais próximo e direto do que consciência; do ponto de vista externo, objetivo, carecemos completamente, porém, de métodos científicos diretos para detectá-la ou medi-la. O máximo que podemos fazer é inferir sua presença em outras pessoas a partir de dados comportamentais, cerebrais ou funcionais, mas nunca saberemos ao certo – esse problema epistemológico é conhecido como o “problema das outras mentes”.

Não obstante a força intuitiva que possa ter para alguns a tese de que a consciência existe e é ontologicamente distinta do físico, em filosofia não bastam fortes intuições, estas podem muitas vezes estar erradas. Sobretudo, é preciso fortes argumentos. Daí a preocupação de Chalmers em desenvolver e explorar detalhadamente três tipos de argumentos contra o materialismo, já bastante conhecidos em filosofia da mente. Cada argumento corresponde, segundo o autor, a uma via de abordagem diferente. O argumento explanatório apela para a análise dos conceitos envolvidos, tentando mostrar que nenhuma análise do conceito de consciência permite uma implicação do físico ao fenomenal. O argumento do conhecimento, por sua vez, parte de considerações epistemológicas acerca da assimetria entre o conhecimento de primeira e terceira pessoa, evidenciando o hiato entre o conhecimento dos fatos físicos e o conhecimento da consciência. Finalmente, o terceiro argumento, da conceptibilidade, apela para considerações modais acerca do que é concebível a fim de demonstrar a possibilidade lógica de uma situação em que os fatos físicos são os mesmos que em nosso mundo, mas os fatos fenomênicos são diferentes.

Em seu livro, após concluir que o materialismo é falso, Chalmers tenta fornecer um esboço de uma teoria não reducionista da consciência, cujo objetivo final seria chegar a leis psicofísicas fundamentais. Para tanto, o filósofo apóia-se em dois princípios gerais, que expressam regularidades entre a consciência e os processos físicos. O primeiro deles é o princípio de coerência, segundo o qual haveria uma coerência notável entre a consciência e a estrutura cognitiva. A noção funcional associada à consciência seria awareness – “disponiblidade direta para controle global”
. O segundo, o princípio da invariância organizacional, declara que dois sistemas com a mesma organização funcional terão experiências qualitativamente idênticas. Esse princípio é bastante controverso, já que prevê a emergência da consciência em quaisquer meios materiais, desde que simule o mesmo padrão abstrato da interação causal entre os componentes do cérebro, por exemplo. O terceiro princípio é o mais fundamental, já que os primeiros lidam com princípios menos básicos, como “organização” e “awareness”. De acordo com este princípio, toda informação
 tem dois aspectos básicos, um aspecto físico e outro fenomenal.

Embora teorias da consciência constituam um tema de estudo muito interessante, não serão abordadas aqui por se afastarem do objetivo deste trabalho, qual seja: avaliar, com base nos argumentos apresentados na obra de Chalmers e de outros filósofos, se é realmente preciso desistir do materialismo para darmos conta do fenômeno da consciência. Os três argumentos contra o materialismo são estudados no terceiro capítulo, após um capítulo preliminar que, além de apresentar um breve histórico filosófico do problema, discute algumas noções-chave para os capítulos subseqüentes. No quarto e último capítulo, são discutidas algumas das alternativas não materialistas mais promissoras para tratar do problema da relação entre duas propriedades (ou substâncias) ontologicamente distintas. Este último capítulo figura como um apêndice necessário para avaliarmos a necessidade de se abdicar do materialismo, já que muitos se atêm a esta doutrina tão somente por considerarem insustentáveis as demais posições.

2 
Preleções

Em filosofia da mente, há uma distinção básica entre dualistas e monistas. Os primeiros dividem-se em “dualistas de substância”, para quem o mundo é formado por duas substâncias ontologicamente distintas, e “dualistas de propriedade”, para os quais a consciência realmente existe, embora não como uma substância separada, mas como uma propriedade de uma mesma substância – o cérebro ou o ser humano, por exemplo.

Para os monistas, todos os entes (coisas existentes) do mundo são da mesma natureza. Dividem-se basicamente em materialistas, para os quais tudo é essencialmente físico ou material, e idealistas, que acreditam que tudo o que existe é, em última instância, mental. Há ainda um terceiro tipo de monismo, segundo o qual o universo não é fundamentalmente mental nem físico, mais conhecido sob duas versões que serão aqui discutidas posteriormente: a teoria do aspecto dual e o monismo neutro.

Nos últimos cem anos de filosofia, com a consolidação da física e da biologia e o avanço das ciências cognitivas e da computação, a maior parte dos cientistas e filósofos passou a aceitar alguma versão do materialismo, pelo fato de muitos considerarem-no a única posição filosófica consistente com a visão científica do mundo. No entanto, o materialismo depara-se igualmente com sérias dificuldades, sem as quais não haveria os calorosos debates atuais sobre a consciência. 

A seguir, examinaremos brevemente as linhas monistas e dualistas mais tradicionais, percorrendo os contextos histórico-filosóficos nos quais surgiram, principalmente durante os últimos sessenta anos, após o advento da área da filosofia da mente.

2.1.  Breve histórico filosófico do problema
Apesar do problema corpo-mente ter sido tratado por muitos filósofos ao longo da história, como Platão e Aristóteles, foi René Descartes (1596-1650) o principal responsável pela sua formulação moderna, a qual irá influenciar toda a filosofia subseqüente. O pensador francês é sucessor do pensamento renascentista de Leonardo da Vinci, Galileu e Copérnico, entre outros, que inauguraram uma nova visão de mundo, inspirada na cultura grega antiga, menos submissa aos dogmas cristãos, marcada pela autonomia da racionalidade e pelo desenvolvimento da matemática e das ciências naturais. Até então, a idéia de que a consciência ou a mente pudesse ou devesse ser explicada em termos naturais era suprimida pelo pensamento filosófico-cristão da Idade Média. Foi somente com a reviravolta científica dos séculos XVI e XVII que se fez premente explicar como a consciência se “encaixa” no mundo natural.

Em Meditações metafísicas (1642), ao colocar em dúvida tudo o que fosse tido como correto, Descartes levou a busca pela certeza racional ao limite. Seu objetivo era atingir um ponto firme e seguro (ponto arquimediano), que constituiria uma base sólida sobre a qual a ciência empírica poderia se erguer, à semelhança das ciência exatas – matemática e geometria – cujos teoremas são deduzidos a partir de axiomas.

Em sua busca por algo certo, imune a qualquer suspeita de dúvida, Descartes exclui quase tudo o que conhece: seus sentidos e suas memórias, por serem suscetíveis ao engano; o mundo externo, pois, na verdade, poderia ser apenas quimera; todas as convicções que possui acerca das proposições da matemática, até as mais banais, já que poderiam ser obra de um gênio maligno que se diverte em enganá-lo constantemente. Entretanto, por mais que duvide de tudo, Descartes não pode duvidar de que ele mesmo é um sujeito que duvida, que pensa. Eis aí então o primeiro princípio da filosofia cartesiana, seu ponto arquimediano, sua idéia clara e distinta.

Vale observar que o termo “pensamento”, para Descartes, também abarca faculdades mentais, como o poder da imaginação e a percepção sensorial, além da vontade e da compreensão. O ato de imaginar e de ter percepções pertence ao pensamento, mas não seus objetos, que podem simplesmente não existir. Não posso, por exemplo, duvidar de que estou tendo uma sensação de queda, ou de que estou imaginando um ladrão atrás da porta. Posso não estar caindo e pode não haver ladrão algum, mas não posso duvidar de que esteja experienciando, respectivamente, uma sensação e uma imagem mental.

Da primeira certeza, Descartes deduz que esse eu que pensa não pode ser algo corpóreo, pois só podemos estar certos do mental e não do físico e, portanto, o sujeito poderia existir sem o corpo. O mental é uma substância inextensa, adimensional, indivisível, ontologicamente distinta da substância física, corpórea, extensa, cuja existência é garantida após Descartes ter provado a necessidade da existência de Deus.
Ao apresentar dois mundos paralelos e independentes, da mente e da matéria, a filosofia cartesiana permitiu o desenvolvimento da física, livre de referências ao mental, tratando o mundo de maneira determinista. Na teoria de Descartes do mundo material, diferentemente da física aristotélica e medieval, quase não há mais traços de animismo. Não era mais preciso postular almas ou enteléquias para explicar o movimento dos corpos ou os processos biológicos dos animais: tudo era governado pelas leis da física. A única exceção seria o homem, cuja alma poderia atuar pela volição sobre o corpo.

Por esse motivo, o dualismo cartesiano é também conhecido como dualismo interacionista, segundo o qual as duas substâncias interagem entre si no ser humano por meio da glândula pineal. Atualmente, as idéias interacionistas de Descartes são amplamente rejeitadas. Questiona-se principalmente como uma substância não física poderia atuar sobre um corpo físico. Além disso, afirma-se que a interação do mental com o físico viola o princípio de fechamento causal postulado pela física, segundo o qual todos os fatos são fisicamente explicáveis, não havendo espaço para causas não físicas.

Já na época de Descartes, a interação entre mente e matéria foi reconhecida como um problema em aberto para a filosofia. Com o intuito de salvar a metafísica cartesiana, Arnold Geulincx (1624-1699) e Nicolas Malebranche (1638-1715), discípulos de Descartes, tentaram explicar a aparência de interação com a doutrina do ocasionalismo, segundo a qual toda a ação da mente sobre a matéria e vice-versa é, na verdade, uma seqüência de eventos sem relação causal, cuja sincronia requer a intervenção constante de Deus, agindo como um mediador sobrenatural. Assim, por meio de um “truque” divino, as duas substâncias mantinham-se independentes, salvaguardando o determinismo do mundo físico.

Esse apelo a Deus para resolver o problema mente-corpo era muito comum na filosofia moderna. Na filosofia de G. W. Leibniz (1646-1716), por exemplo, a interação entre mente e corpo seria garantida não pela intervenção constante de Deus em cada evento (ocasionalismo), nem pela interação direta entre as duas substâncias (Descartes), mas sim pelo fato de Deus ter criado o mundo de maneira tão perfeita que, por sua própria natureza, corpo e mente se relacionam em total harmonia.

Outro filósofo moderno, Baruch Spinoza (1632-1677), assim como Descartes, concebia mente (“coisa pensante”) e corpo (“coisa extensa”) como sendo tipos diferentes, intimamente relacionados em sua atividade. No entanto, para Spinoza, mente e corpo não constituem substâncias distintas, mas sim dois atributos ou aspectos de uma realidade maior subjacente, à qual se referia sob a denominação de “Natureza” ou “Deus”. A teoria do aspecto dual de Spinoza foi pioneira ao conceber que a realidade última é neutra em relação ao binômio corpo-mente, antecipando a doutrina do monismo neutro, segundo a qual eventos mentais e físicos não são aspectos de alguma realidade fundamental, mas constituem, simplesmente, diferentes maneiras de interpretarmos o mundo que percebemos. O monismo neutro teve como principais defensores Ernst Mach (1838-1916), William James (1842-1910) e Bertrand Russell (1872-1970). Segundo Mach:

O abismo tradicional entre a pesquisa física e a psicológica (...) existe apenas para o método estereotipado habitual de observação. Uma cor é um objeto físico desde que consideremos sua dependência, por exemplo, em relação à sua fonte luminosa, às outras cores, à temperatura, ao espaço, e assim por diante. Porém, quando consideramos sua dependência em relação à retina (...) a cor se torna um objeto psicológico, uma sensação. O que é diferente nos dois domínios não é o tema em questão, mas sim a direção da investigação.

Na segunda metade do século XX, a teoria do aspecto dual recebeu novas versões por parte de filósofos contemporâneos, como Galen Strawson, Thomas Nagel e o próprio David Chalmers, nas quais o Deus de Spinoza é substituído por outra realidade última, a partir da qual emergem o físico e o mental. Salvo algumas exceções, o monismo neutro e a teoria do aspecto dual são muito pouco discutidos na filosofia da mente. Alguns objetam que esse tipo de teoria tenta resolver um mistério introduzindo outro, ainda maior; outros consideram que teorias neutras não se sustentam, pois recairiam sempre em alguma forma de pampsiquismo ou idealismo.

O idealismo é também apontado como uma tendência do cogito cartesiano. Com efeito, uma vez que o “eu penso” é estabelecido como única realidade da qual temos certeza, o problema da consciência desaparece, ou melhor, inverte-se. O mistério não está mais no surgimento da consciência a partir do mundo natural, mas sim em explicar como o mundo que experimentamos como externo e material poderia ser construído a partir de algo tão aparentemente evanescente como a pura consciência. A crise epistemológica gerada pela descontinuidade entre a experiência e o mundo material no dualismo cartesiano foi resolvida de maneira negativa pelo filósofo irlandês George Berkeley (1685-1753), ao propor que os objetos materiais seriam apenas seqüências ordenadas de percepções – “materialidade” sendo apenas uma idéia formada a partir de nossas percepções.

Além do idealismo subjetivo de Berkeley, outra forma de idealismo, o idealismo transcendental, desenvolve-se na Alemanha como resposta ao problema epistemológico cartesiano. Em Critica da razão pura, Immanuel Kant (1724-1804) concorda com Berkeley em que só temos acesso ao que seria o mundo externo a partir de nossa experiência subjetiva, a qual só nos revela os fenômenos como sensações em nossa mente, não como substâncias em si. A originalidade kantiana está em ter enfatizado a importância da estrutura da consciência como elemento fundamental para o conhecimento ordenado do mundo externo. Os conceitos de espaço, tempo e causalidade seriam, segundo Kant, condições necessárias para a existência da experiência do mundo externo e pelo fato de pré-existirem na mente é que tais conceitos seriam “descobertos” no mundo, o qual em si não possuiria nenhuma dessas noções. Ao admitir a existência das “coisas em si” por trás dos fenômenos – às quais, porém, jamais teríamos acesso – Kant elaborou um idealismo menos puro do que o dos idealistas alemães que lhe sucederam, como G. Hegel (1770-1831) e A. Schopenhauer (1788-1869).

Na passagem para o século XX, a filosofia sofreu a influência do desenvolvimento do darwinismo e da psicologia científica. A teoria evolucionista de Charles Darwin (1809-1882), ao sugerir o desenvolvimento das diferentes espécies a partir de leis naturais, apenas pela força do acaso e da seleção natural imposta pelo ambiente, suscitou questões relacionadas à emergência da vida e da consciência a partir da matéria. A primeira, relacionada à vida, levou a muitas controvérsias vitalistas. A segunda, a respeito da emergência da consciência a partir de uma visão de mundo científica naturalista, levou à versão contemporânea do problema da consciência: o problema central passou a ser integrar a consciência ou a mente com o ponto de vista científico, evitando assim tanto a metafísica idealista quanto o construtivismo fenomenalista. Até hoje, os filósofos da mente, em sua grande maioria, incluindo David Chalmers, não se colocam o problema cartesiano acerca da existência do mundo externo e, portanto, os fatos físicos são considerados fundamentais.

Ainda no século XIX, na linha científica, surgiu o vitalismo como doutrina filosófica para explicar a relação da vida (incluindo a consciência) com a matéria. O vitalismo persistiu por alguns anos no século XX, até ser praticamente abandonado. Os vitalistas acreditavam que, além da organização material, deveria haver um “ingrediente”, uma centelha vital ou um élan vital, responsável pelas diversas funções complexas – como, por exzemplo, a capacidade de reorganização de ouriços-do-mar a partir de fragmentos - desempenhadas pelos seres vivos. Com a redescoberta do trabalho de Gregor Mendel (1822-1864) e o nascimento da genética, a ciência foi capaz de promover uma integração bem-sucedida entre a evolução e a hereditariedade, e, assim, o vitalismo entrou em declínio.

Embora alguns filósofos e cientistas considerem que a consciência seja, assim como a centelha divina, uma suposição anti-científica, um resíduo do pensamento mágico ou uma ilusão, a consciência tem escapado ao eliminativismo sofrido pelo vitalismo. O problema da consciência não é o mesmo que o problema da vida. Este consiste em explicar comportamentos altamente organizados e complexos desempenhados por um ser vivo, o que levou muitos cientistas no século XIX a postular a existência de um princípio vital inteligente como causa. Por outro lado, o problema da consciência envolve, não só a explicação de comportamentos complexos, mas sobretudo aspectos internos ou subjetivos, que extrapolam o conceito de vida. O que é especialmente único e problemático sobre a consciência é explicar como a experiência emerge de sistemas meramente físicos.
A psicologia científica, por sua vez, influenciou a filosofia da mente por meio da corrente psicológica behaviorista norte-americana, segundo a qual a psicologia é definida como “ciência do comportamento”: uma ciência puramente objetiva e experimental, voltada para a análise de dados externos comportamentais, em contraposição ao introspeccionismo que antecedeu o behaviorismo. No âmbito filosófico, sob a influência de Gustav Fechner (1801-1887), os psicólogos introspeccionistas pressupunham um paralelismo psicofísico, uma inter-relação entre sensações e processos cerebrais, numa forma de teoria do aspecto dual. Mas foi a metodologia introspeccionista que levou à decadência do movimento como um todo. Dada a dificuldade de se estudar e mapear objetivamente as sensações internas dos pacientes em laboratório a partir dos relatos verbais de suas experiências, o método introspeccionista, inaugurado por Wilhelm Wundt (1832-1920), entrou em declínio.
Por volta da mesma época, o movimento psicanalítico, iniciado por Sigmund Freud (1856-1939), ao defender a idéia de que muitas atividades mentais são inconscientes, também contribuiu para enfraquecer o introspeccionismo. Segundo a teoria freudiana, haveria desejos e crenças inconscientes, os quais só poderiam ser tratados com uma análise não fenomenal do pensamento, na qual estaria implícita, portanto, uma noção de mentalidade independente de noções fenomenais.
Nesse contexto, a proposta behaviorista de John Watson (1878-1958) ganha espaço entre os psicólogos e torna-se a principal metodologia experimental até a metade do século XX. O mundo mental não interessa mais ao psicólogo, mas apenas os estímulos e as respostas comportamentais diretamente observáveis.

A psicologia segundo a visão behaviorista é um ramo experimental puramente objetivo da ciência natural. Seu objetivo teorético é a predição e controle do comportamento, introspecção não forma parte essencial alguma no método (...). O behaviorismo, em seu esforço para conseguir um esquema unitário da resposta animal, não reconhece linha divisória entre o homem e os animais irracionais.

Dadas as vantagens do
 behaviorismo metodológico, muitos psicólogos e filósofos adotaram como posição filosófica o behaviorismo analítico ou filosófico – tese reducionista acerca da natureza ontológica da consciência. O psicólogo B.F. Skinner (1904-1990), por exemplo, considerava que sentenças sobre os estados internos, além de irrelevantes para a análise funcional do behaviorismo metodológico, seriam demasiado vagas e metafísicas.
Nos anos 1950, a tentativa behaviorista de traduzir sentenças sobre a consciência em termos de sentenças sobre o comportamento recebeu um considerável impulso de filósofos como Wittgenstein (1889-1951) e Gilbert Ryle (1900-1976). O livro de Ryle, The concept of mind (1949), é reconhecido como o marco inicial da filosofia da mente, por tratar as relações mente-corpo como um problema de filosofia, aplicando-se a filosofia da linguagem comum (ordinary language philosophy). Este trabalho atacou diretamente o dualismo de Descartes, o qual seria responsável pelo “dogma do fantasma na máquina”, fruto de um “equívoco categorial”, pois a mente não deveria ser vista com algo distinto do corpo, mas sim como um aspecto das atividades do corpo.
Para elucidar a noção de equívoco categorial, o filósofo britânico recorre a alguns exemplos de conceitos. Assim, se um pesquisador estrangeiro em visita a uma determinada Universidade, após conhecer todos os institutos, prédios, laboratórios, parques etc. perguntasse, ao fim da visita, onde está a “Universidade”, ele estaria cometendo um equívoco categorial ao considerar a Universidade como um membro-extra da classe de objetos composta por laboratórios, prédios etc. Segundo Ryle, a Universidade seria, na verdade, o “modo como tudo o que ele [o pesquisador] viu é organizado”
.
O objetivo de Ryle é mostrar que o problema mente-corpo não passa de um pseudo-problema ou uma confusão lingüística, como no exemplo acima. O “vocabulário do mental”, apesar de útil para descrever e explicar o comportamento humano, seria apenas uma maneira diferente de descrever a ação, expressa pelo “vocabulário do físico”. A oposição entre esses dois vocabulários teria gerado, segundo Ryle, equívocos filosóficos ao se considerar a mente como algo distinto do físico. Nessa concepção, um estado mental (dor, por exemplo) seria apenas uma disposição para agir de determinada maneira (urrar, contrair-se). Portanto, mente seria um aspecto público do comportamento humano, e não um aspecto privado, interno.

Outros filósofos, como Rudolf Carnap (1891-1970), defenderam de forma mais explícita o behaviorismo. Carnap era um lógico positivista: sustentava que todas as sentenças significativas poderiam ser traduzidas em termos de sentenças sobre fenômenos observáveis e verificáveis. Aplicado à análise do mental, o positivismo lógico originou o behaviorismo lógico, segundo o qual “todas as sentenças da psicologia descrevem ocorrências físicas, isto é, o comportamento físico de humanos e de outros animais”
. Uma vez que o comportamento humano é tido como um fenômeno físico, o behaviorismo pode ser visto como uma forma de materialismo.

Assim como o dualismo, o behaviorismo foi alvo de muitas objeções. A principal delas diz respeito à análise behaviorista do mental em termos de disposições de comportamento. A tese é totalmente contra-intuitiva, pois não concebemos que nossa sensação de dor seja simplesmente nossa disposição para nos comportarmos de determinada maneira (urrando, por exemplo). Para demonstrar que estados mentais são distintos de estados ou disposições comportamentais, Hilary Putnam utiliza o argumento dos super-espartanos. Trata-se de um experimento de pensamento – muito comum em filosofia da mente – em que Putnam supõe a existência de seres altamente treinados (super-espartanos) que, embora sintam dor, não expressam nenhuma disposição comportamental associada.

Outra dificuldade, comum ao materialismo, encontra-se na incapacidade do behaviorismo em explicar nossa intuição de que nossos estados mentais (nossas crenças e vontades, por exemplo) causam nosso comportamento, ao invés de se identificarem com nosso comportamento. Com efeito, intuímos obviamente que, por exemplo, minha crença de que Gabeira é o melhor candidato a prefeito do Rio (causa) faz com que eu decida votar nele (ação, comportamento).

Em meio a essas dificuldades, surgiu uma nova teoria materialista, a teoria da identidade mente-cérebro ou fisicalismo, a qual postula que estados mentais são idênticos a estados cerebrais. Essa identificação não se baseia, como no caso do behaviorismo, numa análise dos conceitos. Trata-se de uma asserção empírica, análoga ao fato de que a água é idêntica a H2O ou que o raio é uma descarga de elétrons. A identidade entre estados mentais e estados cerebrais é classificada como identidade “tipo-tipo” (type-type), isto é, cada tipo de estado mental é idêntico a um tipo neurológico, descrito de modo materialista. Assim, “memória” seria idêntica à atividade neurológica de estados neurônios gama, enquanto “percepção” seria idêntica à atividade dos neurônios psi. A identidade “tipo-tipo” difere da identidade “espécime-espécime” (token-token). O termo “tipos” refere-se a classes de entidades, eventos ou processos, enquanto “espécimes” refere-se a membros individuais de um tipo. Por exemplo, “mesa” é um tipo, mas “esta mesa” é um espécime do tipo “mesa”.
A teoria da identidade nasce na Austrália, com U.T. Place (1924-2000) e J.J.C. Smart
 (1920-). Em “Is consciousness a brain process?”, Place defende a tese de que a consciência é um processo cerebral, opondo-se à “falácia fenomenológica” – a idéia de que descrições da aparência das coisas (experiências, sensações etc.) são descrições do estado de coisas num “misterioso ambiente interno” ou “tela interna de cinema”.
 Place quer demonstrar que, apesar de nossa forte resistência intuitiva, a teoria da identidade é uma hipótese científica razoável, que expressa uma identidade contingente (entre nossas descrições ordinárias de um objeto e a descrição científica do objeto), descoberta empiricamente.
A independência lógica entre expressões (significados diferentes) não garante a independência ontológica das entidades às quais as expressões se referem. Place utiliza o exemplo do relâmpago. Embora não haja conexão lógica entre “relâmpago” e “descarga elétrica”, pois as duas expressões descrevem eventos semanticamente distintos, pode-se descobrir empiricamente que ambas se referem ao mesmo evento. Place aposta que, pelo princípio de simplicidade e parcimônia (“navalha de Ockham”), o mesmo deve valer para fenômenos mentais: descobriremos que dores, por exemplo, são apenas a ativação de fibras-C, do mesmo modo que o relâmpago é uma descarga elétrica.
Herbert Feigl (1902-1988), por sua vez, desenvolve uma teoria da identidade um tanto peculiar, que se aproxima do monismo neutro. Em “The ‘mental’ and the ‘physical’”, Feigl defende uma “teoria do duplo conhecimento” ou do duplo-acesso, segundo a qual o “mental” é conhecido tanto por descrição (knowledge by description) pelas ciências físicas, quanto por familiaridade ou conhecimento direto (knowledge by acquaintance) pela experiência imediata. Na verdade, o “mental” seria idêntico a “aspectos de processos neurais”,
 presentes em alguns animais superiores. Essa identidade torna-se possível porque não temos conhecimento dos aspectos intrínsecos ou qualitativos do que consideramos “físico”, uma vez que teorias físicas lidam com aspectos estruturais, deixando em aberto como seria a natureza intrínseca das coisas físicas.
A teoria da identidade, assim como o behaviorismo, recebeu severas críticas, e perdeu sua força com o surgimento do funcionalismo. Uma objeção, comum entre dualistas, considera falsas as analogias empregadas pelos fisicalistas para tratar da consciência. A proposta de reduzir a consciência a processos cerebrais, da mesma forma que se reduz relâmpago a descargas elétricas, seria impossível devido à especificidade da consciência. A consciência, segundo esses críticos, é conhecida diretamente, ou seja, ela é um dado “bruto”, de primeira pessoa. A consciência não é, portanto, uma entidade hipotética à espera de uma explicação científica. Teorias científicas podem apenas fornecer explicações em termos estruturais e funcionais e, por isso, jamais dariam conta de aspectos fenomenais.
Mas a principal crítica à teoria da identidade foi apontada pelos funcionalistas. Para estes, a teoria da identidade seria demasiado restritiva ao afirmar que apenas processos cerebrais são estados mentais. Além disso, a teoria da identidade falha em explicar por que apenas alguns estados cerebrais são estados mentais e outros não. Em linhas gerais, o funcionalismo – proposto por Hilary Putnam, D. M. Armstrong, David Lewis, entre outros – sustenta que estados mentais são estados físicos não em virtude de sua constituição física, mas devido à sua função, ou às relações causais desempenhadas no sistema cognitivo do qual fazem parte. Dessa forma, o funcionalismo abre a possibilidade de estados mentais serem “multiplamente realizáveis”, ou seja, de serem implementados em sistemas fisicamente diversos.

As condições necessárias para mentalidade postuladas pelo funcionalismo são mais fortes que aquelas exigidas pelo behaviorismo. Enquanto este trata o mental meramente como disposições para o comportamento, definidas a partir da relação input-output, para o funcionalismo, cada tipo de estado mental consiste na disposição para agir de determinada maneira e para possuir certos estados mentais, dados certos inputs e estados mentais. Ao incluir, além de inputs-outputs, também as relações entre estados mentais como condições para se atribuir propriedade mental a um dado sistema, o funcionalismo torna mais complexas e restritas as condições requeridas para se atribuir mentalidade a um determinado organismo ou sistema.

Inspirado pelo desenvolvimento das ciências cognitivas, da computação e da inteligência artificial, Hilary Putnam formulou a primeira versão de funcionalismo, conhecida como “funcionalismo de máquina” (machine functionalism). Putnam sugere que a natureza dos estados mentais seria, no fundo, a mesma dos estados de um sistema de computação, como a máquina de Turing (um computador digital finito idealizado), em que cada estado é exclusivamente definido em termos de inputs e outputs e suas relações com outros estados. A teoria de Putnam deu origem à metáfora da mente como um computador: a mente está para um cérebro assim como um software para um hardware.

Uma segunda versão do funcionalismo, o “psico-funcionalismo”, deriva, por sua vez, da psicologia cognitiva. Estados mentais seriam entidades definidas exclusivamente em virtude de seu papel causal numa teoria de psicologia cognitiva. Do mesmo modo que, na biologia, entidades fisicamente distintas podem ser um coração – desde que desempenhem o papel de bombear sangue etc. – estruturas físicas diferentes poderiam também instanciar propriedades mentais, como dor, desejo etc., desde que desempenhem o papel que lhe cabe dentro da teoria psicológica em questão.

Outra versão ficou conhecida como “funcionalismo analítico”. Essa denominação provém da tentativa de filósofos como David Armstrong e David Lewis
 de analisar o significado de conceitos mentais e, tal como o behaviorismo lógico, estabelecer uma linguagem neutra. Se para Putnam, a análise funcional é uma hipótese científica, para Armstrong e Lewis a análise funcional é a priori, isto é, diz respeito apenas aos significados dos termos mentais.

Armstrong propõe uma análise causal dos conceitos mentais e conclui que “o conceito de estado mental envolve e é esgotado pelo conceito de um estado que está apto a ser a causa de certos efeitos ou apto a ser o efeito de certas causas”.
 Um exemplo de conceito causal seria “veneno”, isto é, “algo que quando introduzido num organismo, causa a doença e/ou a morte”
. Lewis leva mais adiante esse tipo de funcionalismo ao se questionar que papéis causais seriam relevantes para a definição de estados mentais. Lewis acredita que esses papéis são definidos pela nossa teoria ordinária, popular, isto é, nossas suposições de senso comum acerca de estados mentais, suas conexões entre si, e sua influência sobre o comportamento. A definição de um estado mental resulta da reunião de todas essas suposições. A teoria de Lewis é uma adaptação da idéia de Frank Ramsey (1903-1930), segunda a qual as hipóteses de uma teoria podem ser representadas por sentenças longas (“sentença Ramsey”) e então utilizadas para identificar as entidades que satisfazem a teoria.

Apesar de o funcionalismo ser atualmente a posição mais popular entre os filósofos, muitas objeções têm sido levantadas. Como vimos, filósofos não reducionistas, como Thomas Nagel, argumentam que o funcionalismo, assim como outras posições de orientação materialista, não lidam com os aspectos qualitativos da experiência consciente, a qual inclui sensações diversas, tais como a dor de dente, o aroma de uma tangerina ou a emoção de uma risada.

Ned Block, professor da New York University, levantou a objeção dos “qualia ausentes”, segundo a qual um sistema poderia ter os mesmos estados funcionais que um sistema consciente, mas não apresentar nenhum quale ou estado qualitativo. Block imagina a organização funcional de nosso cérebro simulada pela população da China – cada habitante simula um neurônio, equipado com rádios transmissores para simular as conexões sinápticas – para concluir que tal sistema não poderia nunca ser consciente.
 Outros filósofos desenvolveram a objeção dos “qualia invertidos”, segundo a qual dois sistemas apresentariam os mesmos estados funcionais, mas teriam estados qualitativos diferentes. Atualmente, esses argumentos são vistos como casos especiais do argumento da conceptibilidade, desenvolvido por Kripke e Chalmers, entre outros.

Mesmo entre aqueles que consideram falso o argumento da conceptibilidade, há autores, como Joseph Levine, que advertem para o fato de persistir um “hiato explanatório” no caso da consciência, o qual não é encontrado em nenhum outro caso de redução interteórica. Por fim, há um grupo de filósofos que defendem uma posição por vezes denominada “misterianismo”, segundo a qual os seres humanos seriam cognitivamente limitados para resolver o problema da consciência. Colin McGinn é o principal representante desta proposta, que, sob alguns aspectos, fora anteriormente esboçada por Thomas Nagel e Frank Jackson.

Chalmers resume as principais posições em filosofia da mente, dividindo-as em três grandes grupos: materialistas tipo-A, materialistas tipo-B e não materialistas. As posições tipo-A negam o problema difícil da consciência, pois defendem que não há nada a ser explicado além de funções. Segundo essa visão, não há hiato explanatório entre o físico e o mental, ou qualquer aparente hiato é facilmente resolúvel. Posições tipo-A incluem o eliminativismo, o funcionalismo analítico e o behaviorismo lógico. Dentre os autores tipo-A, destacam-se: Daniel Dennet, Armstrong, G. Ryle, D. Lewis, G. Rey e F. I. Dretske. Já os autores do tipo-B reconhecem, implícita ou explicitamente, o problema difícil da consciência, admitindo que há um hiato explanatório entre os domínios físico e mental, mas rejeitam o hiato ontológico, pois defendem que o materialismo é verdadeiro em última instância. Dentre os filósofos tipo-B, incluem-se J. Levine, B. Loar, M. Tye, C. S. Hill, D. Papineau, N. Block e R. Stalnaker. A visão não materialista, por sua vez, considera falso o materialismo e toma algum tipo de propriedade fenomenal como sendo irredutível. Posições desse tipo incluem várias formas de dualismo, como o dualismo interacionista, o dualismo naturalista e o epifenomenalismo, defendidos por autores diversos, como J. Eccles, D. Hodgson, J. Foster e R. Swinburne (dualistas interacionistas), D. Chalmers (dualista naturalista) e F. Jackson, H. Robinson e T. Huxley (epifenomenalistas). Dentre as posições não materialistas, incluem-se ainda versões diversas do monismo neutro e da teoria do aspecto dual, defendidas por B. Russell, G. Maxwell, M. Lockwood e D. Chalmers, dentre outros. Segundo Chalmers, a “Grande Divisão” na filosofia da mente separa o tipo-A do restante, pois a grande diferença está em reconhecer ou não o problema difícil da consciência.

2.2.  A consciência
Antes de partirmos para a análise dos argumentos contra o materialismo, é importante elucidarmos o sentido em que Chalmers emprega o termo “consciência”, diferenciando-o de outras abordagens comuns.

Para Chalmers, em primeiro lugar, o que é central à noção de consciência, em seu aspecto mais interessante, é a experiência. Outros termos utilizados pelo autor para expressar esse sentido do termo são “a qualidade subjetiva da experiência”,
 “o aspecto interno”
 que acompanha nossos sentimentos, pensamentos e ações, “vida interna da mente”,
 “qualia”
 e a expressão de Nagel, “como é ser aquele ser”
 (“what is it like to be that being”), tornada célebre a partir do artigo de 1974, “What is it like to be a bat?”.

Experiências conscientes apresentam uma gama infindável de qualidades possíveis: de sensações extremas de dor a pequenas coceiras, do sabor da maçã à sensação de náusea, do pensamento trivial à experiência de estados alterados de consciência. Com o intuito de melhor ilustrar a variedade de aspectos da experiência consciente, Chalmers elaborou um breve catálogo não exaustivo, no qual se incluem: experiências visuais, auditivas, tácteis, olfativas e gustativas, dores, imagens mentais, pensamento consciente, emoções e senso de si mesmo ou autoconsciência.

Mesmo sem uma definição precisa do termo, a partir do catálogo de experiências conscientes, pode-se distinguir o sentido que Chalmers atribui a “consciência” de outros comumente empregados dentro e fora da filosofia. Em alguns textos de filosofia da mente, “consciência” é sinônimo de “mente”, mas, dada a ampla evidência de processamento mental inconsciente, essa definição de consciência é considerada demasiado ampla por muitos filósofos. Na acepção de Chalmers, o conceito de mente abarca, mas não se reduz ao conceito de consciência, pois refere-se a todos os estados psicológicos e processos que podem ou não ser conscientes, incluindo diversas capacidades cognitivas que não envolvem nenhuma qualidade subjetiva. Em alguns casos, utiliza-se o termo “consciência” como sinônimo de “autoconsciência”. Porém, como vimos, essa definição é muito restrita, já que se pode igualmente estar consciente de objetos externos. “Consciência” também é comumente usado para se referir ao estado de vigília. Essa definição também é muito limitada, já que em outros estados de consciência, como durante o sonho, há muitas experiências visuais e auditivas. Por fim, o termo é algumas vezes utilizado no mesmo sentido de “conhecimento”: estar consciente de alguma coisa significa, nesse contexto, o mesmo que ter conhecimento dela. Todavia, os termos não podem ser coextensivos, visto que muitas modalidades de conhecimento são inconscientes ou implícitos, adquiridos ao longo de muitos anos.

Em suma, “consciência”, para Chalmers, refere-se aos aspectos fenomenais da mente, ou seja, a todo tipo de experiência consciente. Segundo o autor, dizer que a noção central para consciência é a experiência “não é definição”
. “No melhor dos casos, trata-se de esclarecimento”.
 De fato, por considerar a consciência algo tão fundamental no mundo quanto matéria ou espaço, por exemplo, Chalmers não se propõe a definir consciência em termos de noções mais primitivas. Fundamental porque “não há algo que conheçamos mais diretamente do que a consciência”
 e, portanto, “o melhor que podemos fazer é fornecer ilustrações e caracterizações que se encontram no mesmo nível”
.

Além de “fundamental”, Chalmers utiliza outros adjetivos marcantes para caracterizar a consciência: “surpreendente”, “inesperada”, “misteriosa”, e também “natural”. Se do ponto de vista subjetivo, a consciência é o que há de mais familiar e fundamental, do ponto de vista objetivo, a consciência é totalmente surpreendente e inesperada. Segundo Chalmers, mesmo se conhecêssemos todos os fatos da física, “não haveria nenhuma razão que nos obrigue a postular a existência da experiência consciente”
. Pelos mesmos motivos, a consciência é uma das coisas mais misteriosas do mundo: “não há nada que conheçamos mais diretamente do que a consciência, mas não é nem um pouco claro como conciliá-la com tudo o que sabemos sobre o resto do mundo”
.

Apesar do caráter misterioso, Chalmers parte do princípio de que a consciência é um fenômeno natural, sujeito a leis naturais. Logo na introdução de The conscious mind, o autor lista três condições a serem seguidas em seu estudo da consciência. Além de “levar a consciência a sério” (primeira condição), Chalmers segue a tradição dos demais autores em filosofia da mente e de filosofia analítica de também levar a ciência a sério. Isso significa “manter suas idéias compatíveis com a ciência contemporânea”,
 sem restringi-las “ao que os cientistas contemporâneas consideram na moda”
. Essa provocação de Chalmers aos cientistas materialistas pode ser melhor compreendida em sua terceira condição: considerar a consciência como um fenômeno natural, sujeito às leis naturais. Não se trata de uma afirmação muito controversa à primeira vista, mas Chalmers aposta que, no caso da consciência, haveria leis naturais completamente diferentes das leis conhecidas em outros domínios, ou mesmo leis não físicas (leis psicofísicas) – hipótese completamente “fora de moda” entre os cientistas.

Segundo Chalmers, as ciências cognitivas modernas contribuíram muito pouco para desvendar esse mistério da consciência, mas têm sido muito úteis no estudo da mente em geral. As ciências cognitivas lidam basicamente com o aspecto externo e funcional da mente, ao qual Chalmers chama de aspecto psicológico, em contraposição ao aspecto fenomenal da mesma.

Pelo conceito fenomenal, mente é caracterizada pelo modo como sentimos, e, pelo conceito psicológico, mente é caracterizada por aquilo que ela faz. Não deveria haver qualquer questão de competição entre essas duas noções de mente. Nenhuma delas é a análise correta de mente. Elas compreendem fenômenos diferentes, os quais são ambos bastante reais.

Portanto, o fenomenal e o psicológico são dois aspectos distintos e complementares da mente. O psicológico
 corresponde à mente enquanto base causal ou explanatória para o comportamento. No sentido psicológico, um estado é considerado mental se desempenha um papel apropriado na explicação do comportamento, não importando se tal estado é acompanhado ou não de experiência consciente. Segundo Chalmers, o funcionalismo, o behaviorismo e as ciências cognitivas tratam exclusivamente do conceito psicológico de mente. Já o conceito fenomenal corresponde ao mental enquanto experiência consciente. Nesse sentido, estados mentais são estados conscientemente experienciados.

Chalmers considera razoável pressupor que o psicológico e o fenomenal juntos esgotam o mental. Segundo o autor, as duas fontes primárias de evidência do mental – experiência e comportamento – impedem que haja um terceiro tipo de propriedade mental, que seja ao mesmo tempo não fenomenal e não funcional. Ou seja, toda propriedade mental corresponde seja a uma propriedade fenomenal, seja a uma propriedade psicológica ou a uma combinação das duas. Mas quase todos os nossos conceitos mentais usuais possuem uma “vida dupla”, apresentando tanto componentes fenomenais quanto psicológicos. Assim, por exemplo, o conceito de dor pode ser analisado tanto em termos fenomenais quanto psicológicos. Por um lado, parece-nos que a noção de dor é essencialmente fenomenal, pois o que é central a dor é ter um estado mental com uma qualidade experiencial desagradável. Contudo, há também uma noção psicológica associada ao termo: dor como um tipo de estado que tende a ser produzido por lesão a um dado organismo, levando-o a exibir determinadas reações. Realmente, como vimos, muitos consideram a noção psicológica de dor, ou seja, seu papel causal, mais fundamental do que sua qualidade fenomenal. Com isso, Chalmers quer mostrar que, sem entrar em discussão sobre qual dos dois aspectos é o mais essencial para o caso da dor, pode-se evidenciar a ambigüidade e riqueza de nossos conceitos usuais, que exibem componentes fenomenais e psicológicos combinados.

Chalmers analisa alguns outros termos mentais ambíguos, como “percepção” e “sensação”. O conceito de percepção, por exemplo, é mais usado no sentido psicológico do que o conceito de sensação, cujo aspecto fenomenal é mais proeminente. Com efeito, “a idéia de percepção inconsciente parece fazer mais sentido do que a idéia de sensação inconsciente”.
 De forma geral, segundo Chalmers, um bom teste para sabermos se uma noção mental M é mais psicológica do que fenomenal é nos perguntarmos se algo pode ser uma instância de M sem que lhe seja associada uma qualidade fenomenal qualquer; caso contrário, M é fenomenal, ou pelo menos, uma combinação equilibrada de aspectos psicológicos e fenomenais. Assim, por exemplo, o conceito de aprendizagem é de caráter essencialmente psicológico. Em linhas gerais, aprendizagem consiste na adaptação de capacidades comportamentais de um sistema cognitivo em resposta a certos tipos de estímulos externos. Embora possa estar presente, nenhuma qualidade fenomenal é imprescindível para que um processo cognitivo seja uma instância de aprendizagem.

O caso mais complexo de estados mentais são as chamadas “atitudes proposicionais” (crer que, acreditar que, esperar que, temer que etc.), ou seja, atitudes em relação a proposições acerca do mundo. Quando acredito que vai chover amanhã, por exemplo, endosso certa proposição envolvendo chuva amanhã, mas quando temo que vai chover amanhã, tenho uma atitude diferente em relação à mesma proposição. O aspecto central desse tipo de estado mental é a intencionalidade. No sentido filosófico, “dizer que um estado mental tem intencionalidade significa apenas que ele é acerca de alguma coisa”
. Uma crença ou um desejo são sempre crença ou desejo de que tal e tal coisa aconteça, por isso atitudes proposicionais também são chamadas de estados intencionais.

Crenças são geralmente consideradas propriedades psicológicas. No sentido psicológico, crer que uma proposição é verdadeira seria aproximadamente o mesmo que estar em um estado no qual se age de certa maneira, considerada apropriada se a proposição fosse verdadeira. Essa abordagem funcional das atitudes proposicionais está associada à idéia de que uma crença é um “constructo explanatório”, ou seja, algo que atribuímos às pessoas com o intuito de explicar seu comportamento. Não obstante o sucesso da análise de atitudes proposicionais em termos psicológicos, muitos filósofos ressaltam que há aspecto fenomenais da experiência de ter uma crença que são deixados de lado em abordagens funcionais.

Ao discutir as polêmicas em torno das atitudes proposicionais, Chalmers não espera resolvê-las, mas sim defender que estados intencionais, como crenças, são completamente analisáveis em termos psicológicos e/ou fenomenais. Não há espaço para um terceiro componente. Tudo o que precisa ser explicado acerca dos estados intencionais pertence a duas classes de fenômenos: aqueles aos quais temos acesso de terceira pessoa e aqueles aos quais temos acesso de primeira pessoa. À primeira classe (psicológica), pertencem o comportamento e as relações com o ambiente; e à segunda, as experiências associadas às crenças. Não há uma terceira classe, pois não podemos sequer conceber alguém igual a Sócrates, por exemplo, em todos os aspectos psicológicos e fenomenológicos, mas que pensa, crê, teme ou acredita de forma diferente de Sócrates. Para Chalmers, portanto, estados intencionais não são mais primitivos ou fundamentais que os conceitos psicológicos e fenomenais, já que não podem variar independentemente destes.

As experiências conscientes, apesar de fundamentais, não ocorrem no vácuo, pelo menos no caso da mente humana: “toda vez que uma propriedade fenomenal é instanciada, uma propriedade psicológica correspondente é instanciada”.
 Essa co-ocorrência do fenomenal e do psicológico é, segundo Chalmers, um fato empírico de nosso mundo. Experiência sem a contraparte psicológica seria concebível apenas no sentido lógico. Uma conseqüência interessante dessa co-ocorrência é o fato de que a linguagem que empregamos para descrever qualidades fenomenais é derivada de nossa linguagem não fenomenal, em termos de propriedades externas. A amplitude e a intensidade de nossas experiências conscientes são riquíssimas, mas não dispomos de uma linguagem independente de associações externas ou de estados psicológicos. A referência do termo “felicidade”, por exemplo, “é implicitamente fixada pelo seu papel causal – o estado no qual julgamos que tudo está bom, pulamos de alegria, e assim por diante”
. Do mesmo modo, há algo de inefável em nossas sensações, que tentamos captar com expressões que utilizam termos extrínsecos, tais como “o cheiro de pedra molhada” e “a sensação de queda”.

A co-ocorrência de propriedades fenomenais e psicológicas, assim como a dependência dos conceitos fenomenais em relação a critérios causais, levaram muitos filósofos, como Wittgenstein e Ryle, a supor que só há propriedades psicológicas. Mas Chalmers considera que essa tentação eliminativista deve ser resistida, já que qualidades fenomenais são elementos irredutíveis a análises funcionais. Propriedades fenomenais apenas acompanham as propriedades psicológicas. Embora em nossa linguagem usual as duas propriedades muitas vezes se fundam em um mesmo conceito, há claramente dois explananda e, portanto, dois conceitos distintos.

Desses dois explananda – psicológico e fenomenal – derivam, respectivamente, dois tipos de problema mente-corpo já discutidos na introdução: o “problema fácil” e o “problema difícil”. O primeiro está relacionado à explicação de propriedades psicológicas, isto é, tudo aquilo que a mente faz: como a mente recebe, armazena, integra, acessa, monitora e processa informações ou estímulos externos e como produz comportamento apropriado. Todos os problemas fáceis limitam-se a explicar funções variadas. Não se trata de problemas fáceis de se explicar, mas recebem essa denominação pelo fato de haver um programa de pesquisa conhecido para tratá-los. São problemas científicos, com relativamente poucos problemas metafísicos. Por isso, têm caráter de quebra-cabeças, não de mistérios.

Já o problema difícil da consciência consiste em explicar como e por que sistemas físicos são acompanhados de experiência consciente. Apesar de todo o desenvolvimento das ciências cognitivas, a ligação entre a mente psicológica e a mente fenomenal ainda permanece um mistério. Chalmers aposta que essa ligação é crucial para entendermos a experiência consciente, pois ela é provavelmente mais forte do que uma mera correlação.

O próprio termo “consciência” é ambíguo, já que também é utilizado tanto no sentido fenomenal quanto psicológico. Ned Block, por exemplo, reconhece que “consciência” denota inúmeros fenômenos conscientes e que “conceitos muito diferentes são tratados como sendo um único conceito”.
 Dentre estes conceitos, Block destaca quatro: “consciência fenomenal”, “consciência de acesso”, “autoconsciência” e “consciência de monitoramento”. A consciência fenomenal, ou consciência-F, corresponde à experiência, enquanto a consciência de acesso ou consciência-A está relacionada à atividade de acessar representações que serão utilizadas para o raciocínio e controle racional direto da ação. A autoconsciência seria apenas a habilidade que um indivíduo possui de utilizar o conceito de “eu” ao pensar em si mesmo. Por fim, a consciência de monitoramento corresponde à idéia de consciência como alguma forma de monitoramento interno.

Outra idéia comum entre os filósofos contemporâneos é considerar a consciência como sendo um tipo de ciência interna (no sentido de awareness) de nossos estados mentais. Segundo esses filósofos, um estado mental é um estado consciente somente se, num nível mais elevado, tivermos um pensamento de que nos encontramos naquele estado mental. Esse tipo de abordagem é representado pela “teoria de pensamento de ordem elevada” ou HOT (Higher-order thought theory), elaborada por David Rosenthal.
 Consciência, nesse sentido, envolve um tipo de estado “metapsicológico”: um estado psicológico acerca de outro estado psicológico. Esse tipo de teoria é muito restritiva para o conceito de consciência utilizado por Chalmers, pois deixa de fora o aspecto fenomenal da consciência. Segundo Chalmers, a HOT aplica-se melhor ao estudo da principal propriedade psicológica associada à consciência: awareness, isto é, o estado por meio do qual temos acesso a alguma informação, que pode ser utilizada no controle do comportamento.

Como adverte Chalmers, essa ambigüidade do termo “consciência” tem gerado muitas confusões em discussões sobre a consciência em filosofia da mente. É comum autores começarem seus livros ou artigos com uma descrição do problema da consciência no sentido fenomenal, mas no final enunciarem uma solução que, na verdade, apenas explica alguns aspectos psicológicos, como a habilidade de introspecção. Outros autores, como Dennett e Wilkes, simplesmente ignoram o fenômeno da experiência: uma vez explicadas funções como reportabilidade e acessibilidade, não há nenhum outro fenômeno “experiência” a ser explicado.

Ambigüidades à parte, doravante, quando utilizarmos o termo “consciência”, estaremos nos referindo, assim como Chalmers, ao sentido fenomenal exclusivamente, ou seja, ao aspecto qualitativo e experiencial da mente.

3 
Argumentos contra o materialismo
Neste capítulo, serão estudados três importantes tipos de argumento contra o materialismo, a saber: o argumento explanatório, o argumento do conhecimento e o argumento da conceptibilidade. Cada um deles corresponde respectivamente a três vias distintas de abordagem da questão: as vias conceitual, epistemológica e modal.

Em The conscious mind, Chalmers expõe primeiramente esses argumentos no capítulo 3 para demonstrar a irredutibilidade da consciência a explicações redutivas em termos físicos. Para tanto, adota uma estratégia indireta:
 apóia-se na noção de superveniência lógica para defender a tese de que a consciência não é logicamente superveniente ao mundo físico e com isso provar que a consciência é irredutível a explicações físicas. Mas, como afirma o autor no capítulo 4, uma conseqüência direta dessa tese é a falsidade do materialismo, já que o materialismo é entendido como a doutrina segundo a qual tudo no mundo supervém logicamente aos fatos físicos. 

Faz-se necessário, portanto, esclarecermos melhor as noções de superveniência, explicação reducionista e materialismo, e como elas se articulam entre si, antes de passarmos para a discussão dos argumentos.

O termo “superveniência”, ou “sobreveniência” ganhou popularidade na filosofia da mente com o filósofo norte-americano Donald Davidson, o qual utilizou o termo para tratar da relação de dependência que há, segundo o autor, entre as descrições mentais e físicas de eventos.

Tal superveniência deve ser tomada como significando que não é possível haver dois eventos iguais em todos os aspectos físicos, porém diferindo em algum aspecto mental, ou que um objeto não pode sofrer alteração em algum aspecto mental sem que se altere em algum aspecto físico.

Depois de Davidson, a noção de superveniência tem sido explorada por muitos filósofos, particularmente, Terence Horgan, Jaegwon Kim e David Lewis, além de ter sido aplicada à ética e à moral.

Segundo Chalmers, a noção de superveniência “formaliza a idéia intuitiva de que um conjunto de fatos pode determinar completamente outro conjunto de fatos”
. Isto é, uma vez fixados todos os fatos-A, não há espaço para que os fatos-B variem. Os fatos-A são os fatos básicos, de nível mais baixo, enquanto os fatos-B referem-se a fatos de nível mais elevado. Um exemplo muito utilizado é o da superveniência de fatos biológicos (fatos-B) a fatos físicos (fatos-A), já que fatos físicos parecem determinar os fatos biológicos.

Em vez de fatos, Chalmers prefere conduzir seu estudo em termos de propriedades, utilizando o termo “fato-A” como significando “instanciação da propriedade-A”. No caso do problema mente-corpo, as propriedades-A relevantes são as propriedades físicas fundamentais: massa, carga, partícula, posição espaço-temporal, propriedades que caracterizam a distribuição de campos, forma de ondas etc. Para Chalmers, não importa tanto a natureza precisa das propriedades, pois, ainda que a física mude radicalmente, seus argumentos permaneceriam válidos. Chalmers inclui também as leis físicas fundamentais entre as propriedades-A, pois essas leis nem sempre são determinadas pela totalidade de fatos particulares.

A definição da noção de superveniência segundo Chalmers é de que “propriedades-B supervêm a propriedades-A se não é o caso que duas situações sejam idênticas com respeito a suas propriedades-A, porém difiram em suas propriedades-B”
. Ou seja, as propriedades-B não podem variar sem que as propriedades-A variem e não podemos imaginar outros mundos possíveis idênticos em relação às propriedades-A, mas diferentes em relação às propriedades-B.

Superveniência pode ocorrer sob diversas formas, variando principalmente quanto à abrangência das “situações” – se local ou global – e quanto à sua força modal – se a relação de superveniência é de caráter lógico ou natural. Propriedades-B supervêm localmente a propriedades-A se as propriedades-A de um indivíduo determinam as propriedades-B daquele indivíduo – quaisquer dois indivíduos que instanciem as mesmas propriedades-A, instanciam as mesmas propriedades-B. Assim, por exemplo, a forma de um objeto supervém localmente às suas propriedades físicas. Por outro lado, propriedades contextuais, como “valor”, dependentes de fatores ambientais e históricos, não supervêm localmente a propriedades físicas: uma réplica da Mona Lisa não vale tanto quanto o quadro original.

Propriedades-B supervêm globalmente a propriedades-A se não há dois mundos possíveis indiscerníveis quanto às propriedades-A, mas distintos quanto às propriedades-B. Diferentes mundos possíveis correspondem a diferentes maneiras pelas quais o universo inteiro pode se manifestar. A superveniência global traduz a idéia de que certos fatos-A acerca de todo o universo determinam certos fatos-B.

Quanto à força modal, a principal distinção ocorre entre superveniência lógica (ou conceitual) e superveniência natural (nomológica ou empírica). Propriedades-B supervêm logicamente a propriedades-A se não há duas situações logicamente possíveis indiscerníveis quanto às propriedades-A, mas distintas quanto às propriedades-B.
 Chalmers entende possibilidade lógica como possibilidade em seu sentido mais amplo, envolvendo tudo o que é conceitualmente possível, livre das restrições impostas pelas leis naturais. Os mundos logicamente possíveis são, hipoteticamente, aqueles cuja criação está em poder de Deus,
 caso este decidisse criá-los. Deus poderia criar mundos bizarros, mas conceitualmente coerentes, como, por exemplo, mundos habitados por mesas voadoras ou unicórnios, desde que não envolvam noções contraditórias. Por outro lado, mundos contendo seres como “cadela-macho” ou “quadrado-redondo”, estariam fora do alcance de Deus por serem mundos logicamente impossíveis.

Voltando ao exemplo supracitado, podemos agora afirmar que propriedades biológicas supervêm logicamente e globalmente a propriedades físicas. Não podemos imaginar – nem Deus poderia criar – um mundo fisicamente indiscernível ao nosso, mas cujas propriedades biológicas fossem diferentes. De fato, uma vez fixados todos os fatos físicos, fixamos a forma macroscópica de todos os objetos do mundo, suas funções e seus movimentos, não havendo espaço lógico para fatos biológicos variarem.

De forma geral, quando B supervém logicamente a A, pode-se dizer que A implica B (onde A implica B se e somente se é logicamente impossível que haja A sem B).
 Assim, a superveniência do biológico ao físico nos permite afirmar que o físico implica o biológico.

A superveniência natural, por sua vez, ocorre quando duas propriedades são sistemática e perfeitamente correlacionadas no mundo natural. A pressão de um gás (ideal), por exemplo, depende sistematicamente de sua temperatura e de seu volume, de acordo com a lei pV = KT (onde K é uma constante). Pela definição, propriedades-B supervêm naturalmente a propriedades-A se quaisquer duas situações naturalmente possíveis idênticas quanto às propriedades-A têm as mesmas propriedades-B. Uma situação naturalmente possível é qualquer situação que poderia ocorrer na natureza sem violar quaisquer leis naturais. Por essa razão, a possibilidade natural é também conhecida como possibilidade nomológica (do grego, nomos).

Evidentemente, a possibilidade lógica é muito mais ampla do que a possibilidade natural, pelo simples fato de que todo mundo natural é um mundo logicamente possível, mas nem todo mundo logicamente possível é um mundo naturalmente possível (vide exemplo dos unicórnios). A classe de possibilidades naturais é um subconjunto da classe de possibilidades lógicas. Está claro, portanto, que a superveniência lógica implica a superveniência natural, mas não vice-versa, uma vez que, se algo supervém em todos os mundos logicamente possíveis, supervirá também em todos os mundos naturais, visto que estes são um subconjunto daqueles. Quando há superveniência natural sem superveniência lógica, como no exemplo do gás, trata-se de mera superveniência natural. Em linguagem metafórica, para garantir a existência de fatos-B no caso de mera superveniência natural, após ter criado os fatos-A, Deus teria que conceber também uma lei natural relacionando os dois tipos de fatos.

A superveniência metafísica constitui um terceiro tipo modal de superveniência muito comum na literatura filosófica. A distinção entre mundos metafisicamente possíveis e mundos logicamente possíveis apóia-se na noção kripkeana de verdades necessárias, tais como “água é H2O”, conhecidas a posteriori. Nesse sentido, um mundo em que água é XYZ, embora logicamente (ou conceitualmente) possível, seria metafisicamente impossível, pois água é necessariamente H2O, não enquanto verdade conceitual, mas enquanto verdade empírica. Muitos filósofos utilizam esta analogia para argumentar que mundos zumbis não seriam possíveis, mas apenas concebíveis. O hiato entre o físico e o fenomenal seria de caráter meramente conceitual, mas não metafísico. Nesse sentido, fatos físicos não implicam a priori os fatos sobre a consciência, mas sim a posteriori. Portanto, segundo esses filósofos, a experiência consciente supervém metafisicamente a propriedades físicas, mas não logicamente. No entanto, como veremos na seção 3.3, Chalmers demonstra que mundos metafisicamente possíveis não passam de mundos logicamente possíveis (a única diferença reside no teor semântico a posteriori dos enunciados).

A superveniência lógica é uma noção central na definição de Chalmers, assim como de muitos filósofos, para a doutrina do materialismo (ou fisicalismo). De acordo com sua formulação, o materialismo é verdadeiro se, e somente se, todos os fatos acerca do mundo supervêm globalmente e logicamente aos fatos físicos.
 Ou seja, o materialismo sustenta a idéia de que tudo no mundo é de caráter físico, pois os fatos físicos seriam a base a partir da qual todos os fatos do mundo seriam logicamente implicados.

Enquanto as noções de superveniência lógica e de materialismo lidam com aspectos ontológicos do problema da consciência, a noção de explicação redutiva ou reducionista, por sua vez, é de caráter epistemológico. Segundo Chalmers, “para quase todo fenômeno natural acima do nível da física microscópica, parece existir em princípio uma explicação redutiva: isto é, uma explicação inteiramente em termos de entidades mais simples”
. A principal função da explicação reducionista consiste em remover o senso de mistério que envolve a compreensão de um determinado fenômeno, eliminando qualquer resíduo metafísico acerca daquele fenômeno ao compreendê-lo em termos de fenômenos físicos de nível mais baixo que nos são conhecidos. Quando “contamos uma história” detalhada acerca dos elementos de nível baixo que realizam o fenômeno em questão, pode-se dizer que atingimos uma “explicação” satisfatória para o mistério do fenômeno. Em diversas ciências, fenômenos naturais de nível mais alto têm sido satisfatoriamente explicados em termos de entidades mais simples: na física, o calor é explicado em termos de energia e excitação de moléculas; na geofísica, terremotos são explicados em termos da interação de placas tectônicas; nas ciências cognitivas, a aprendizagem (em seu aspecto não fenomenal) é explicada em termos de mecanismos funcionais que originam mudanças de comportamento características do processo de aprendizagem.

O que possibilita a explicação redutiva de conceitos como “aprendizagem” (no sentido estritamente funcional, excetuando aspectos fenomenais associados) e “reprodução” é o fato de serem conceitos funcionais. Ou seja, tais conceitos podem ser definidos em termos do desempenho de funções, tarefas ou papéis causais. Para a maioria dos fenômenos estudados pelas ciências, os conceitos que lhes descrevem são passiveis de análise funcional, pois seus significados podem ser completamente esgotados por uma caracterização funcional. O conceito de reprodução, por exemplo, pode ser interpretado ou analisado funcionalmente como sendo, em linhas gerais, a seguinte tarefa: a produção de uma entidade física complexa similar à original. Uma vez realizado o trabalho intelectual de esclarecimento do conceito por meio da análise funcional, precisamos realizar uma pesquisa científica empírica para identificarmos os mecanismos físicos que efetivamente desempenham os papéis causais que caracterizam o fenômeno descrito pelo conceito. Assim, ao identificarmos os processos e mecanismos celulares que levam à reprodução de outras células similares, chegamos a uma explicação redutiva do fenômeno da reprodução celular.

Fenômenos redutivamente explicáveis, como reprodução e aprendizagem, são “multiplamente realizáveis”, isto é, podem ser realizados em substratos físicos diversos, desde que estes desempenhem as funções que caracterizam os fenômenos. Por esse motivo, não se pode identificar a aprendizagem com nenhum elemento físico específico: um reducionismo do tipo “dor=estado cerebral N” defendido por teóricos da identidade mente-cérebro não se aplica, tampouco se aplica um reducionismo envolvendo “bridge-laws” – leis que “fazem a ponte” entre a teoria que se quer reduzir e a nova teoria.
Este último tipo de reducionismo, desenvolvido por Ernest Nagel na década de 1950, consiste na redução de teorias de nível mais alto a teorias mais funda​mentais, como a redução da lei dos gases à física molecular estatística. Para derivar leis de uma teoria para a outra, lança-se mão de “princípios de ponte” ou “leis de ponte” que correlacionam os predicados das duas teorias, de forma que as leis conhecidas possam ser reescritas no vocabulário da teoria de base. Mas leis de correlação não são suficientes para reduzir um fenômeno a outro. De fato, uma lei de correlação entre dor e o estado neural N não é suficiente para a redução ontológica de dor a N; essa lei não torna a dor “nada além”
 do que estado N.

A explicação redutiva dos conceitos funcionais só pode ocorrer, portanto, via redução tipo funcional, como no exemplo acima do conceito de reprodução. Nesse sentido, o “problema difícil” da consciência é formulado por Chalmers como sendo o problema de se explicar redutivamente a consciência em termos de processos neuronais ou cognitivos, de caráter físico-funcional. O problema é que explicações funcionais, tão bem-sucedidas para explicar estados psicológicos, não dão conta de estados fenomenais. Como vimos, para qualquer abordagem funcional da cognição humana, restará sempre a pergunta adicional: por que tais funções são acompanhadas de experiência? Esse tipo de pergunta não surge no caso de explicações de estados psicológicos, como aprendizagem (no sentido não fenomenal apenas); não faz sentido nos perguntarmos por que um modelo funcional de aprendizagem é acompanhado de aprendizagem, já que tudo o que “aprender” significa pode ser esgotado por uma função, eliminando-se qualquer mistério em relação ao fenômeno. “Dada uma abordagem funcional apropriada para aprendizagem, é simplesmente logicamente impossível que algo possa instanciar essa abordagem sem aprendizagem.”

Para que um determinado fenômeno seja explicável redutivamente em termos de propriedades de nível mais baixo, é necessário que o fenômeno seja logicamente superveniente àquelas propriedades. Caso contrário, a explicação redutiva seria incompleta, pois caberia sempre a pergunta: por que essas propriedades de nível baixo são acompanhadas pelo fenômeno? A menos que as propriedades de nível mais alto derivem das propriedades mais baixas, não por força de alguma nova lei natural ad hoc, mas sim por força lógica, a explicação não será nunca satisfatória. Assim, a epistemologia da explicação redutiva encontra-se diretamente com a metafísica da superveniência. A superveniência lógica da consciência às propriedades físicas é uma condição necessária tanto para a doutrina metafísica do materialismo quanto para a possibilidade epistemológica de se encontrar uma explicação redutiva para a consciência. Contudo, como veremos adiante, pode-se objetar que a falha de superveniência lógica da consciência ao físico não implica a falsidade do materialismo, tendo em vista uma implicação necessária a posteriori entre fatos físicos e fatos sobre a consciência.

Em alguns casos, a explicação redutiva das propriedades de nível mais alto em termos de propriedades mais baixas pode ser tão complexa, como na sociologia e na economia, que uma explicação palpável e útil é impossível, mesmo se os fenômenos são logicamente supervenientes. Nesses casos, embora sua formulação completa esteja além de nossa capacidade cognitiva e intelectual, sabemos que explicações redutivas são possíveis em princípio, e devemos então nos contentar com teorias de nível mais alto para lidarmos com esses aspectos do mundo.
Para o estudo da consciência, o que é fundamental nessa discussão sobre superveniência e explicação redutiva, segundo Chalmers, é que se a superveniência lógica da consciência às propriedades físicas falhar, então o materialismo é falso e qualquer explicação redutiva falhará também. Os argumentos que se seguem tentam provar que a consciência representa, senão o caso único, pelo menos o mais importante e interessante caso de propriedade que não é logicamente superveniente ao físico.

3.1.  O argumento explanatório
Para refutar o materialismo, o argumento explanatório apela diretamente para o conceito de consciência, defendendo a tese de que nenhuma análise do conceito é capaz de explicar como a existência da consciência poderia supervir aos fatos físicos. Para defender a redutibilidade da consciência, é preciso que se tenha uma idéia de como a noção de consciência poderia ser analisável em termos físicos. No entanto, não parece possível encontrar nenhuma análise satisfatória do conceito em termos físicos que leve em consideração o aspecto experiencial da consciência. Na expressão de Joseph Levine, parece haver um “hiato explanatório” entre os fatos físicos e a consciência.

Os argumentos explanatórios em geral apenas negam que haja atualmente uma explicação redutiva da consciência em termos de fatos físicos, sem necessariamente se comprometer com a negação do materialismo. Esta é, de fato, a posição adotada por muitos filósofos que levam a sério o “problema difícil” da consciência, mas que consideram mais prudente permanecerem fiéis à doutrina materialista, ainda que muitos deles não tenham sequer uma pista para explicar como a consciência poderia ser reduzida ao físico. Chalmers, por sua vez, acredita que devamos abandonar nossas esperanças em relação ao materialismo e assumirmos a irredutibilidade da consciência, considerando-a como uma propriedade fundamental do universo.

O argumento explanatório é resumido por Chalmers como sendo uma conclusão derivada de duas premissas básicas, a saber: 1) Abordagens físicas explicam, na melhor das hipóteses, apenas estrutura e função; 2) Explicar estrutura e função não é suficiente para explicar a consciência. Daí a conclusão: nenhuma abordagem física pode explicar a consciência. Como reconhece o autor, este argumento baseia-se na distinção entre os “problemas fáceis” e os “problemas difíceis” da consciência, já descritos anteriormente: os primeiros consistem na explicação de funções comportamentais e cognitivas, enquanto os últimos referem-se ao problema de explicar por que a performance dessas funções é acompanhada de experiência. Embora abordagens físicas possam resolver os problemas fáceis, não podem, contudo, resolver os problemas difíceis, pois nenhuma explicação redutiva da consciência parece ser capaz de oferecer uma análise da consciência enquanto experiência.

A primeira premissa estabelece que descrições microfísicas retratam o mundo em termos de estrutura e dinâmica. Esses sistemas básicos são caracterizados por propriedades espaço-temporais e por propriedades como massa, carga e estado quântico de função de onda (as quais são definidas em termos de espaço de estados que têm uma estrutura abstrata, como o espaço de estados de Hilbert, e cujos estados desempenham um certo papel causal com relação aos demais estados). Essas descrições são, portanto, de caráter estrutural e seu estado muda de acordo com princípios dinâmicos definidos a partir das propriedades relevantes. Qualquer teoria futura da física, ainda que radicalmente diferente, será sempre caracterizada em termos de novas estruturas e dinâmicas. Caso a futura física apele para a própria consciência enquanto propriedade fundamental, tal qual propõem alguns teóricos da física quântica, configurar-se-á uma posição não redutiva da consciência, não materialista. Outra opção é considerar a consciência como o aspecto intrínseco das propriedades físicas conhecidas, mas isso nos levaria igualmente a uma posição não materialista como a do pampsiquismo, do monismo neutro e da teoria do aspecto dual.

A primeira premissa estabelece ainda que, de teorias em termos de estrutura e dinâmica, só podemos inferir informações em termos de estrutura e dinâmica. Descrições microfísicas implicam decerto muitas propriedades macroscópicas interessantes e surpreendentes, como a emergência da química a partir da física. No entanto, todos esses casos confirmam o princípio geral supracitado, inclusive nos casos de enunciados sobre representação ou crença, as quais são compatíveis com a ausência de conteúdo experiencial.

A segunda premissa, a mais rebatida pelos materialistas, enuncia que explicações em termos de estrutura e dinâmica não bastam para explicar a consciência. Como veremos abaixo, há diversos motivos para se defender esta premissa, e assim evitar o reducionismo.

A conclusão do argumento explanatório, tal como apresentado acima, ao inferir a impossibilidade de se explicar redutivamente a consciência, oferece apenas uma conclusão epistemológica. Do hiato epistemológico estabelecido na conclusão do argumento, é preciso inferir o hiato ontológico entre o físico e a consciência para se refutar o materialismo. Para tanto, deve-se adicionar uma nova premissa, segundo a qual aquilo que não pode ser fisicamente explicado não pode ser de caráter físico. Como reconhece Chalmers, esse tipo de argumentação é controverso. Por esse motivo, o filósofo considera mais apropriado analisar em conjunto os demais argumentos contra o materialismo antes de rejeitarmos o argumento explanatório.

Essa controvérsia é exibida pelas diferentes maneiras pelas quais se pode reagir à conclusão epistêmica do argumento. Alguns materialistas negam completamente que haja qualquer hiato epistemológico relevante (materialistas tipo-A na terminologia de Chalmers), enquanto outros aceitam o hiato explanatório, mas rejeitam o hiato ontológico (materialistas tipo-B). No artigo “Consciousness and its place in nature”, Chalmers diferencia um novo tipo de materialistas, os tipo-C, cujos representantes estavam incluídos dentre os tipo-B na classificação apresentada anteriormente em The conscious mind. Essa modalidade de materialistas reconhece que há um profundo hiato epistemológico entre os domínios físico e fenomenal, mas que pode ser fechado em princípio. Ainda que não saibamos atualmente como resolver o problema difícil da consciência em termos físicos, o problema seria em princípio solucionável. Essa visão é endossada por filósofos que reconhecem o profundo hiato explanatório, mas ao mesmo tempo acreditam que esse hiato seja devido a nossas limitações humanas. De alguma maneira, partilham desta posição filósofos como Thomas Nagel e Colin McGinn. Por último, há um grupo de filósofos que aceitam tanto o hiato explanatório, quanto o hiato ontológico, dando origem a diversas posições de orientação não materialista.

Vejamos, primeiramente, os argumentos e estratégias adotados pelos materialistas tipo-A para refutar o argumento explanatório. Todos eles propõem-se a negar o “problema difícil” da consciência, seja sustentando que a consciência não existe (eliminativismo) ou defendendo uma explicação redutiva em termos funcionais e/ou comportamentais (funcionalismo e behaviorismo). Mas, segundo Chalmers, a diferença entre estes dois grupos de materialistas tipo-A é meramente terminológica, uma vez que ambos concordam em que estamos conscientes no sentido de termos capacidades funcionais como acesso, controle, discriminação etc. e em que não estamos conscientes em nenhum outro sentido que não possa ser definido funcionalmente. A única divergência entre os dois grupos reside no uso do termo “consciência”: os funcionalistas utilizam-no para se referir a aspectos funcionais, enquanto os eliminativistas enfatizam o sentido não funcional do termo e, portanto, declamam sua inexistência.

Muitos filósofos materialistas desse tipo apóiam suas teorias sobre a consciência em modelos cognitivos, os quais são bem-sucedidos para explicar grande parte dos problemas das ciências cognitivas, fornecendo explicações válidas para fenômenos psicológicos, como aprendizagem, memória, atenção, comportamento lingüístico etc. Os modelos cognitivos descrevem a dinâmica das funções desempenhadas que causam o fenômeno psicológico. Para caracterizar fenômenos psicológicos, basta identificarmos empiricamente “algo” que desempenhe os papéis causais em questão. A explicação pode ser complexa em seus detalhes, mas a linha de pesquisa, a maneira de se proceder para explicar o fenômeno está bem definida. A dificuldade maior está em articular um modelo que simule da forma mais simples e completa possível o fenômeno psicológico em questão. 

Não há nenhum senso de mistério envolvido na explicação desses problemas, pois tudo se resume à performance de determinadas funções. Com efeito, não faz sentido alguém argumentar que o fenômeno em si permanece inexplicado apesar de as funções terem sido explicadas. Como vimos, esse tipo de argumentação não procede no caso da consciência. Diferentemente de conceitos fenomenais, conceitos psicológicos são completamente caracterizados em termos de aspectos objetivos, externos, de terceira pessoa; não há nenhuma exigência de que os processos objetivos sejam acompanhados de experiência consciente.

Dentre os autores que se propuseram a explicar a consciência a partir de modelos cognitivos, podemos citar Bernard Baars e Daniel Dennett. Baars, em A cognitive theory of consciousness (1988) concebe a consciência como sendo um tipo de espaço global num sistema de processadores inteligentes de informação. Quando cada processador acessa o espaço global, é deixada uma mensagem para todo o sistema, como se fosse um grande mural de avisos. O conteúdo da consciência seria justamente o conteúdo do espaço global, fornecido pelos diferentes processadores inteligentes independentes. Com essa teoria, Baars fornece um modelo cognitivo bastante interessante para explicar muitas propriedades da cognição humana, como o acesso a informação, reportabilidade, controle voluntário ou mesmo a autoconsciência (em seu aspecto mais funcional). Contudo, este modelo, a despeito de sua aplicação nas ciências cognitivas, não fornece nenhuma explicação redutiva da experiência consciente. Na verdade, o “problema difícil” da consciência não é levado a sério, pois não se pergunta por que a acessibilidade global dá origem à consciência experiente, o máximo que a teoria afirma é que a acessibilidade global é necessária para a experiência. Baars não reconhece a experiência como um explanandum fundamental por si só, deixando intocada a questão sobre por que existe a experiência interna e como ela pode surgir do processamento cognitivo.

Daniel Dennett, por sua vez, diferentemente da maioria dos teóricos de modelos cognitivos, declara explicitamente que não há nada além de processos funcionais a serem explicados em uma teoria sobre a consciência. Segundo Dennett, qualquer outro fenômeno – qualia, experiência ou consciência – não passa de ilusão ou quimera. Em seus diversos livros, desenvolveu mais de um modelo cognitivo da consciência. O primeiro deles é apresentado em Brainstorms (1978), ilustrado sob a forma de um esquema para descrever o fluxo da informação entre vários módulos e suas diversas interações recíprocas, incluindo um módulo perceptual, uma memória a curto prazo M, um sistema de controle e uma unidade de “relações públicas”, a qual recebe comandos de fala do sistema de controle para transformá-los em elocuções da linguagem pública. Como bem observa Chalmers, esse sistema, se bem-sucedido, pode no máximo nos fornecer uma explicação redutiva da reportabilidade – a capacidade de um indivíduo de reportar o conteúdo de seus estados internos – e de como utilizamos a informação perceptual para controlar o comportamento, para introspectar nossos estados internos e assim por diante. Em Consciousness explained (1991), Dennett inspira-se em teorias mais modernas das ciências cognitivas para criar um modelo da consciência mais elaborado, a “Teoria dos esboços múltiplos”, a qual postula múltiplos pequenos agentes disputando a todo momento para exercerem o papel principal na direção do próximo processamento. Não há, portanto, um grupo central de controle, mas sim inúmeros canais complexos exercendo influência simultaneamente. Embora mais complexo do que o modelo anterior, este modelo tampouco nos diz por que há experiência interna associada a essas capacidades. 

Daniel Dennett rejeita com veemência a noção de qualia, oferecendo alguns insights para rejeitar “uma idéia que, de forma ou de outra, é ‘óbvia’ para a maioria das pessoas – cientistas, filósofos e pessoas leigas”
. Mas, como reconhece o próprio autor, “sua presa é elusiva”
 e sua tentativa de rejeitar aquilo que conhecemos mais intimamente – qualidades fenomenais da experiência interna sob suas inúmeras formas – parece contradizer aquilo que praticamente todo ser humano admite como sendo fundamental. Os argumentos de Dennett visam a rejeitar as características “especiais” comumente atribuídas aos qualia – considerados inefáveis, intrínsecos, privados e diretamente apreensíveis – por meio de “intuition pumps” (“bombas de intuição”), valendo-se de diversas metáforas e retóricas para tentar ilustrar o caráter quimérico de tais atributos, para se chegar à conclusão de que “ ‘qualia’ é um termo filosófico que não fomenta nada além de confusão, e, no fim, refere-se a propriedade alguma”.

Nas últimas páginas de Counsciousness Explained,
 após apresentar sua teoria da consciência, Dennett conclui que ela é completa, pois explica tudo o que precisa ser explicado. Seu argumento é de que uma teoria da experiência precisa explicar por que as coisas parecem ser da maneira que parecem ser para nós e que sua teoria explica exatamente isso. O problema é que o termo “parecer” é ambíguo, pois, segundo Chalmers, é mais um termo que oscila entre os sentidos fenomenal e psicológico. No sentido fenomenal, algo parece ser de tal maneira se este algo é experienciado daquela maneira; no psicológico, algo parece ser de certa maneira se estamos dispostos a julgar que algo é daquele jeito. A teoria de Dennett, no entanto, só explica o segundo sentido do termo, isto é, ela explica apenas por que dizemos ou julgamos que as coisas são do jeito que são e por que nos comportamos segundo nossos julgamentos. Mas o que uma teoria da consciência precisa explicar não são os juízos ou disposições de comportamento, mas sim por que há algo como ser um agente consciente, isto é, por que há experiência em si.

Além dos modelos cognitivos, as abordagens neurobiológicas também fornecem importante contribuição para o estudo da consciência ao identificarem os processos cerebrais que se correlacionam com a experiência consciente. O problema, mais uma vez, é explicar por que todo esse processo neurobiológico é acompanhado de experiência. Teorias neurocientíficas apóiam-se em critérios psicológicos (não fenomenais), como o foco de atenção e o controle do comportamento, para então identificarem alguma propriedade neurofisiológica que é instanciada na presença de tais critérios. Essas teorias podem apenas explicar como propriedades psicológicas são instanciadas a partir de uma análise dos processos neurofisiológicos no cérebro, mas não podem explicar por que as propriedades psicológicas são acompanhadas de experiência. 

Francis Crick e Christof Koch elaboraram juntos uma das teorias mais populares da neurociência a respeito da consciência. Ao observarem as oscilações de 40 Hz no córtex visual e em outras áreas, a dupla de cientistas lançou a hipótese de que tais oscilações seriam o elemento neurológico fundamental para a integração de diferentes informações advindas de fontes separadas, formando então um todo unificado. Quando observamos um objeto, por exemplo, recebemos informações acerca de sua forma, cheiro, cor etc., que podem ser representadas separadamente. No entanto, a teoria sugere que essas informações compartilham a mesma fase e freqüência em suas oscilações, o que garantiria o agrupamento de informações díspares num todo coerente, servindo assim de base para nossa experiência consciente. Essa teoria, sem dúvida, é de extrema importância para a nossa compreensão do funcionamento cerebral, mas, assim como os modelos cognitivos, não responde ao “problema difícil” da consciência, já que não explica como nem por que tais oscilações seriam acompanhadas de experiência. De fato, numa entrevista publicada, Koch reconhece que “há um grande salto entre o nível materialista, da explicação de moléculas e neurônios, e o nível subjetivo”, isto é, o estado subjetivo “da dor, do prazer, da percepção do azul, do cheiro da rosa”.
 Diferentemente de Baars e Dennett, Crick e Koch estão cientes da limitação tanto das teorias cognitivas quanto de suas próprias teorias neurobiológicas em explicar a experiência consciente.

Gerald Edelman é outro importante neurocientista que desenvolveu uma teoria da consciência apresentando processos cerebrais correlatos da experiência consciente. Assim como Crick e Koch, Edelman admite que experiência fenomenal é o problema mais difícil para a consciência e que nenhuma teoria física é capaz de ir além dos processos físicos e explicar os qualia.

Com esses exemplos, examinamos algumas das teorias materialistas para explicar a consciência que implicariam na refutação do argumento explanatório. Mas, como vimos, até mesmo entre os proponentes de modelos cognitivos e de teorias neurobiológicas, há autores que, de certa forma, concordam com os argumentos explanatórios ao evidenciarem o hiato epistêmico entre o físico e a consciência, ainda que não se comprometam com o hiato ontológico. Em suma, o grande problema com a defesa dos materialistas tipo-A é que, como afirmou Chalmers, “eles parecem negar o manifesto”, ou seja, negam “a verdade de que estamos conscientes, e este fenômeno parece introduzir um novo explanandum”,
 além de nossas capacidades funcionais de acesso, controle, reportabilidade etc.

Dentre os materialistas que defendem o argumento explanatório, destaca-se Joseph Levine, autor da expressão “lacuna explanatória” (explanatory gap). Em “Materialism and qualia”, Levine pretende reforçar a importância da intuição de Kripke acerca da consciência e, ao mesmo tempo, mostrar que, diferentemente de Kripke, seus argumentos não rejeitam o materialismo, mas põem-no em cheque ao revelarem um profundo hiato explanatório entre o físico e o mental. 

Para defender sua posição, Levine considera três sentenças: (1) Dor é a ativação de fibras-C; (2) Calor é o movimento de moléculas;
 e (3) Estar com dor é estar no estado F (onde F é uma descrição funcionalista da dor). A primeira sentença expressa uma identidade psicofísica tipo-tipo, defendida por teóricos da identidade; a segunda expressa uma identidade empírica e necessária e a terceira, uma descrição funcionalista da dor. 

Mesmo sem entrarmos em detalhes sobre a teoria da referência de Kripke, podemos compreender a argumentação de Levine em seu ponto fundamental, ou seja, de que as sentenças 1 e 3, diferentemente da sentença 2, deixam uma lacuna explanatória que abala severamente a posição materialista. No caso da sentença 2, o conceito de calor pode ser analisado funcionalmente, em termos de seu papel causal, como sendo o tipo de coisa que expande metais e gases, que é causada por fogo, que nos causa uma sensação particular de quentura etc. Para conceitos funcionais, uma vez descoberto empiricamente como os papéis causais a ele associados são desempenhados, o fenômeno é completamente explicado. No caso do calor, nosso conhecimento de física e de química torna inteligível como algo como o movimento de moléculas pode desempenhar os papéis causais associados à noção de calor e uma vez entendido, não há mais nada a ser explicado. 

Já nas sentenças 1 e 3, o conceito de dor não é totalmente satisfeito por uma explicação dos papéis causais a ela associados. Decerto, parte de nosso conceito de dor está associado a papéis causais – a dor nos alerta de perigos, nos faz urrar, nos faz evitar determinadas situações etc. – que caracterizam a dor de maneira funcional. No entanto, não bastam noções funcionais para caracterizar a dor, pois há também o caráter qualitativo do conceito, relacionado a como sentimos a dor. No caso da sentença 1, nossa descoberta da ativação de fibras-C não explica por que a dor nos faz sentir a sensação que sentimos ao experimentá-la. O conceito de dor, ao contrário do conceito de calor,
 não pode ser descrito de modo exclusivamente funcional, como sendo “aquilo que nos causa a sensação de dor”, pois a sensação (o aspecto fenomenal) é fundamental para o conceito de dor: a dor é uma sensação particular. Por esse motivo, a conexão entre a ativação de fibras-C e a dor fenomenal permanece um mistério. Com efeito, é perfeitamente possível concebermos um sem o outro. Consequentemente, pelos mesmos motivos, tampouco adianta identificarmos a dor, ou qualquer quale, com seu papel funcional, como na sentença 3.

Como corolário da afirmativa de que identidades psicofísicas ou psicofuncionais deixam uma lacuna explanatória, Levine enuncia que “mesmo se algumas sentenças de identidade psicofísicas fossem verdadeiras, não poderíamos determinar exatamente quais dentre estas são verdadeiras”,
 pois sem preenchermos o hiato explanatório, não temos como, por exemplo, determinar ao certo fatos sobre experiências fenomenais de dor em criaturas fisicamente (ou funcionalmente) diferentes de nós. Por fim, Levine conclui então que, embora talvez metafisicamente factual, a verdade ou falsidade das sentenças 1 e 3 é epistemologicamente inacessível, e que, se quisermos defender o materialismo – afirma o autor – só nos resta tentar negar ou dissolver nossa intuição e adotarmos uma estratégia do tipo eliminativista.

A sugestão de Levine de adotarmos a linha eliminativista parece contradizer toda a sua argumentação até então, pois o próprio autor deixa claro quão profunda é sua intuição sobre a existência dos qualia, enquanto algo irredutível ao físico. Trata-se, possivelmente, de uma tentativa de Levine de salvar o materialismo a qualquer custo, a despeito mesmo de sua forte intuição contrária. Por outro lado, ao sugerir a dissolução de nossa intuição, Levine deixa em aberto a possibilidade de abordarmos o problema mente-corpo sob um novo viés, não dualista, mas tampouco materialista no sentido corriqueiro do termo: uma posição mais próxima à teoria do aspecto dual ou à posição de Herbert Feigl.

Os filósofos Thomas Nagel e Colin McGinn concordam com Levine em que há um profundo hiato explanatório entre a consciência e o físico, mas, contrariamente a Levine, defendem que o hiato é, em princípio, solucionável, ainda que, no estágio atual de nosso conhecimento, não disponhamos de nenhuma pista a esse respeito. Nagel, no famoso artigo “What is it like to be a bat?” de 1974, ressalta que o caráter subjetivo da experiência não pode ser captado por nenhuma análise do mental em termos funcionais, pois esse tipo de análise é logicamente compatível com a ausência de experiência. Para esclarecer o que entende por experiência subjetiva, Nagel define: “um organismo tem estados mentais conscientes se e somente se há algo como ser aquele organismo” (no inglês: “what is it like to be”). Todo fenômeno subjetivo estaria conectado com um ponto de vista único, ao passo que os fenômenos objetivos abandonam quaisquer pontos de vista.

Para melhor ilustrar sua tese, Nagel nos convida a imaginar como é ser um morcego – como é ver o mundo sob o ponto de vista de um morcego. O morcego é tomado como exemplo pelo fato de ser um mamífero como o ser humano, mas que percebe o mundo externo sob uma forma de percepção completamente diferente da nossa, por meio de um sofisticado sistema de sonar ou ecolocalização. Ao tentarmos imaginar como é ser um morcego, incorremos nos limites de nossa imaginação, a qual se restringe ao escopo das experiências humanas que lhe servem de matéria-prima. Se, por um lado, podemos estudar o sistema de sonar dos morcegos e construir um modelo cognitivo a partir de conhecimentos da física e da biologia, por outro, nos é impossível conceber como é ser um morcego, isto é, como é o caráter subjetivo específico de um morcego.

Fatos sobre como é ser um morcego ou outro indivíduo qualquer seriam fatos que, segundo Nagel, incorporam um ponto de vista particular. Fatos envolvendo pontos de vista constituem um tipo de fato à parte, pertencente a um domínio diferente daquele dos fatos objetivos par excellence – “fatos que podem ser observados e compreendidos sob muitos pontos de vista e por indivíduos com diferentes sistemas perceptuais”
. A conexão da experiência com um ponto de vista particular é muito mais forte do que no caso de fenômenos de caráter objetivo como, por exemplo, o relâmpago, os quais comportam uma explicação redutiva. Para se compreender o relâmpago, é legítimo e desejável nos afastarmos o máximo possível de um ponto de vista estritamente humano. Já no caso da experiência, é altamente improvável que possamos nos aproximar de sua natureza real afastando-nos da particularidade do ponto de vista humano. A experiência, de fato, não comporta uma investigação objetiva e redutiva dessa natureza: “a idéia de passarmos da aparência para a realidade não faz sentido aí”
.

O argumento explanatório de Nagel apóia-se, portanto, na noção de ponto de vista – característica marcante dos fatos envolvendo experiência – para mostrar que análises objetivas deixam de fora o que há de mais essencial à noção de experiência. Por fim, Nagel aponta que seria um erro concluir que o fisicalismo seja obrigatoriamente falso. No entanto, segundo o autor, o fisicalismo é uma posição que não podemos compreender porque não temos uma concepção de como ela pode ser verdadeira. Em nosso estágio atual de conhecimento, a hipótese do fisicalismo teria um status similar ao que teria a hipótese de que matéria é energia aos olhos de um filósofo pré-socrático.

Muito inspirado no pensamento de Thomas Nagel, Colin McGinn
 introduz a hipótese do fechamento cognitivo, segundo a qual nossa mente seria cognitivamente fechada com respeito a qualquer teoria ou propriedade que explique o problema da consciência. Segundo o autor, do mesmo modo que nossa faculdade perceptiva é limitada, nossa capacidade cognitiva também o é. Assim, o nexo causal entre o cérebro e a consciência seria para nós incompreensível em virtude das limitações de nossa constituição cognitiva. Por outro lado, nosso fechamento cognitivo não implica que a consciência seja irreal, nem que abdiquemos do naturalismo. Para McGinn, devido à ausência de uma teoria para explicar o nexo psicofísico, temos a ilusão de que há um mistério objetivo, quando, na verdade, não há nenhum milagre no surgimento da consciência a partir do cérebro. O problema da consciência não seria um problema filosófico, mas sim um problema científico, naturalmente explicável, embora cognitivamente fechado para a mente humana.

Assim como Nagel, McGinn reconhece o profundo hiato explanatório entre o físico e a consciência, e também acredita numa solução materialista, ainda que esta nos seja atualmente misteriosa. Por outro lado, a posição de McGinn possui um caráter mais pessimista do que a de Nagel, por sugerir que a mente humana seja cognitivamente fechada e que, portanto, jamais poderá resolver o problema da consciência, mesmo havendo uma solução.

Portanto, assim como Levine e Chalmers, Thomas Nagel e Colin McGinn elaboram versões semelhantes do argumento explanatório para afirmarem que a consciência não pode ser atualmente explicada pela ciência objetiva. Por estarem comprometidos com o materialismo, Levine, Nagel e McGinn, apesar de perceberem a fundo o problema difícil da consciência, recusam-se a tomar a consciência como uma propriedade ou substância fundamental do universo, como sugere Chalmers.

O materialismo tipo-C, defendido por Nagel e McGinn,
 é considerado por Chalmers como sendo uma posição insustentável, que, em última instância, colapsa ou no materialismo tipo-A (eliminativista), ou no materialismo tipo-B, ou ainda, numa posição não materialista, como o dualismo ou o monismo neutro. De fato, ao defender que o hiato explanatório é solucionável a princípio, o materialista tipo-C precisa explicar como descrições físicas do mundo – as quais são caracterizadas em termos de estrutura e dinâmica – podem explicar o conceito de consciência. Assim, a primeira alternativa é argumentar, tal qual os materialistas tipo-A, que explicar as funções basta para explicar a consciência. Outra alternativa seria supor que na física há mais do que estrutura e dinâmica – aceitando assim alguma posição não materialista –, ou, ainda, argumentar, na linha do materialismo tipo-B, que o hiato explanatório existe mas que, apesar de concebível, é metafisicamente impossível que a consciência não supervenha ao físico.

3.2.  O argumento do conhecimento

Se o argumento explanatório parte da análise do conceito de consciência para demonstrar sua irredutibilidade ao físico, o argumento do conhecimento segue uma via epistemológica para refutar o materialismo. De fato, o ponto principal do argumento é de que os fatos acerca da consciência não são dedutíveis do conhecimento de todos os fatos físicos e, portanto, mesmo se soubéssemos tudo sobre os fatos físicos, não poderíamos conhecer todos os fatos sobre a consciência.

Na maioria das formulações do argumento do conhecimento, imagina-se alguém – quase sempre um super cientista – que conhece tudo sobre o mundo físico em termos objetivos, mas que não é capaz de experienciar alguns fatos fenomenais. Conclui-se, então, que o conhecimento completo acerca do mundo físico não é suficiente para revelar todos os fatos do mundo, uma vez que os fatos relativos à consciência não são dedutíveis do conhecimento objetivo derivado das ciências duras. Assim, por exemplo, Herbert Feigl
 imagina um super cientista marciano incapaz de conhecer a aparência das cores e o som das tonalidades musicais, e C. D. Broad,
 por sua vez, imagina um arcanjo matemático incapaz de deduzir o cheiro da amônia a partir do conhecimento de fatos físicos.

De forma geral, o argumento do conhecimento pode ser resumido, segundo Chalmers, sob a forma de uma conclusão inferida de duas premissas: (1) Há verdades sobre a consciência que não são dedutíveis de verdades físicas; (2) Se há verdades sobre a consciência que não são dedutíveis de verdades físicas, então o materialismo é falso. Daí a conclusão: (3) O materialismo é falso.

A versão mais conhecida do argumento foi formulada por Frank Jackson no artigo “Epiphenomenal qualia” de 1982, no qual o autor imagina uma neurocientista brilhante chamada Mary, que é forçada a investigar o mundo de dentro de um quarto preto e branco, aparelhado com um monitor de televisão preto e branco, sem jamais ter tido acesso ao mundo externo colorido. Mary é especialista na neurofisiologia da visão e adquire toda a informação física que se pode obter sobre as cores e sobre todos os processos cerebrais envolvidos na identificação de cores – por exemplo, sobre como os diversos comprimentos de onda provenientes do céu estimulam a retina e como estes afetam o sistema nervoso central até a verbalização da frase “O céu é azul”. A questão crucial para o argumento de Jackson é: o que acontece quando Mary sai da sala em preto e branco pela primeira vez? Se Mary realmente aprende algo novo ao experimentar como é a sensação do vermelho, ou do azul etc., então seu conhecimento anterior, baseado em fatos físicos apenas, era incompleto. Ora, conclui Jackson, se toda a informação acerca de fatos físicos não é suficiente para conhecermos fatos sobre a consciência, então o materialismo é falso.

Esta versão do argumento do conhecimento é resumida por Chalmers sob a forma de uma conclusão derivada de duas premissas: (1) Mary conhece todos os fatos físicos; (2) Mary não conhece todos os fatos (pois não sabe como é ver a cor vermelha). Daí a conclusão: (3) os fatos físicos não esgotam todos os fatos e, portanto, o fisicalismo é incompleto.
Para ilustrar seu argumento, além da cientista Mary, Jackson imagina também um homem chamado Fred, dotado de uma habilidade excepcional para distinguir uma nova cor, próxima ao vermelho. Fred é capaz de separar tomates vermelhos em dois grupos distintos de forma completamente consistente – ‘vermelho-1’ e ‘vermelho-2’ –, enquanto as pessoas comuns só enxergam uma cor. Para Fred, as cores vermelho-1 e vermelho-2 são tão distintas entre si e das demais cores quanto o são, para nós, as cores azul e amarelo. Mesmo dispondo de todas as informações físicas sobre o cérebro e o sistema ótico de Fred, não seríamos capazes de saber que tipo de experiência tem Fred quando ele distingue vermelho-1 de vermelho-2. Portanto, segundo Jackson, o fisicalismo é incompleto por deixar de lado alguns fatos sobre Fred.

O argumento do conhecimento lembra o argumento de Nagel, segundo o qual não podemos imaginar como é ser um morcego, pois isso só pode ser compreendido subjetivamente, isto é, a partir do ponto de vista do morcego, mas não em termos físicos objetivos. Mas Jackson considera que seu argumento, ao contrário do argumento de Nagel, não lida com o problema de que todos os fatos físicos sobre Fred são insuficientes para sabermos como é ser Fred, mas sim afirma que tais fatos nos deixam de informar algo sobre sua experiência. Mesmo se descobrirmos qual é essa propriedade, ainda assim não saberíamos como é ser Fred, mas saberíamos mais sobre Fred. A informação sobre Fred que interessa a Jackson é o fato de que a experiência de Fred tem uma qualidade especial – a capacidade de ver a cor que só ele vê –, e essa informação sobre a experiência de Fred não é fornecida pela abordagem fisicalista apenas. No caso de Mary, o que escapa ao fisicalismo são informações relacionadas às experiências visuais acerca das cores do mundo.

Outro ponto importante esclarecido por Jackson é que o argumento do conhecimento não se baseia na assertiva de que é logicamente impossível para Mary, apesar de todo o seu conhecimento sobre neurofisiologia, imaginar como seria perceber as cores. A questão não é se ela pode ou não imaginar; na verdade, o problema é que, mesmo se ela pudesse imaginar, ela não poderia saber se o que imaginou é verdadeiro ou não.
 Portanto, segundo Jackson, o ponto principal de seu argumento é que Mary conhece um fato novo, pois, após ver o vermelho, possibilidades previamente em aberto acerca da experiência do vermelho são eliminadas.

Como argumento contra o materialismo, o argumento de Jackson tem sofrido muitas objeções devido ao uso da noção intensional de conhecimento. Embora concordem que Mary adquire um novo conhecimento, impossível a priori a partir do conhecimento físico apenas, muitos filósofos materialistas argumentam que Mary não adquire conhecimento de nenhum fato novo ao ver as cores: ela apenas passa a conhecer um fato já conhecido sob nova maneira, ou sob novo “modo de apresentação”. Michael Tye utiliza como analogia a diferença de intensionalidade que há entre as sentenças “Este líquido é água” e “Este líquido é H2O”. Embora, de certa forma, expressem o mesmo fato, as duas sentenças exibem duas formas de apresentação para o mesmo líquido – água e H2O – de forma que uma das sentenças pode ser conhecida e a outra não. Diversas analogias têm sido utilizadas por diferentes filósofos para ilustrar o mesmo ponto: a diferença entre conhecimento de temperatura e conhecimento de energia cinética (Paul Churchland); conhecimento de Clark Kent e conhecimento de super-homem (Terence Horgan), e conhecimento de Mark Twain e conhecimento de Samuel Clemens (McMullen).

Formalmente, objeta-se que o argumento de Jackson estaria baseado numa conclusão falaciosa, da seguinte forma: (a) S sabe que a é F; (b) a = b; (c) Logo, S sabe que b é F. Segundo essa interpretação, o argumento do conhecimento afirma que, para o materialismo ser verdadeiro, se propriedades físicas do vermelho são o mesmo que propriedades fenomenais do vermelho (a = b), e se Mary sabe que propriedades físicas do vermelho são propriedades físicas (S sabe que a é F), então Mary deveria saber que propriedades fenomenais do vermelho também são propriedades físicas (S sabe que b é F). Mas, como vimos, um sujeito S pode saber que super-homem voa, mas o fato de que Clark Kent é o super-homem não implica que S sabe que Clark Kent voa.

Outra maneira de formalizar o argumento do conhecimento para tentar refutá-lo é a seguinte: (a) S conhece F; (b) S não conhece G; (c) Logo, F ( G; onde S seria um sujeito qualquer, F seria todas as propriedades físicas do mundo e G, todas as propriedades fenomenais do mundo. Este tipo de objeção foi levantada por Paul Churchland,
 ao tentar mostrar que o argumento de Jackson reduz-se à seguinte falácia: (1) Mary conhece tudo sobre estados cerebrais e suas propriedades; (2) Mary não conhece tudo sobre sensações e suas propriedades; (3) Logo, sensações e suas propriedades ( estados cerebrais e suas propriedades. Na terminologia de Bertrand Russell, os tipos de conhecimento envolvidos nas premissa 1 e 2 são, respectivamente, “conhecimento por descrição” e “conhecimento por familiaridade”. Como observou Churchland, este equívoco deriva de uma má aplicação da lei de Leibniz (segundo a qual, se A=B, então toda propriedade que A possui, B também possui. De fato, devido ao caráter intensional das premissas, esse tipo de inferência não sucede (contexto opaco). Objeta-se que, apesar de Mary conhecer todas as propriedades físicas, mas desconhecer as propriedades fenomenais, não se pode concluir daí que, a posteriori, os dois tipos de propriedades não possam ser idênticos.

A resposta dada por Jackson é de que a formalização de Churchland não representa corretamente a forma do argumento do conhecimento. Segundo Jackson, um resumo formal mais apropriado para o argumento do conhecimento seria o seguinte: (1) Antes de ser solta, Mary conhece tudo o que é físico sobre outras pessoas; (2) Antes de ser solta, Mary não conhece tudo sobre as outras pessoas, pois ela aprende algo novo sobre elas quando sai do quarto; (3) Logo, há verdades sobre outras pessoas e sobre ela mesma que escapam à estória fisicalista.
 

Para Jackson, o conhecimento mais importante que Mary adquire é o conhecimento sobre a experiência de outras pessoas, não sobre a sua própria experiência. Antes de ser solta, Mary não poderia ter conhecido fatos sobre a experiência do vermelho, pois ela ainda não havia tido a oportunidade de vivenciar esse tipo de experiência, que promove mudanças físicas observáveis em seu cérebro. Nisso, fisicalistas e anti-fisicalistas poderiam concordar. O problema para o fisicalismo reside no fato de que Mary deveria conhecer todos os fatos sobre as experiências dos outros, mas ela descobre que suas experiências possuem um caráter conspícuo, uma qualidade fenomenal até então desconhecida, fato este que não poderia ser logicamente inferido de todo o seu conhecimento físico.

Embora desfaça a falácia lógica da interpretação de Churchland, a resposta de Jackson não responde à objeção segundo a qual Mary passa a conhecer um fato antigo sob novo modo de apresentação. Jackson apenas insiste que o conhecimento experiencial das cores não poderia ser logicamente inferido do conhecimento total dos fatos físicos que Mary já possui antes de ser solta. Nesse ponto, a defesa de Jackson se aproxima do argumento da conceptibilidade, estudado na seção seguinte deste trabalho, segundo o qual um mundo zumbi é logicamente possível justamente porque os fatos fenomenais não supervêm logicamente aos fatos físicos.

Chalmers, por sua vez, também argumenta que essas objeções contra o argumento do conhecimento centradas na intensionalidade não procedem, mas apresenta respostas bem mais convincentes que as de Jackson. Para melhor compreendermos sua argumentação, faz-se necessário introduzirmos o aparato terminológico adotado pelo autor para lidar com questões envolvendo intensionalidade. 

Inspirado nos trabalhos de Kripke, Putnam, Kaplan, Stalnaker, Lewis, Evans, Davies e Humberstone, entre outros, Chalmers distinguiu dois tipos fundamentais de função intensional que podem ser determinados por um conceito, a saber: a intensão primária e a intensão secundária. Cada conceito determina uma função f: W -> R, de mundos possíveis a referentes, denominada “intensão”. A intensão primária determina o referente em um dado mundo, considerando-o como sendo o mundo atual. Em mundos diferentes, a intensão primária pode se referir a objetos distintos, pois a intensão primária é determinada a partir de um centro fixo, de uma posição epistemológica espaço-temporal. A intensão primária associada ao conceito de água, por exemplo, refere-se a algo como “substância aquosa”, espelhando a maneira pela qual utilizamos o termo “água” em nosso mundo, mesmo se, em outro mundo possível, o conceito se refira a uma substância de composição distinta de H2O. Caso, no mundo atual, descobríssemos que a substância encontrada em oceanos e lagos tivesse a composição XYZ, a intensão primária de água referir-se-ia a XYZ e não a H2O, pois a intensão primária de “água” seleciona aquilo que corresponde a “coisa aquosa”.
Kripke considera que, se água é H2O, então água é necessariamente H2O, isto é, água é H2O em todos os mundos possíveis. Entretanto, Chalmers observa que a teoria kripkeana não impede que o mundo onde água é XYZ seja um mundo logicamente possível. Um mundo em que H2O é XYZ é obviamente impossível, mas um mundo onde a intensão primária de “água” refere-se a uma substância XYZ é perfeitamente possível. No sentido kripkeano de água, o mundo XYZ estaria erroneamente descrito como sendo um mundo em que água é XYZ. Na verdade, a descrição correta seria a de um mundo contendo apenas substância aquosa XYZ, semelhante à água. Na terminologia de Chalmers, Kripke estaria utilizando somente a intensão secundária para se referir ao conceito de água. De acordo com a intensão secundária, o referente de um determinado conceito é fixado no mundo atual e permanece constante em todos os mundos contrafactuais. Assim, uma vez rigidificado o conceito de água no mundo atual, “água” refere-se a H2O no mundo atual e em todos os mundos contrafactuais.

Assim, devido à diferença entre as intensões primária e secundária de “água”, podemos conhecer fatos sobre água sem conhecermos nenhum fato sobre H2O, já que, a priori, não há nenhuma conexão entre pensamentos sobre água e pensamentos sobre H2O. Mas, em virtude da identidade estabelecida a posteriori entre água e H2O, as intensões secundárias dos dois conceitos coincidem. Segundo as objeções acima, “Este líquido é água” e “Este líquido é H2O” expressariam um único fato e, analogamente, sentenças acerca das cores experienciadas por Mary e sentenças acerca das propriedades físicas das cores estudadas por Mary expressariam o mesmo fato,
 em virtude da identidade estabelecida a posteriori entre propriedades fenomenais e propriedades físicas. Concluem esses filósofos que Mary não descobre nenhum fato novo acerca do mundo ao ver a cor vermelha, pois ela apenas conhece um fato já conhecido sob novo modo de apresentação, salvando-se assim o materialismo.

Para responder a essas objeções, Chalmers adota duas estratégias. Primeiramente, de maneira mais direta, Chalmers argumenta que quando se conhece um fato sob um modo de apresentação e não sob outro, há um fato diferente a respeito do qual não se tem conhecimento. Este fato desconhecido é justamente o fato que conecta os dois modos de apresentação. Se sabemos que o Super-Homem pode voar, mas não sabemos que Clark Kent pode voar, então há um fato desconhecido que conecta os dois modos de apresentação do mesmo indivíduo, segundo o qual existe um indivíduo que, além de trabalhar como repórter no Daily Planet, também se veste com uma capa vermelha. Do mesmo modo, se sabemos que, sob condições normais, a água atinge seu ponto de ebulição a 100( C, mas não sabemos que H2O atinge esse ponto sob as mesmas condições, é porque desconhecemos um fato que conecta os dois modos de apresentação, informando-nos que o líquido encontrado em lagos e oceanos é composto de H2O.

Mesmo se Mary apenas conhece um fato antigo acerca das cores sob novo modo de apresentação, então deve haver um fato realmente novo acerca do qual ela adquire conhecimento. Mary adquire conhecimento de um fato envolvendo o novo modo de apresentação, isto é, Mary passa a ter conhecimento do fato de que a experiência do vermelho (novo modo de apresentação) é idêntica a posteriori ao antigo conhecimento físico-funcional que ela já possuía acerca do vermelho. Ora, Mary, que supostamente conhece todas as verdades físicas do mundo, deveria conhecer esse fato que conecta as intensões primária e secundária da cor vermelha. No entanto, Mary não conhece este fato, pois antes de experienciar o vermelho pela primeira vez, ela não saberia identificar o modo de apresentação físico-funcional do vermelho com o modo de apresentação fenomenal correspondente. Logo, o materialismo é falso, pois o conhecimento de todos os fatos físicos não inclui todos os fatos sobre o mundo.

A segunda estratégia de Chalmers para responder à objeção fisicalista consiste em demonstrar, em oposição àqueles filósofos, que, além do hiato conceitual existente entre o conceito de propriedade fenomenal da cor vermelha e o conceito de propriedade física da cor vermelha, há também um hiato ontológico entre essas propriedades. Os fisicalistas apelam para a noção kripkeana de verdade necessária a posteriori para defender que a identidade entre propriedades físicas e fenomenais, apesar de logicamente contingente, seria metafisicamente necessária, no sentido de ser verdadeira em todos os mundos possíveis. Desse modo, conceitos fenomenais e físicos referem-se a posteriori às mesmas propriedades, pois, apesar da distinção a priori entre os conceitos, suas intensões secundárias seriam as mesmas.

Para refutar essa objeção, Chalmers precisa demonstrar que, contrariamente à tese materialista, existe um mundo possível em que todas as propriedades físicas de nosso mundo estão presentes, mas onde faltam algumas propriedades (um mundo zumbi, por exemplo). Essa argumentação de Chalmers equivale, portanto, à utilizada para combater objeções contra o argumento da conceptibilidade, segundo as quais um mundo zumbi é apenas concebível, mas não é possível de fato.

Quando se afirma que um mundo zumbi é apenas concebível, mas metafisicamente impossível, afirma-se que não é possível haver um mundo fisicamente indiscernível ao nosso onde não há consciência, do mesmo modo que seria impossível um mundo em que água não é H2O. Segundo Chalmers, tais autores estão utilizando apenas a intensão secundária dos termos “consciência” e “água”. Assim, para eles, “consciência” refere-se necessariamente a uma propriedade física, assim como a intensão secundária de “água” refere-se necessariamente a H2O. Quando aqueles filósofos falam em “possibilidade metafísica”, eles estão se referindo à possibilidade da verdade de uma sentença quando avaliada de acordo com as intensões secundárias dos conceitos. Como as intensões secundárias de “água” e “H2O” coincidem, então é metafisicamente necessário que água seja H2O. Por outro lado, quando falam em “possibilidade lógica”, referem-se à possibilidade da verdade de uma sentença quando avaliada de acordo com as intensões primárias dos conceitos. Assim, como as intensões de “água” e “H2O” diferem, é logicamente possível que água não seja H2O.

Para mostrar a possibilidade de um mundo zumbi, Chalmers sustenta que basta nos concentrarmos na intensão primária do termo “consciência” e ignorarmos a intensão secundária. Segundo Chalmers, a intensão primária de um conceito determina uma propriedade perfeitamente razoável de objetos em mundos possíveis. Por exemplo, a propriedade de ser uma coisa aquosa, determinada pela intensão primária de “água”, constitui uma propriedade perfeitamente razoável de objetos em mundos possíveis. Da mesma forma, a intensão primária de “consciência” introduz uma propriedade razoável, segundo a qual ter consciência significa algo como ter uma experiência consciente. Atendo-se apenas à intensão primária do termo, é logicamente possível a existência de um mundo zumbi – um mundo fisicamente indiscernível ao nosso, onde não há consciência.

Com efeito, a distinção entre possibilidade lógica e possibilidade metafísica não reduz o espaço de mundos possíveis. Por exemplo, um mundo em que água é XYZ (isto é, H2O é XYZ) é metafisicamente impossível, mas um mundo em que água – enquanto coisa aquosa – é XYZ é perfeitamente possível. Do mesmo modo, um mundo fisicamente idêntico ao nosso sem consciência, enquanto experiência consciente, é perfeitamente possível. A possibilidade de um mundo zumbi implica a falsidade do materialismo, pois evidencia uma propriedade que não é logicamente derivada da totalidade das propriedades físicas. Há um dualismo no caso da consciência que não se verifica no caso da água ou de qualquer outro ente ou propriedade física. De fato, não podemos mostrar, por exemplo, a possibilidade de um mundo fisicamente idêntico ao nosso em que água não é H2O (intensão secundária), nem que há um mundo em que água não é algo aquoso (intensão primária).

Brian Loar, no artigo “Phenomenal states”, levanta uma objeção mais sofisticada contra o argumento do conhecimento. Para Loar, a intuição anti-fisicalista acerca de conceitos fenomenais está correta: conceitos fenomenais são irredutíveis a conceitos físico-funcionais, uma vez que aqueles não podem ser implicados a priori por estes. No entanto, rejeita a conclusão anti-fisicalista acerca de propriedades fenomenais: da irredutibilidade conceitual, não se deriva a irredutibilidade ontológica das propriedades fenomenais. Loar também afirma que Mary apenas conhece um fato antigo devido à intensionalidade, mas, para defender sua posição, o autor vai além das analogias água/H2O, calor/movimento molecular e Clark Kent/Super-homem, utilizadas como exemplo de identidade a posteriori das propriedades denotadas pelos termos.

Para Loar, essas analogias falham, porque o anti-fisicalista pode argumentar, à maneira de Kripke, que conceitos fenomenais, como “dor”, diferentemente de conceitos físicos, como “calor”,
 denotam uma propriedade diretamente (ou essencialmente), e não sob um modo contingente de apresentação. “Calor” conota um modo de apresentação contingente da propriedade à qual se refere, sob a forma “sensação de calor”. Segundo a terminologia de Chalmers, podemos dizer que a intensão primária de “calor” é diferente de sua intensão secundária, o que permite a identificação a posteriori entre a propriedade denotada pela sensação de calor (intensão primária) e a propriedade molecular correspondente em nosso mundo, denotada pela intensão secundária.

O anti-fisicalista, poderia então concluir que, pelo fato de os conceitos fenomenais denotarem propriedades diretamente, sem o intermédio de um modo de apresentação contingente, tais conceitos não poderiam ser identificados a posteriori com nenhuma outra propriedade. Se pudessem ser identificados com outras propriedades, essa identificação seria a priori. Utilizando a terminologia de Chalmers, pode-se dizer que, no caso dos conceitos fenomenais, a propriedade referida é denotada diretamente pela intensão primária do termo.

Não obstante, Loar acredita que dois termos conceitualmente independentes podem denotar diretamente a mesma propriedade sem que o saibamos a priori. Assim, as intensões primárias dos conceitos fenomenais e físico-funcionais coincidiriam entre si. Portanto, o conhecimento de Mary acerca da propriedade fenomenal da cor vermelha seria, na verdade, apenas o conhecimento de propriedades físico-funcionais, ainda que ela não pudesse conectá-las previamente. Segundo Loar:

Quando conceitos fenomenais e físico-teoréticos são trazidos para nossas ruminações filosóficas, os estados cognitivos [a eles associados] são fenomenologicamente tão diferentes que pode ser criada a ilusão de que suas referências devem ser diferentes.

Na visão de Chalmers, pensamos que as intensões dos conceitos fenomenais e físicos diferem porque somos capazes de conceber um mundo onde as referências são distintas, como um mundo zumbi. A posição de Loar requer que um mundo zumbi não seja realmente possível, apesar de conceitualmente coerente, e apesar de não poder ser rejeitado por objeções de necessidade a posteriori. Loar afirma que, apesar da coerência lógica, não se pode pressupor a possibilidade nomológica de qualia ausentes. Pois, nem nosso conhecimento introspectivo, nem nosso conhecimento científico atual são suficientes para impedir que qualia sejam propriedades funcionais de fato.

A impossibilidade do mundo zumbi só pode ser defendida, segundo Chalmers, se for determinado ad hoc que o escopo de mundos possíveis é mais restrito do que podemos conceber logicamente. Esse tipo de objeção é chamada por Chalmers de “necessidade metafísica forte”. Mas, levando em conta o estado atual de nossas capacidades cognitivas, não há nenhum motivo consistente para descartarmos a possibilidade lógica de qualia ausentes, exceto a intenção de salvaguardar o fisicalismo a qualquer custo.

Outro tipo de objeção contra o argumento do conhecimento foi levantada por David Lewis e Lawrence Nemirow. Ambos argumentam que Mary, após ser solta, não adquire nenhum conhecimento factual, mas sim uma nova habilidade. Segundo Lewis,
 ao ter uma nova experiência, Mary adquire novas habilidades de imaginar, recordar e reconhecer, que não poderiam ser adquiridas por nenhuma lição, a não ser pela experiência direta. Lições transmitem informações (“know-that”), ao passo que habilidades (“know-how”) são adquiridas pela experiência (experiência no sentido funcional apenas). Lewis cita como exemplo a habilidade de movimentar as orelhas: se não sabemos movimentá-las, certamente não aprenderemos apenas com informações, sem nenhuma prática. Lewis formula a “hipótese da habilidade”, segundo a qual conhecer como é uma experiência seria o mesmo que possuir as habilidades de imaginar, recordar e reconhecer. Quando solta, Mary não passa a conhecer nenhuma informação nova, mas apenas adquire uma nova habilidade. Consequentemente, a noção de informação fenomenal, enquanto informação irredutível a informações físicas, seria uma ilusão.

Segundo Chalmers, a estratégia de Lewis e Nemirow não sofre de incongruências internas como as objeções anteriores. Entretanto, Chalmers considera a hipótese da habilidade altamente implausível, uma vez que a experiência da cor vermelha representa um fato novo sobre como é ver o vermelho. Com efeito, ao ser solta, Mary adquire novas habilidades, mas ela também conhece algo novo sobre a natureza da experiência. De fato, a experiência do vermelho permite a Mary descartar diversas hipóteses formuladas previamente acerca de como seria experienciar aquela cor, estreitando-se assim o espaço das possibilidades epistêmicas.

Com exceção de autores como Dennett,
 segundo o qual Mary não aprende coisa alguma, sequer uma habilidade nova, os materialistas em geral concordam que Mary adquire algum conhecimento novo sobre o mundo. No entanto, não concordam que seja válido inferir desse hiato epistêmico a falsidade do materialismo.

Portanto, segundo Chalmers, a melhor objeção materialista contra o argumento do conhecimento é a de Lewis-Nemirow. De fato, dizer que Mary adquire apenas uma habilidade é uma estratégia bastante atraente para quem ao mesmo tempo admite que Mary aprende algo novo, e nega que esse conhecimento seja de natureza fenomenal. Além disso, dada a sua coerência interna, a hipótese da habilidade é a única imune a objeções técnicas. Dessa forma, salva-se o materialismo sem comprometer a intuição central do argumento de Jackson, a de que Mary aprende algo novo.

A divergência de opiniões entre materialistas e não materialistas não é, portanto, de ordem lógica, mas está ligada a uma intuição fundamental acerca da experiência. Para os materialistas, a experiência de Mary envolve apenas fatos físicos, enquanto os não materialistas insistem que a experiência de Mary revela um fato novo, sobre como é ter a experiência do vermelho e não apenas uma habilidade, fato este que não poderia ser logicamente inferido do conhecimento físico total acerca do mundo. Assim, mais uma vez, os embates em filosofia da mente chegam a um impasse ao esbarrarem em algumas intuições fundamentais dos filósofos sobre a natureza da consciência. O próprio Chalmers admite que, após determinado ponto, não se pode prosseguir apelando-se somente para a consistência lógica dos argumentos, pois, em última instância, será preciso que o oponente intua algo diferente. Vejamos se, com o argumento da conceptibilidade, Chalmers oferece argumentos mais consistentes para defender a intuição não materialista.

3.3.  O argumento da conceptibilidade

O argumento da conceptibilidade pretende demonstrar a possibilidade lógica de um mundo fisicamente idêntico ao nosso onde não há consciência (mundo zumbi), para então concluir que nem todos os fatos do mundo supervêm logicamente aos fatos físicos, atestando assim a falsidade da tese materialista. Vale notar que a simples conceptibilidade do mundo zumbi, ou seja, sua possibilidade lógica, já é suficiente para fazer valer o argumento contra o materialismo.

Em outras formulações do mesmo argumento, concebe-se um mundo fisicamente idêntico ao nosso, onde fatos relativos à experiência consciente não estão ausentes, mas são diferentes dos fatos em nosso mundo. Pode-se imaginar, por exemplo, um mundo fisicamente idêntico ao nosso em que as experiências conscientes são invertidas (qualia invertidas): em tal mundo, o vermelho seria experienciado no lugar do azul, e vice-versa.

A rigor, o argumento não requer a possibilidade lógica de um mundo zumbi, basta concebermos um único sistema fisicamente idêntico ao ser humano que não possua experiência para fazer valer o argumento. De fato, caso a consciência supervenha ao físico, muito provavelmente supervirá também localmente, além de globalmente. Em todo caso, para eliminar controvérsias, examinaremos o argumento no caso global, da conceptibilidade de um mundo zumbi.

É importante ressaltar que o zumbi de Chalmers não é como os zumbis que figuram em filmes de terror, de aspecto débil e sujo. O zumbi em questão seria uma réplica perfeita de um ser humano, molécula por molécula, física e funcionalmente idêntica a um ser humano. Assim, sua aparência e seu comportamento seriam indistinguíveis do comportamento humano, já que desempenharia as mesmas atividades normais, como dormir, comer, trabalhar, namorar, chorar, sorrir, brincar, estudar etc. Esse tipo de zumbi seria como um robô dotado de inteligência artificial suficiente para mimetizar perfeitamente um ser humano em todos os aspectos, só que sua constituição material não seria de metal, mas sim de tecido humano. A única diferença entre um zumbi e um ser humano é que, no zumbi, todo o processamento de informação que gera os diversos comportamentos não é acompanhado de nenhuma experiência consciente real. Um zumbi não possui quaisquer sentimentos, emoções ou sensações. Num mundo zumbi, tudo acontece numa escuridão absoluta.

Como admite Chalmers, a idéia de um mundo zumbi é realmente muito estranha, pois é muito improvável que zumbis sejam possíveis em nosso mundo.
 Mas o que está em jogo não é a possibilidade natural ou empírica de um mundo zumbi, mas sim a sua coerência conceitual. Quanto a isso, parece claro que a idéia de um mundo zumbi é perfeitamente coerente, pois não há nenhuma contradição lógica nas noções envolvidas que impeça a conceptibilidade de tal mundo.

Se a idéia de um mundo zumbi é realmente coerente, então o materialismo é falso. Com efeito, a mera possibilidade lógica do mundo zumbi já basta para se demonstrar que a consciência é uma propriedade que não supervêm logicamente a todas as leis e propriedades físicas. Num mundo zumbi, todas as propriedades e fatos do mundo estão presentes: todas as características químicas, biológicas, geológicas, culturais, sociais e econômicas do mundo zumbi são idênticas às de nosso mundo, pois todas supervêm logicamente às leis e propriedades físicas. A única propriedade de nosso mundo que está ausente num mundo zumbi é a consciência, ou propriedades que dependem de forma ou de outra da consciência, como o amor, a crença, o desejo etc. As demais propriedades do mundo são conseqüência automática de sua própria constituição física.

À primeira vista, alguns poderiam julgar que esse tipo de argumento incorre na mesma falácia do argumento cartesiano contra o materialismo. Descartes argumenta que, se ele pode conceber a existência de sua mente separada do corpo, então a mente não pode ser idêntica ao corpo. Porém, seu argumento não é logicamente válido: só porque podemos imaginar A sem B, não decorre que A e B não sejam idênticos de fato (se podemos imaginar que a estrela matutina não é a mesma que a estrela vespertina, não se conclui que elas não sejam idênticas). Analogamente, alguns poderiam objetar que um mundo zumbi mostra que é concebível imaginar um estado físico sem consciência, mas não demonstra que a consciência não seja idêntica a um estado físico.
 Contudo, pelo fato de o argumento de Chalmers ser baseado na noção de superveniência ao invés da noção de identidade, a analogia não procede. O argumento da conceptibilidade não postula que, se podemos imaginar um estado físico F sem consciência, então consciência não é idêntica ao estado F; em vez disso, afirma-se que, se podemos imaginar todos os fatos físicos sem consciência, então os fatos físicos não esgotam todos os fatos. O argumento de Chalmers, portanto, não lida com questões de identidade, apenas com a noção de superveniência, ao concluir que fatos sobre a consciência não supervêm logicamente à totalidade dos fatos físicos.

Outra objeção direta ao argumento foi feita por John Searle. A posição de Searle acerca da consciência é muito particular, para não dizer contraditória. Apesar de defender um “naturalismo biológico” – segundo o qual a consciência é um processo biológico trivial, como a digestão, e é causada por processos cerebrais –, Searle sustenta que a consciência tem uma ontologia própria, de caráter qualitativo e de primeira pessoa, pois só existe enquanto experienciada por um sujeito. Portanto, para Searle, a consciência é causalmente redutível a processos cerebrais (supervém naturalmente ao físico), mas não é ontologicamente redutível aos mesmos.
 Apesar disso, Searle não se considera um dualista de propriedades, pois, para ele, a consciência não é uma propriedade não física; a consciência seria um aspecto biológico do cérebro, de nível elevado e causalmente redutível. Ainda que admita um “modo de ser” subjetivo da consciência, Searle considera-a apenas uma propriedade física de alto nível causada pelo cérebro, da mesma forma que a solidez é uma propriedade que emerge da organização molecular própria da mesa, por exemplo.

Searle considera um mundo zumbi logicamente possível, mas não admite que se possa concluir que a consciência não é uma propriedade física. Segundo o filósofo norte-americano, não há um dualismo da consciência em relação ao mundo físico pelo mesmo motivo que não há um dualismo da liquidez em relação a H2O: assim como a liquidez da água é uma propriedade emergente do comportamento das moléculas de H2O, a consciência seria uma propriedade emergente dos processos cerebrais.

Como bem observou Chalmers, essa analogia não procede. No caso de H2O, diferentemente da consciência, é impossível imaginarmos um mundo fisicamente idêntico ao nosso no qual a propriedade liquidez não é instanciada. A noção de uma réplica de H2O sem liquidez não é coerente. A relação entre liquidez e H2O é muito mais forte do que uma relação de causação; na verdade, as características microfísicas de H2O no estado líquido constituem a liquidez.
 Já no caso da consciência, segundo Chalmers, não há como derivar a consciência de propriedades e leis físicas, as quais são descritas em termos de estrutura e função. Seria necessário formular leis complementares de ligação entre o físico e o fenomenal, considerando-se a consciência como uma propriedade não física e fundamental do universo, não derivável de nenhuma outra propriedade ou lei previamente conhecidas.

Muitos filósofos criticam o argumento de Chalmers, alegando que inferências de conceptibilidade (possibilidade lógica) para possibilidade (possibilidade metafísica) são questionáveis. Embora seja possível logicamente, no sentido de não ser autocontraditório, imaginar mundos zumbis, seria preciso demonstrar algo mais para provar a possibilidade de mundos zumbis no sentido metafísico necessário para se refutar o materialismo. Essa objeção é comum entre filósofos materialistas (tipo-B, na terminologia de Chalmers) que reconhecem o hiato conceitual entre conceitos físicos e fenomenais, mas não admitem o hiato metafísico.

Costuma-se então apelar para a noção kripkeana de necessidade a posteriori. Do ponto de vista a priori, um mundo em que água é XYZ seria logicamente possível (concebível); por outro lado, uma vez descoberto empiricamente que água é H2O, a sentença “água é H2O” torna-se necessária, verdadeira em todos os mundos possíveis, a posteriori. Objeta-se que, do mesmo modo que um mundo em que água é XYZ não é metafisicamente possível numa avaliação a posteriori, um mundo zumbi tampouco seria metafisicamente possível.

Utilizando-se a terminologia de Chalmers apresentada na seção anterior,
 pode-se definir “possibilidade lógica” (conceptibilidade) como a possibilidade de verdade de uma sentença quando avaliada de acordo com as intensões primárias dos conceitos envolvidos. Assim, “água é XYZ” seria logicamente possível ou concebível, já que não há nada de contraditório na idéia de um mundo aparentemente idêntico ao nosso, mas onde o líquido encontrado em mares, lagos e rios é composto de XYZ, em vez de H2O. Por outro lado, pode-se definir “possibilidade metafísica” (possibilidade, propriamente dita) como a possibilidade de verdade de uma sentença verdadeira quando avaliada de acordo com as intensões secundárias dos conceitos envolvidos. Nesse caso, “água é XYZ” não é metafisicamente possível, já que, de acordo com a intensão secundária de “água”, seu referente é necessariamente H2O.

Feita essa distinção entre possibilidade lógica e possibilidade metafísica, torna-se mais fácil compreender por que, de fato, conceptibilidade não implica possibilidade. Antes de avaliarmos possibilidades, é fundamental estabelecer se os conceitos estão sendo utilizados de acordo com a intensão primária ou a intensão secundária. No caso da objeção da necessidade a posteriori, afirma-se que um mundo zumbi é possível (logicamente) considerando-se as intensões primárias das noções envolvidas, mas não é possível (metafisicamente) considerando-se as intensões secundárias. Nesse último caso, embora as intensões primárias de conceitos fenomenais não correspondam a nada físico, suas intensões secundárias teriam como referente certas propriedades neurofisiológicas ou funcionais.

Como vimos na seção anterior, uma resposta direta a esse tipo de objeção consiste em ignorar as intensões secundárias, concentrando-se apenas nas intensões primárias dos termos envolvidos. O argumento da conceptibilidade se sustenta se considerarmos apenas as intensões primárias, ainda que estas não coincidam com as intensões secundárias. O fato de podermos conceber um mundo possível fisicamente idêntico ao nosso sem consciência (de acordo com a intensão primária) demonstra que há propriedades que não supervêm logicamente aos fatos físicos.

Alguns poderiam objetar que intensões primárias não determinam propriedades legítimas de objetos. Mas basta recordarmos que são as intensões primárias que determinam as intensões secundárias. A intensão secundária de “água”, por exemplo, depende de noções a priori: num primeiro momento, determina-se empiricamente o referente da intensão primária de “água” no mundo atual e, em seguida, o referente é rigidificado de modo que “água” aponte para o mesmo objeto em todos os mundos possíveis. Por esse motivo, a intensão primária é a mais relevante para a explicação redutiva, já que, ao iniciarmos uma investigação, dispomos somente da propriedade determinada pela intensão primária. Ao tentarmos explicar redutivamente a água, por exemplo, temos que explicar sua liquidez, sua claridade, assim como demais aspectos determinados por sua intensão primária. A intensão secundária só é determinada após obtermos uma explicação redutiva satisfatória para todas as propriedades relacionadas à intensão primária. Portanto, a explicação redutiva só é possível se as propriedades indicadas pela intensão primária de um conceito supervêm logicamente ao físico.

Mas, se podemos conceber um mundo fisicamente indiscernível ao nosso sem consciência (determinada pela intensão primária), então a consciência é uma propriedade que não supervém ao físico e, logo, não pode ser explicada redutivamente. O mesmo não ocorre com a propriedade determinada pela intensão primária de água: não podemos conceber um mundo fisicamente indiscernível ao nosso sem a substância aquosa, inodora, transparente, encontrada em rios e mares etc. Essa propriedade supervém logicamente ao físico e, portanto, não há um dualismo da água como há um dualismo da consciência.

Outra resposta à objeção da necessidade a posteriori consiste em demonstrar que, no caso da consciência, as intensões primária e secundária coincidem. De acordo com a intensão primária, ter consciência significa algo como ter uma qualidade fenomenal. Se a intensão secundária de “consciência” fosse distinta da intensão secundária, seria possível imaginar um mundo em que temos uma qualidade fenomenal que parece consciência, mas não é. No exemplo da água, podemos imaginar um mundo em que algo parece água de acordo com a intensão secundária, mas que, na verdade, não é H2O (intensão secundária), apenas “coisa aquosa”. Contudo, se algo parece ou é sentido como uma experiência consciente, mesmo num mundo contrafactual, esse algo é experiência consciente.

Kripke apresenta uma argumentação bastante similar a essa em Naming and necessity, onde demonstra que conceitos fenomenais como “dor” diferem de conceitos físicos na maneira pela qual apontam para seus referentes. Segundo Kripke, conceitos físicos determinam seus referentes por meio de propriedades acidentais dos referentes. Por exemplo, “calor” designa seu referente por meio de uma propriedade acidental que, no caso, corresponde à propriedade de produzir em nós a sensação S. Por outro lado, a dor – argumenta Kripke – não é designada por propriedades acidentais, mas sim pela propriedade de ser uma sensação (de dor), isto é, pela sua qualidade fenomenológica imediata.

Vale igualmente notar que a argumentação de Kripke contra o materialismo apresenta muitas semelhanças com o argumento da conceptibilidade de Chalmers: ambos são argumentos modais, envolvendo necessidade e possibilidade, e ambos apelam para a possibilidade lógica da ocorrência de estados físicos sem estados fenomenais (mundo zumbi). Mas o argumento de Kripke apresenta também muitas diferenças com relação ao argumento de Chalmers. Em primeiro lugar, Kripke direciona sua argumentação especialmente contra a tese da identidade, defendida por filósofos como Place e Smart, segundo a qual estados mentais são idênticos a estados cerebrais. Além disso, a argumentação de Kripke depende muito de seu aparato teórico envolvendo designadores rígidos
 e necessidade a posteriori, ao passo que Chalmers só o utiliza para tratar de algumas objeções a seu argumento. Para Kripke, toda identidade é necessária, pois, se ambos os termos da identidade são designadores rígidos, então referem-se necessariamente ao mesmo indivíduo ou propriedade. Assim, mesmo a identidade entre água e H2O, descoberta empiricamente (a posteriori), seria uma identidade necessária, embora, para os teóricos da identidade, seja considerada contingente.

Kripke rejeita a intuição dos teóricos da identidade de que estados mentais e estados cerebrais são idênticos, tal como água e H2O. Para o filósofo norte-americano, ao contrário da identidade entre água e H2O, a identidade psicofísica não parece ser necessária, pois não é imune a argumentos modais, como a possibilidade de dor incorpórea e a possibilidade de zumbis, nos quais se evidencia a possibilidade de dissociação entre estados cerebrais e mentais. Já no exemplo da água, a suposta possibilidade de um mundo em que água é XYZ pode ser explicada como sendo um caso epistemicamente possível (em que algo parecido com a água apresenta a composição química XYZ), mas metafisicamente impossível (pois água é necessariamente H2O e, portanto, a substância em questão não é água), o que corresponde, na terminologia de Chalmers, aos sentidos primário e secundário de água, respectivamente.

Kripke utiliza primeiramente o argumento da possibilidade de dor incorpórea para refutar a tese da identidade. Segundo este argumento, se é possível conceber dor sem um suporte físico, como a ativação de fibras-C, então estados mentais em geral não são idênticos a estados cerebrais. Mas, como ressaltou Chalmers
 e outros filósofos anteriores, essa argumentação pode ser eficaz contra a tese da identidade, mas não refuta o materialismo. De fato, o materialismo é compatível com a existência de um mundo possível em que estados mentais são constituídos de substâncias não físicas. Isso apenas estabelece a possibilidade do dualismo, mas não sua verdade de fato. O materialismo afirma somente que, em nosso mundo, estados mentais são de caráter físico, o que não é refutado pela possibilidade de mundos onde há estados mentais não físicos. Nesse sentido, o argumento da dor incorpórea é tido como inconclusivo.

O outro argumento utilizado por Kripke, o da possibilidade de zumbis, é curiosamente o que recebeu menos atenção dos críticos e do próprio Kripke, embora Chalmers o considere o argumento crucial contra o materialismo. Este argumento não só é eficaz contra a tese da identidade, como também ameaça o materialismo em geral. Com efeito, a possibilidade de instanciação de estados físicos sem os estados fenomenais correspondentes indica que, após Deus ter criado o mundo físico, incluindo a ativação de fibras-C, foi preciso o trabalho adicional de criar a qualidade experiencial associada à ativação de fibras-C.
O argumento da conceptibilidade de Chalmers é essencialmente o mesmo: a possibilidade lógica de um mundo zumbi indica que a consciência não supervém ao mundo físico; caso contrário, Deus não precisaria fazer nenhum esforço adicional após criar o mundo físico, já que, segundo o materialismo, tudo é de caráter fundamentalmente físico. Até mesmo as respostas de Kripke às objeções levantadas são basicamente as mesmas dadas por Chalmers, como o próprio autor reconhece.
 Ao se objetar que um zumbi seria apenas concebível, mas não possível, Kripke argumenta, como vimos acima, que a dor é caracterizada pela sensação que lhe é correspondente, e, portanto, não é possível conceber uma situação em que algo apenas parece como dor, é sentido como dor, mas não é dor. Segundo Chalmers, nesse caso, as intensões primária e secundária se confundem. Caso não se admita tal equivalência, Chalmers argumenta, como vimos anteriormente, que basta nos concentrarmos no sentido primário do termo.

Além da tese da identidade tipo-tipo, Kripke também dirige seus argumentos contra a tese da identidade espécime-espécime (token-token), segundo a qual um estado mental específico é idêntico a um estado cerebral específico. Nesse caso, tanto o argumento dos zumbis quanto o da dor incorpórea são tidos como inconclusivos pela maioria dos filósofos, incluindo Chalmers. Kripke admite que podemos ter uma determinada dor particular sem o estado cerebral correspondente porque considera apenas a sensação como essencial para aquela dor específica. No entanto, pode-se objetar que a ativação de fibras-C é também essencial para aquela dor, pois afirmações acerca de propriedades essenciais de indivíduos são muito controversas. De fato, a ativação de fibras-C não parece ser essencial para a dor como tipo, mas enquanto espécime, nada garante que estamos falando da mesma dor ao imaginá-la sem o estado cerebral.

O argumento da conceptibilidade de Chalmers, portanto, apesar de muito semelhante ao argumento dos zumbis de Kripke, apresenta importantes diferenças: não se apóia na noção de identidade, mas sim na noção de superveniência; não se constrói a partir do aparato conceitual envolvendo designadores rígidos e necessidade a posteriori – Chalmers utiliza-o somente para responder a algumas objeções; não apela para a doutrina essencialista ao descrever propriedades fenomenais, como a dor, apoiando-se apenas na noção de intensionalidade, e tampouco apela para a possibilidade de estados mentais incorpóreos.


Voltando às objeções contra o argumento da conceptibilidade de Chalmers, há também outra estratégia utilizada por alguns filósofos para se defender a objeção de que mundos zumbis seriam apenas concebíveis, mas impossíveis no sentido metafísico. Em vez de afirmar que se pode descobrir a posteriori que a consciência é idêntica a um estado ou função física, supõe-se que, na verdade, um mundo zumbi não é idêntico ao nosso mundo físico, uma vez que dele estariam excluídas propriedades físicas intrínsecas, inacessíveis à investigação física, as quais seriam responsáveis pela presença da consciência em nosso mundo. Do ponto de vista externo, um mundo zumbi parece fisicamente idêntico ao nosso mundo físico, enquanto, em realidade, não é. Por esse motivo, um mundo zumbi (mundo fisicamente idêntico ao nosso, sem consciência) não seria logicamente possível, pois, graças às tais propriedades intrínsecas, a consciência superviria, de fato, ao mundo físico.

Em resposta, Chalmers argumenta que esse tipo de estratégia supõe uma visão incorreta da semântica dos termos físicos. Conceitos físicos, como “elétrons”, são fixados apenas em termos de seu papel causal numa teoria, sob critérios extrínsecos apenas. Desse modo, mesmo se elétrons em nosso mundo possuíssem propriedades intrínsecas ocultas, certamente também chamaríamos de elétrons entidades contrafactuais idênticas que não exibissem as propriedades intrínsecas. Portanto, não faz sentido um mundo que, sob o ponto de vista externo, parece fisicamente idêntico ao nosso, mas não o é em realidade. Ao fixar o referente dos termos físicos sob o critério das propriedades intrínsecas, esse tipo de visão semântica admite como coerente a possibilidade de que o termo “elétron” seja atribuído a um elemento que possui todas as propriedades extrínsecas atribuídas a um próton, simplesmente pelo fato de tal elemento possuir as propriedades intrínsecas que o caracterizam como elétron.

Há ainda uma resposta mais incisiva a esse tipo de objeção. Ainda que se admita que certas propriedades ocultas sejam constitutivas de propriedades físicas, percebe-se claramente que essa visão se aproxima bastante do dualismo de propriedades proposto por Chalmers, ou mesmo do monismo neutro. O dualismo de propriedades físicas e não físicas é substituído pelo dualismo de propriedades acessíveis e inacessíveis, o que não altera o fato de que nosso mundo possui propriedades fenomenais que não são fixadas pelas propriedades físicas. Assim como no dualismo de propriedades, as propriedades intrínsecas teriam que ser tomadas como um novo tipo de propriedade fundamental, por não serem dedutíveis das propriedades físicas conhecidas. Com efeito, as propriedades intrínsecas, assim como a consciência, não podem ser explicadas em termos de estrutura e dinâmica. Essa visão também é compatível com o monismo neutro de Russell. Segundo este, pelo fato de caracterizar as entidades e propriedades físicas tão somente pelas suas relações entre si e conosco, a física não nos diz nada acerca das propriedades intrínsecas, o que deixa em aberto a possibilidade de que tais propriedades sejam da mesma natureza que as propriedades fenomenais, já que estas também escapam à descrição física do mundo.

Uma outra possível objeção ao argumento da conceptibilidade de Chalmers consiste em afirmar que o mundo zumbi, embora logicamente possível, não é metafisicamente possível, simplesmente pelo fato de que o escopo de mundos metafisicamente possíveis é mais restrito que o de mundos logicamente possíveis. Este tipo de objeção é chamado por Chalmers de “necessidade metafísica forte”, em oposição à “necessidade metafísica fraca”, introduzida pela estrutura conceitual de Kripke.
 Apela-se mais uma vez para a noção kripkeana de necessidade a posteriori, com o intuito de demonstrar que a conceptibilidade (ou possibilidade lógica) de um mundo zumbi não leva à sua possibilidade metafísica.

No caso da “necessidade metafísica fraca”, vimos que esse tipo de necessidade não reduz o escopo de mundos logicamente possíveis, mas apenas restringe o uso de certos termos utilizados para se descrever corretamente alguns mundos possíveis: embora não possa ser descrito como um mundo em que água é XYZ, um mundo cuja substância aquosa é aparentemente idêntica à água, mas composta de XYZ em vez de H2O, é obviamente um mundo logicamente possível. A questão parece ser mais de caráter semântico do que metafísico.

Mas, segundo os defensores da necessidade metafísica forte, haveria uma modalidade singular de possibilidade metafísica, mais restrita do que a possibilidade lógica, por motivos independentes das considerações de Kripke. Assim, considera-se que um mundo zumbi, mesmo de acordo com a intensão secundária, seja logicamente possível, mas metafisicamente impossível. Trata-se, de fato, segundo Chalmers, de “uma restrição arbitrária (...) que estabelece restrições brutas e inexplicáveis ao espaço de mundos possíveis”.
 Com efeito, não faz sentido crermos na existência de tal modalidade, já que esse tipo de informação acerca da impossibilidade metafísica de mundos logicamente possíveis não está disponível a priori e, a posteriori, só podemos conhecer fatos sobre nosso mundo atual. Esse tipo de solução para salvar o materialismo, baseado em estipulações ad hoc envolvendo novos graus de necessidade, não é, portanto, menos “misterioso” do que propostas não materialistas, tal como o dualismo de propriedades de Chalmers.

Por fim, contra o argumento da conceptibilidade, pode-se levantar a objeção de que a aparente conceptibilidade de um mundo zumbi é fruto de nossas limitações cognitivas. Segundo esta posição, caso fôssemos dotados de faculdades cognitivas mais desenvolvidas que as atuais, seríamos capazes de julgar que um mundo zumbi é logicamente impossível, da mesma forma que hoje podemos julgar, por exemplo, que é logicamente impossível que o resultado do produto de dois números pares seja um número ímpar.

A objeção das limitações cognitivas é sugerida por McGinn em “Can we solve the mind-body problem?”. Neste artigo, o filósofo levanta a hipótese de que o caráter misterioso do problema mente-corpo seja devido ao fato de que nossa mente é “cognitivamente fechada” para apreender a propriedade natural P responsável pelo nexo psicofísico (ou para compreender a teoria T que explica a relação entre cérebro e consciência). Não haveria, segundo McGinn, nenhum problema metafísico da consciência, mas apenas um problema cognitivo.
A despeito de nossa dificuldade em explicar a consciência, objetivamente a consciência não seria algo intrinsecamente complexo.

Em virtude dessas limitações cognitivas, o autor considera que não temos condição de decidir se a relação entre a propriedade P e as propriedades cerebrais conhecidas é uma relação de contingência ou de necessidade. Nesse sentido, por não termos acesso às conexões modais entre essas propriedades, não podemos saber se a consciência supervém logicamente ao físico ou não, e, portanto, a possibilidade lógica de um mundo zumbi fica em aberto.

A posição de McGinn é muito atacada tanto pelos materialistas em geral quanto pelos filósofos não reducionistas, incluindo Chalmers. Como reconhece o filósofo britânico, ao pressupor propriedades inacessíveis ao nosso conhecimento científico, sua posição vai contra um certo idealismo naturalista predominante no pensamento materialista. Já para Chalmers, afirmar que um argumento filosófico não funciona devido a limitações cognitivas parece ser uma objeção um tanto ad hoc, e deveria ser a última opção a ser considerada, somente após termos examinado detalhadamente as possíveis falhas do argumento da conceptibilidade e as alternativas possíveis ao materialismo.

4 
Alternativas ao materialismo

Antes de darmos um veredicto acerca da necessidade de abandonarmos o materialismo com base nos argumentos de Chalmers, faz-se necessário avaliarmos as alternativas possíveis ao materialismo, uma vez que diversos filósofos, embora reconheçam muitas dificuldades, mantêm suas posições como forma de evitar a todo custo as doutrinas não materialistas (principalmente o dualismo), vistas como ultrapassadas, inconsistentes e anti-científicas.

As alternativas possíveis ao materialismo são muitas: dualismo cartesiano, dualismo de propriedades, paralelismo, epifenomenalismo, monismo neutro, pampsiquismo, teoria do aspecto dual e idealismo, dentre outras. Se muitas dessas posições são a priori implausíveis e insustentáveis, como querem muitos materialistas, então devemos realmente desconfiar dos argumentos contra o materialismo examinados acima. Mas se, por outro lado, ao analisarmos tais posições não reducionistas com uma postura mais aberta e mais isenta, chegarmos à conclusão de que não apresentam nenhuma falha crucial e que ainda se revelam, sob muitos aspectos, menos problemáticas do que o materialismo, então poderemos admitir sem tanta desconfiança a possibilidade de que os argumentos contra o materialismo, de fato, apontam para incongruências fundamentais da doutrina materialista.

Em The conscious mind, Chalmers propõe o “dualismo naturalista”, posição que combina o dualismo de propriedades com o funcionalismo, ao considerar a consciência como sendo uma propriedade fundamental e natural do universo, não superveniente às propriedades físicas conhecidas, mas que emerge de processos físicos, assim como no funcionalismo. Entretanto, em seu livro, mas principalmente no artigo “Consciousness and its place in nature”, Chalmers também se mostra simpático a outras posições compatíveis com a tese de que a consciência não supervém ao físico, deixando em aberto para futuras investigações decidirem qual doutrina melhor caracteriza de fato a relação entre a consciência e o mundo físico.

A proposta deste trabalho, como já vimos, não é analisar o dualismo naturalista, tampouco defender uma posição específica, mas sim examinar a possibilidade de abandonarmos o materialismo como visão de mundo paradigmática da ciência e da filosofia da mente na atualidade, à luz dos argumentos contra o materialismo apresentados por Chalmers e da possibilidade de que posições não reducionistas sejam seriamente exploradas. É justamente desta última possibilidade que trata este capítulo.

O principal desafio das posições não reducionistas talvez é explicar como se dá a relação entre propriedades (ou substâncias) físicas e fenomenais, e ao mesmo tempo conciliá-la com o fechamento causal do mundo físico, segundo o qual cada estado físico teria uma causa física suficiente. Assim, para investigar as possibilidades de inter-relação entre mente e corpo, serão analisados especialmente três grupos de posições não materialistas – estudados por Chalmers no artigo supracitado – que correspondem a três formas de resposta à questão do fechamento causal, a saber: o dualismo interacionista (nega o fechamento causal), o epifenomenalismo (aceita o fechamento causal) e a posição chamada por Chalmers de “tipo-F” (aceita o fechamento causal, mas atribui um papel causal para a consciência), a qual engloba doutrinas como o monismo neutro e o pampsiquismo.

O parâmetro utilizado para a classificação didática desses grupos ou posições não é tanto o estatuto ontológico do físico e do mental. Determinar se a consciência é uma propriedade ou uma substância não é o mais importante nesta discussão, mas sim conceber que tipo de interação haveria entre algo de caráter não físico (fenomenal) e algo físico já conhecido, integrando o fenomenal a um sistema físico causalmente fechado. O dualismo interacionista, por exemplo, engloba posições ontológicas bem distintas, incluindo tanto um dualismo de substância do tipo cartesiano, quanto um dualismo de propriedades ou mesmo uma visão “emergentista” como a de Broad, segundo a qual as propriedades mentais ontologicamente novas emergem em organismos evoluídos, sobre os quais exercem causação.

4.1.  Dualismo interacionista

O dualismo interacionista considera que mente e corpo – ou eventos físicos e eventos mentais – influenciam causalmente um ao outro. Essa visão vai ao encontro de nossas crenças mais fundamentais de senso comum. De fato, é natural pensar que o mundo externo influencia nosso corpo por meio dos sentidos, influenciando assim nossas experiências mentais, que, por sua vez, influenciam nosso pensamento e nosso comportamento. Alguns, como Davidson,
 ressaltam que a possibilidade de causação mental é fundamental também para a noção de explicação psicológica: se nossas crenças e desejos fossem causalmente isoladas do corpo, o que acontece na mente – nossas crenças e vontades, por exemplo – não poderia explicar o que fazemos. Outros, como Horgan, vão mais além nesse sentido, ao considerarem a possibilidade do interacionismo mente-corpo como condição indispensável para a noção de livre-arbítrio e, consequentemente, também para a noção de responsabilidade moral, embora haja muitas controvérsias filosóficas não resolvidas acerca da compatibilidade ou incompatibilidade entre livre-arbítrio e determinismo.

Com efeito, a possibilidade de causação entre corpo e mente é tão patente que filósofos como René Descartes, C. J. Ducasse e Karl Popper defenderam o interacionismo a todo custo, ainda que não tivessem a menor pista para explicar como tal interação poderia ocorrer.

O dualismo interacionista é frequentemente associado ao dualismo de substâncias cartesiano, isto é, à tese de que há duas substâncias de tipos fundamentalmente distintos e irredutíveis no mundo (substância material e substância mental) e que o ser humano seria composto das duas substâncias (mente e corpo), que se influenciam mutuamente. Mas, em princípio, como observado acima, o dualismo interacionista também é compatível com outras posições ontológicas, como o dualismo de propriedades e o emergentismo.

Desde a época de Descartes, o dualismo interacionista tem sido muito combatido, principalmente pela dificuldade de se explicar como substâncias, estados ou propriedades radicalmente distintos seriam capazes de interagir. Como algo tão imaterial quanto um pensamento, uma crença ou uma vontade seria capaz de influenciar os neurônios do cérebro para mover o corpo? Parece não haver nenhum nexo causal capaz de conectar esses dois tipos. Trata-se da objeção mais simples e direta contra o interacionismo mente-corpo, que aponta para uma contradição filosófica na metafísica cartesiana, a qual se assenta na divisão fundamental entre res extensa (substância material, extensa no espaço) e res cogitans (substância imaterial, adimensional, fora do espaço físico). Por esse motivo, muitos dos contemporâneos de Descartes propuseram teorias alternativas, como o ocasionalismo de Malebranche e o paralelelismo de Leibniz.

Por outro lado, vale notar que essa objeção da impossibilidade ontológica de interação entre o físico e o mental não tem o mesmo peso fora da visão de mundo mecanicista cartesiana, segundo a qual as coisas materiais interagem por impacto, como bolas de bilhar. A ciência newtoniana, por exemplo, ao considerar a possibilidade de ação a distância, não fornece nenhum nexo causal para explicar como a gravidade age sobre a matéria. De fato, a força e a lei da gravidade precisam ser consideradas como fundamentais na física. O mesmo vale para o eletromagnetismo. Analogamente, a consciência e as leis psicofísicas poderiam ser igualmente consideradas como fundamentais numa física expandida.

Outra forma de resposta a essa objeção consiste em apelar para a noção de causalidade de Hume como forma de diminuir a importância do problema. Para Hume, a causação é, empiricamente, nada mais do que a constante conjunção de dois eventos que observamos pela experiência. Experimentamos repetidamente o evento A (causa) seguido de B (efeito) e dizemos que A causa B, mas não temos experiência direta do que seria a “causação” em si. Desse modo, a causação entre mente e corpo constatada pela experiência teria tanto nexo causal (ou nenhum) quanto qualquer outra causação postulada pela física.

A segunda objeção ao interacionismo é a mais contundente, pois trata justamente da questão do fechamento causal do mundo físico. Na literatura filosófica, fala-se também de “completude do físico” ou mesmo “determinismo físico”. A tese geral do fechamento causal é de que todo efeito físico possui uma causa suficiente, de modo que o mundo físico seria causalmente fechado, não havendo lugar para nenhuma causa não física. Ao traçarmos as causas físicas de qualquer coisa física, incluindo nossos corpos, retrocedendo às suas causas longínquas, em nenhum momento seria preciso recorrer a algo não físico, já que todo o mundo físico abrangeria todas as explicações causais suficientes. Pode-se afirmar que o fechamento causal seria como uma conseqüência da doutrina materialista, ou mesmo uma hipótese de trabalho da ciência moderna.

A tese do fechamento causal, no entanto, não implica na irrelevância causal do não físico, pois eventos físicos poderiam ter causas não físicas, além das causas físicas suficientes. De modo a banir qualquer relevância causal do não físico, deve-se adicionar à tese do fechamento causal, a premissa segundo a qual não há sobredeterminação de efeitos físicos, isto é, para todo efeito, não há mais causas além das causas físicas suficientes.

Importante observar também que o fechamento causal ou completude do físico não implica o determinismo, pois como ressaltou Yablo,
 a completude do físico implica que todo efeito físico possui uma causa suficiente para a probabilidade objetiva do efeito. Portanto, o fechamento causal é também compatível com a existência de causas probabilísticas, isto é, com a existência de mundos não determinísticos.

Voltando ao problema, dado o fechamento causal do mundo e o fato de que há apenas causas físicas (não há sobredeterminação), como então seria possível algo não físico interagir com algo físico? Como sugere Chalmers, a resposta mais direta é defender que, embora não tenham sido detectados, não se provou que efeitos mentais não existem. A mente seria como uma nova força da física. De fato, como veremos abaixo, alguns filósofos e físicos sugerem que a mecânica quântica indica a existência de lacunas causais no mundo físico que poderiam ser preenchidas pelo mental.

Embora a mecânica quântica seja provavelmente uma das teorias mais bem-sucedidas da história da física, sua interpretação metafísica é ainda motivo de intenso debate, tendo surgido algumas interpretações que envolvem a consciência. Segundo a formulação standard da física quântica, o estado de mundo é descrito por uma função de onda. Entidades físicas estão frequentemente num estado de sobreposição, embora sobreposições jamais sejam diretamente observáveis. A função de onda pode evoluir de dois modos: evolução linear pela equação de Schrödinger (evolução determinística), e por colapsos não lineares de estados superpostos para estados não superpostos (evolução não determinística). Esses colapsos ocorrem apenas ocasionalmente e na medição. Essa dinâmica do colapso envolvendo a medição é que deixa em aberto a possibilidade do interacionismo, dando origem a interpretações controversas da mecânica quântica. Embora não haja uma definição científica para o que seja uma medição, admite-se em geral que esta envolva um observador consciente. Assim, a interpretação interacionista aposta que a consciência seria a causa não física do colapso das probabilidades de ondas observado na medição.

O físico Henry Stapp é atualmente um dos grandes defensores da importância do papel da consciência na medição quântica. Já na década de 1950, John Von Neumann, ao matematizar a mecânica quântica, introduziu a idéia de que o colapso da função de onda é causado pelo “observador”, que, no caso, poderia ser tanto um instrumento detector quanto o cérebro humano. Na década de 1960, o físico-matemático Eugene Wigner, sob influência das idéias radicais de Fritz London e de Edmond Bauer, propôs que seria de fato a consciência humana o elemento que completa a medição quântica. Desde a década de 1980, Stapp vem trabalhando dentro dessa linha de interpretação da mecânica quântica, adicionando uma nova concepção ontológica sem exigir nenhuma modificação teórica no formalismo quântico atual. Stapp admite a possibilidade de que intenções conscientes influenciem a atividade cerebral, mas também sugere uma “ontologia híbrida” do físico e do mental, em que ambos seriam qualidades ou modos complementares da evolução, de forma bastante semelhante à teoria do aspecto dual.
 Sobre o ceticismo em relação a interpretações da mecânica quântica envolvendo a consciência, Stapp afirma:

Dizem que abordagens quânticas da consciência são motivadas simplesmente pela idéia de que teoria quântica é um mistério e consciência é um mistério, então talvez as duas sejam relacionadas. Essa opinião revela uma profunda confusão acerca da natureza da mecânica quântica, que consiste fundamentalmente numa solução científica pragmática para o problema da conexão entre mente e matéria.

Além de Stapp, outros cientistas estão tentando desenvolver teorias quânticas envolvendo a consciência como agente causal, como David Hodgson, Roger Penrose e Stuart Hameroff. No entanto, a maioria dos físicos opõe-se a qualquer tipo esse tipo de interpretação da mecânica quântica que pressupõe a consciência como algo não físico. Além disso, objeta-se que eventos quânticos no cérebro dificilmente seriam relevantes ou eficazes o suficiente para os aspectos da atividade cerebral correlacionados à atividade mental.

Nos anos 1990, John Eccles e Friedrich Beck desenvolveram uma das teorias mais bem detalhadas, com sólidas bases empíricas, sobre o processamento cerebral sob o ponto de vista quântico. Os autores observaram que o processo de descarga de neurônios nas sinapses neuronais (exocitose) do neocórtex pode ser tratado quanticamente. De fato, a partir de uma série de experimentos, foi constatado que a exocitose é um evento “tudo ou nada”, que ocorre com probabilidade definida, o que possibilita a criação de um modelo quântico para esse fenômeno biológico. Apoiando-se na existência da indeterminação quântica, tais autores elaboraram a hipótese de que a intenção mental age sobre os neurônios aumentando momentaneamente a probabilidade de exocitose.

Esse modelo biofísico, essencialmente focado em estados e dinâmicas cerebrais, representa, portanto, uma via interessante para especulações e novas experimentações. Embora vá ao encontro das assunções de senso comum acerca da causação mental e do livre-arbítrio, o modelo de Beck e Eccles, assim como os demais modelos científicos envolvendo consciência, incluindo os citados acima, são extremamente audaciosos e problemáticos. De fato, não é nem um pouco claro como algo imaterial como a consciência poderia afetar processos neuronais, alterando momentaneamente as probabilidades de eventos quânticos. Além disso, a teoria contradiz o postulado da mecânica quântica de que as “decisões” microscópicas são completamente aleatórias, já que prevê a ocorrência de um padrão não aleatório. Assim, qualquer alteração nas probabilidades (pelo exercício da intenção mental) teria que ser compensada no sentido inverso, de modo a preservar a forma probabilística da função de onda prevista pela equação de Schrödinger. Por fim, como observou Velmans,
 os processos necessários para ativar neurônios não estão sequer representados na consciência – não sabemos conscientemente como operar neurônios, embora sinapses ocorram a todo momento. Portanto, se algum aspecto da mente controla a atividade neuronal, esse aspecto só pode ser inconsciente, o que sugere uma relação paradoxal entre processamento e fenomenologia.

O fato é que teorias interacionistas envolvendo consciência e mecânica quântica são muito problemáticas. Além de serem altamente especulativas, tais teorias relacionam dois dos temas mais difíceis da atualidade: a interpretação da mecânica quântica e o problema difícil da consciência, além de também envolver antigas questões filosóficas acerca do determinismo e do livre-arbítrio. Chalmers, por exemplo, na época de The conscious mind mostra-se totalmente contrário à idéia de um “fantasma na máquina”, implícito no dualismo interacionista (principalmente o cartesiano), e também considera que as teorias interacionistas trazem mais problemas do que soluções. Já no artigo “Consciousness and its place in nature”, Chalmers conclui que “há espaço para um interacionismo viável ser explorado”
, e que “se temos razões independentes para pensarmos que a consciência é irredutível, e se desejamos reter a visão intuitiva de que a consciência desempenha um papel causal, então esta é uma visão a ser levada a sério”.

Embora as interpretações interacionistas da mecânica quântica envolvendo a consciência levantem muitos problemas e sejam apenas um tipo peculiar dentre muitas interpretações possíveis da mecânica quântica (interpretação de Copenhague, de Bohm, de Everett, de Ghirardi-Rimini-Weber etc.), certamente constituem uma alternativa possível ao materialismo a ser melhor explorada, deixando ainda em aberto a possibilidade do interacionismo.

4.2.  Epifenomenalismo

Contrariamente ao dualismo interacionista, o epifenomenalismo nega qualquer tipo de causação do mental sobre o físico. Eventos mentais seriam causados por eventos físicos, mas estes não sofreriam causação descendente por parte daqueles. O epifenomenalismo é a doutrina mais atraente para aqueles que defendem tanto a irredutibilidade da consciência quanto a tese do fechamento causal do mundo físico, em conformidade com o naturalismo científico. Nesse sentido, aproxima-se bastante da visão materialista do mundo, segundo a qual o comportamento é causado por músculos que se contraem ao receberem estímulos neuronais, os quais resultam de estímulos de outros neurônios ou de órgãos dos sentidos, não havendo qualquer papel causal para a consciência em todo o processo. O que o distingue do materialismo é o fato de que alguns eventos físicos causam determinados eventos mentais (não físicos), os quais permanecem fora do processo causal, tal qual penduricalhos, sem nenhuma eficácia sobre os processos físicos, nem sobre os demais eventos mentais. Historicamente, o epifenomena​lismo é associado ao biólogo Thomas Huxley e ao filósofo Shadworth Hodgson, entre outros pioneiros, e atualmente é defendido por filósofos como William S. Robinson e Frank Jackson, dentre os poucos adeptos.

A objeção mais simples e direta ao epifenomenalismo consiste em caracterizá-lo como altamente contra-intuitivo: como negar que nossas dores, sentimentos e pensamentos exercem papel causal sobre muitos de nossos comportamentos? À primeira vista, o epifenomenalismo parece absurdo, mas é, na verdade, uma proposta contra-intuitiva coerente. De fato, é logicamente possível que as causas de todos os nossos comportamentos sejam somente de ordem física, mas tenhamos a ilusão de que a consciência desempenha um papel causal importante. Suponhamos, por exemplo, que um evento físico F1 cause invariavelmente tanto o evento mental M1 quanto o evento físico F2. Nesse caso, embora a causa de F2 seja exclusivamente física, o fato de F2 ocorrer sempre seguido de M1 (epifenômeno de F1) poderia nos levar a crer que M1 é causa de F2. Nesse caso, o condicional contrafactual “se M1 não tivesse ocorrido, F2 tampouco ocorreria” é logicamente verdadeiro, assim como a implicação “M1 implica F2”. Embora o condicional contrafactual satisfaça o critério humeano (causa e efeito associados por mera contigüidade espaço-temporal), não há nexo causal entre os dois eventos nesse caso, daí a tese epifenomenalista.

Outra objeção possível ao epifenomenalismo apela para a teoria da evolução, afirmando que se a consciência não tivesse eficácia causal, não poderia ter evoluído ao longo de milhares de anos, submetida ao mecanismo de seleção natural. Uma resposta possível para o epifenomenalista é argumentar que há leis psicofísicas fundamentais que determinam a relação entre propriedades físicas e fenomenais, de forma que, ao selecionar propriedades físicas mais adaptadas, o processo evolutivo cria automaticamente organismos mais complexos não somente do ponto de vista físico, como também sob o ponto de vista consciencial. A evolução da consciência aconteceria, portanto, indiretamente, como um subproduto de um processo de seleção natural exclusivamente físico. Mais uma vez, essa visão da evolução se mostra bastante contra-intuitiva, pois a consciência é relegada ao status de subproduto, como algo totalmente prescindível e sem importância em meio à evolução biológica. De fato, podemos conceber um mundo logicamente possível, fisicamente idêntico ao nosso, em que as leis psicofísicas são diferentes, onde quando digo que estou experienciando a cor vermelha, esse comportamento corresponde a outro tipo de experiência fenomenal, totalmente diferente da experiência da cor vermelha.
 Por outro lado, se de fato há leis psicofísicas fundamentais, a ausência de causação mental torna-se conseqüência de uma lei fundamental, a qual, caso verdadeira, é imutável por definição, e não pode ser questionada enquanto lei.

Uma terceira objeção, certamente a mais séria contra o epifenomenalismo, evidencia o caráter contra-intuitivo ou bizarro dessa doutrina: se a consciência não tem nenhum papel causal sobre o comportamento, isso significa que o juízo fenomenal “eu estou consciente” não é causado pelo fato de eu estar consciente. Em geral, qualquer representação dos estados de consciência, ou qualquer juízo interno acerca de nossas experiências não apresentaria relação com a consciência.

A situação descrita é diferente daquela em que inferimos a causalidade da consciência a partir da observação da regularidade entre nossas experiências e nossos comportamentos, como quando decidimos levantar o braço por exemplo. Neste exemplo, a aparente causação é explicada como sendo apenas uma regularidade, sem nexo causal. Mas no caso das representações da consciência – como em “eu estou experienciando a cor vermelha” – afirmar que há mera regularidade entre a experiência do vermelho e a afirmação de que estou experienciando o vermelho soa altamente improvável. Justamente porque juízos ou crenças desse tipo referem-se diretamente a estados fenomenais, torna-se difícil conceber como estes não afetariam aqueles de alguma maneira.



Uma resposta possível para o epifenomenalista é defender que representações da consciência seriam um tipo de estado mental ou percepção de nível mais alto, direcionadas a um outro estado mental de nível mais baixo, de forma semelhante às teorias HOT (higher order thought). Poder-se-ia sugerir que as representações da consciência fossem causadas por processos físico-funcionais de acessibilidade interna de outros estados físico-funcionais. Assim, quando digo que estou experienciando a cor vermelha, esse comportamento seria causado meramente por processos cognitivos: o juízo fenomenal (“eu estou experienciando a cor vermelha”) seria causado pelo processo cognitivo correspondente – no caso, a acessibilidade interna do estado funcional responsável pela experiência da cor vermelha. Pelas leis psicofísicas, a acessibilidade interna (processo cognitivo) teria causado a consciência de estar experienciando o vermelho (processo fenomenal).

Em um dado mundo possível regido por leis psicofísicas diferentes, teríamos igualmente a impressão de experimentarmos o mundo da maneira mais coerente possível, pois não teríamos outro referencial para comparação. E quando nossos cérebros estivessem realizando um monitoramento interno, teríamos a consciência de estar experimentando algo, ainda que de modo inimaginável para nós atualmente. Ademais, mesmo num mundo de leis psicofísicas bizarras, nossas representações da consciência – nossos juízos internos acerca de nossas experiências – seriam tidos como naturais e, como em nosso mundo, pareceriam ter sido causados pelas experiências que representam, por mais diferentes que fossem em relação às nossas experiências neste mundo.

Portanto, para sustentar sua tese, o epifenomenalista pode explorar o argumento de que a consciência não tem papel causal sobre juízos fenomenais (“eu estou consciente”, por exemplo), já que crenças e comportamentos são explicáveis funcionalmente como processos e disposições psicológicas, sob as leis físicas do mundo material, causalmente fechado. No entanto, alguns filósofos apontam que isso implica que nenhum conhecimento acerca da consciência poderia ser justificado. Essa objeção baseia-se na teoria causal do conhecimento, segundo a qual, para que uma crença sobre X seja considerada conhecimento, é preciso que a crença seja de alguma maneira causada por X. Ora, se o epifenomenalismo postula que a consciência não tem eficácia causal sobre nossas crenças, conclui-se que não podemos justificar nenhum conhecimento acerca da consciência. Chalmers sugere que nosso conhecimento da consciência não consiste numa relação causal, mas sim numa relação especial, imediata, pois a consciência reside no centro de nossa situação epistemológica e, por isso, não pode ser um referente ordinário.
 Nesse sentido, a consciência exerce influência sobre juízos fenomenais por conexão imediata, constituindo tais juízos, sem distância causal entre experiência e juízos fenomenais. Para Chalmers, é simplesmente o fato de termos experiência que justifica nossas crenças fenomenais: o fato de termos a experiência do vermelho justifica a crença de que temos a experiência do vermelho. Trata-se, mais precisamente, de uma relação de familiaridade (acquaintance) com a própria experiência. Toda vez que experimentamos algo, temos uma relação de familiaridade com essa experiência, uma relação mais primitiva que a crença, e que nos fornece indícios para justificarmos as nossas crenças. Portanto, nem todas as crenças em relação à consciência são incorrigíveis, pois crenças ocorrem a um certo distanciamento das experiências. Chalmers conclui que ter uma experiência não é o único fator relevante para justificarmos o conhecimento, mas que provavelmente é o principal.

Por fim, vale notar que o epifenomenalismo constitui a doutrina mais natural para aqueles que, como Chalmers, sustentam que a consciência não supervém logicamente, mas apenas naturalmente ao físico, e que o mundo físico é, muito provavelmente, causalmente fechado. De fato, se a consciência é ontologicamente distinta do mundo físico e este é causalmente fechado, não parece haver lugar algum para a eficácia causal de entidades não físicas sobre o mundo físico. Curiosamente, alguns filósofos, como Kirk e Seager, ao se depararem com o epifenomenalismo, foram levados a questionar seus argumentos contra o materialismo.
 Chalmers, por sua vez, mantém-se aberto ao epifenomenalismo, ainda que o considere uma teoria deselegante e contra-intuitiva.
 Por outro lado, aposta na possibilidade de que a natureza ainda misteriosa da causação venha a ser melhor compreendida, permitindo-nos talvez conhecer os “modos sutis pelos quais a experiência consciente pode ser causalmente relevante”
. De qualquer forma, ainda que venha a ser causalmente relevante de alguma maneira, a consciência certamente é explanatoriamente irrelevante, uma vez que todo comportamento pode ser explicado em termos puramente físicos e computacionais.

4.3.  Monismo anti-materialista

Além do dualismo interacionista e do epifenomenalismo, há uma terceira via a ser explorada pelo filósofo não reducionista para lidar com a relação entre o físico e o fenomenal. Nesse caso, admite-se o fechamento causal do mundo físico, ao mesmo tempo em que se atribui certo papel causal para as propriedades fenomenais, pelo fato destas estarem integradas ao mundo físico, constituindo as propriedades intrínsecas das propriedades físicas.

Essa posição filosófica, denominada genericamente por Chalmers de “monismo tipo-F”, inspira-se na visão de Bertrand Russell acerca da física, desenvolvida em The analysis of matter. Neste livro, Russell argumenta que as teorias da física caracterizam suas entidades de maneira relacional apenas. Um próton, por exemplo, é algo que causa interações de um determinado tipo, que se combina de determinada maneira com outras entidades etc. Massa é uma propriedade física que corresponde à disposição da matéria de ser acelerada por forças. Cada entidade física é caracterizada por sua relação com outras entidades, as quais também são caracterizadas por suas relações com outras entidades, e assim indefinidamente. O resultado é uma visão do mundo como sendo um enorme fluxo causal, sem nenhuma indicação acerca daquilo que seria responsável por toda causação e combinação de propriedades físicas.

No lugar dessa visão insubstancial do mundo físico, como puro fluxo causal, pode-se supor que, além das propriedades extrínsecas, as entidades físicas básicas possuem uma natureza interna própria (propriedades intrínsecas), resultando numa visão mais substancial do mundo físico. Trata-se de uma hipótese bastante especulativa, uma vez que as teorias físicas não lidam diretamente com propriedades intrínsecas, mas apenas com propriedades relacionais externas, que podem no máximo se referir àquelas de modo indireto. Por outro lado, há pelo menos uma classe de propriedades intrínsecas, não relacionais, à qual temos acesso direto: a classe das propriedades fenomenais. A sugestão de Russell foi justamente propor que aquelas ocultas propriedades intrínsecas do físico estariam intimamente relacionadas às já familiares propriedades fenomenais. Uma possibilidade é que ao menos algumas dessas propriedades intrínsecas constituam algum tipo de propriedade fenomenal ou protofenomenal. Dessa forma, ao interligar consciência e realidade física, dois problemas metafísicos – da interação entre o físico e o fenomenal, e das propriedades intrínsecas do físico – são solucionados de uma só vez.

Embora pareça extremamente ousada à primeira vista, essa posição tem o grande mérito de ser totalmente compatível com o fechamento causal do mundo físico e com as leis físicas conhecidas. Sem alterar a estrutura física do mundo, essa doutrina apenas suplementa as propriedades extrínsecas já conhecidas com propriedades intrínsecas de caráter fenomenal. Além disso, segundo Chalmers, o monismo “tipo-F” ou anti-materialista, admite um papel causal para a consciência no mundo físico, ainda que de maneira mais sutil, já que não há uma intervenção externa, do fenomenal sobre o físico, como no dualismo interacionista. As propriedades fenomenais adquirem papel causal pelo fato de constituírem as propriedades intrínsecas das propriedades físicas envolvidas na causação. Assim, a causação física descreveria processos que, na verdade, correspondem a instanciações de propriedades fenomenais, as quais subjazem o mundo físico. Portanto, na verdade, o monismo anti-materialista não resolve o problema da interação mente-cérebro por meio de uma explicação de como a consciência atua no físico. O problema não é resolvido, é dissolvido. Nesse sentido, sequer faz sentido falar, como Chalmers, que há um “papel causal sutil” da consciência sobre o físico.

Dependendo do caráter das propriedades intrínsecas – se fenomenais ou protofenomenais – essa doutrina pode se aproximar tanto do monismo neutro, quanto do pampsiquismo, ou mesmo do idealismo. Se tidas como protofenomenais (isto é, como propriedades não fenomenais, mas que constituem as propriedades fenomenais), a doutrina se assemelha ao monismo neutro: as propriedades protofenomenais subjacentes são propriedades neutras que constituem simultaneamente os domínios físico (por suas relações) e fenomenal (por sua natureza intrínseca). Se forem propriedades fenomenais, a teoria aproxima-se de uma versão do idealismo, segundo a qual o mundo consiste numa vasta rede causal de propriedades fenomenais que subjaz às leis físicas postuladas pela ciência. Esse tipo de idealismo é bastante diferente do de Berkeley, já que propriedades mentais não seriam dependentes da mente de um observador para existirem. Há também a possibilidade do pampsiquismo, isto é, de que as propriedades fenomenais sejam ubíquas; ou ainda do “panprotopsiquismo”, caso as propriedades ubíquas sejam protofenomenais.

O pampsiquismo é melhor compreendido se for visto principalmente como a negação da teoria emergentista da consciência: a consciência não emerge ou irrompe da matéria após atingir um determinado grau de complexidade, mas sempre esteve presente no universo como algo fundamental, ainda que de forma bastante rudimentar. Vale esclarecer que o pampsiquismo não implica que tudo no mundo seja consciente do modo que utilizamos o termo “consciência”, como se átomos fossem capazes de pensar. Nesse sentido, talvez caiba melhor o termo “panexperiencialismo”, utilizando o termo “experiência” em vez de “consciência”, para salientar o aspecto subjetivo elementar da consciência no nível fundamental, evitando incompreensões do tipo acima.

No século XIX, filósofos e cientistas, como William Clifford, já defendiam o caráter fundamental da consciência, em contraposição à tese emergentista. Apoiando-se na teoria darwinista da evolução das espécies, Clifford argumenta que não se pode supor que um salto tão grande como o surgimento da consciência tenha ocorrido em qualquer ponto no processo de evolução, uma vez que a consciência representa “um fato completamente diferente e absolutamente separado do fato físico”
. Embora relativamente pouco comentado, a tese da descontinuidade da consciência constitui um problema grave tanto para o materialismo quanto para o dualismo. Em alusão à expressão de Ryle, David R. Griffin afirma que defender a tese emergentista constitui “um exemplo de equívoco categorial”,
 pois a subjetividade não pode emergir da pura objetividade por serem tipos radicalmente diferentes. O caráter sui generis da emergência da consciência também é percebida por McGinn: “é realmente difícil entender como a consciência poderia ter surgido da matéria insenciente; parece ser necessária uma injeção de fora do campo da física”.

Embora admita propriedades fenomenais (ou protofenomenais) como sendo ontologicamente fundamentais, o monismo anti-materialista apresenta também um caráter fortemente dualista, ao distinguir entre propriedades estruturais, disposicionais, caracterizadas fisicamente, e propriedades intrínsecas fenomenais, responsáveis pela consciência. Em vez de se falar em dualidade de propriedades, há filósofos, como Max Velmans, que expressam essa dualidade epistemologica​mente. Inspirando-se em autores como Ernst Mach, Velmans tem explorado essa via, defendendo uma teoria do aspecto dual, denominada “monismo reflexivo”.

Assim como Spinoza, Velmans defende que “a única substância da qual o universo é composto tem o potencial de se manifestar tanto fisicamente quanto como experiência consciente”
. A cosmologia do monismo reflexivo nos conta que nesse universo há seres, como os humanos, por exemplo, dotados de aparato cognitivo que lhes permite obter uma perspectiva individual do universo e de si mesmos. Desse modo, sendo compostos da mesma substância fundamental, cada ser humano participa desse processo pelo qual o universo se diferencia em diversas partes e se torna consciente de si mesmo, tornando o processo cada vez mais reflexivo.

Epistemologicamente, o monismo reflexivo sustenta que representações na mente/cérebro apresentam dois aspectos complementares e irredutíveis (mental e físico), conforme a perspectiva a partir da qual são acessadas (primeira ou terceira pessoa). Assim, por exemplo, quando olhamos para um gato, nossa mente forma uma representação fenomenal, contendo informações acerca da entidade que de fato existe no mundo real – “ser noumênico”. O gato fenomenal só pode ser acessado do ponto de vista de primeira pessoa. Por outro lado, Velmans supõe que há um correlato neural associado a cada representação fenomenal, contendo as mesmas informações, mas que só pode ser acessado do ponto de vista de terceira pessoa. No exemplo dado, o gato fenomenal possui um correlato neural no cérebro do sujeito que observa o gato, acessível a um observador externo, apenas sob a perspectiva de terceira pessoa.

Uma conseqüência interessante dessa teoria é o fato de que nenhum dos pólos primeira/terceira pessoa, interno/externo possui status privilegiado. Esse fato se torna mais evidente quando se trocam os papéis observacionais, ou seja, quando o sujeito que acessa informações sobre o gato sob a perspectiva de terceira pessoa (ao observar os correlatos neuronais do outro sujeito), se torna observador de primeira pessoa ao desviar sua atenção dos correlatos neurais para a direção do gato, obtendo uma representação fenomenal do mesmo.
 

Chalmers, em seu esboço de teoria da consciência desenvolve a mesma idéia com o “princípio do aspecto dual”: “toda vez que encontramos um espaço de informação realizado fenomenalmente, encontramos o mesmo espaço de informação realizado fisicamente”
.

 Apesar dessa íntima relação entre estados da consciência e o cérebro, o mundo fenomenal não se reduz a este último. O cérebro, ou os correlatos neurais, constituem o modo pelo qual vemos a mente humana do ponto de vista externo, de terceira pessoa. Do ponto de vista de primeira pessoa, percebemos a mente como estados fenomenais. As perspectivas são complementares e mutuamente irredutíveis, imprescindíveis para uma abordagem mais completa do mundo.

A dualidade epistemológica do monismo reflexivo corresponde à dualidade propriedade intrínseca/extrínseca do monismo anti-materialista. A diferença talvez seja mais de caráter terminológico: enquanto um fala de “propriedades”, o outro fala em termos de “aspectos” ou “perspectivas”. O monismo reflexivo possui a vantagem de tratar diretamente da relação de conhecimento, especialmente do paradoxo primeira-terceira pessoa, mostrando que o mundo é composto de apenas uma substância, capaz de se mostrar basicamente sob duas formas distintas para um determinado observador.

Voltando ao monismo anti-materialista, como é vista a questão da conceptibilidade do mundo zumbi? A resposta monista vai depender de como se concebe o físico. Caso se suponha que propriedades físicas incluem propriedades intrínsecas, o mundo zumbi não seria logicamente possível, já que uma réplica de nosso mundo, sem propriedades intrínsecas, não seria uma réplica fisicamente idêntica. Outros podem supor que, embora propriedades físicas incluam propriedades intrínsecas, os conceitos físicos possuem intensões primária e secundária diferentes. Nesse caso, a intensão primária não leva em conta as propriedades intrínsecas, mas a secundária sim. Consequentemente, o mundo zumbi serial concebível (logicamente possível), mas impossível (metafisicamente impossível). Por fim, o monista pode responder que o mundo zumbi é tanto concebível quanto possível, ao supor, com acertada razão, que conceitos físicos se referem apenas a termos estruturais-disposicionais. Como se vê, as diferenças são meramente terminológicas, já que metafisicamente as possibilidades são únicas.

Uma das críticas comuns ao monismo anti-materialista refere-se ao “problema da combinação”, apontado por William James: como as propriedades fenomenais se compõem em unidades mais complexas, gerando seres como nós, com uma experiência unificada, delimitada, inclusive aparentando existir um sujeito da experiência? Por que não há apenas uma multiplicidade de entidades básicas fenomenais sem unidade experiencial? Esse é um problema em aberto para o monismo anti-materialista, já que não temos nenhum conhecimento sobre princípios de composição fenomenológica. Nesse caso, o que era uma virtude da doutrina – a não emergência da consciência a partir do físico – leva a um problema interno: como explicar a emergência de estados conscientes complexos a partir dos estados mentais inconscientes presentes nas entidades mais simples do universo? Um modo direto de evitar o problema é recorrer a um sistema leibniziano, onde as mentes são completas em si mesmas (não compostas de mentes primitivas) e incomunicáveis entre si. Mas, nesse modelo, espaço, matéria e tempo reduzem-se a construções mentais.

Por outro lado, se admitirmos a tese da continuidade da experiência, e descermos a escala filogenética (homem- macaco- sapo- amebas- vírus....), onde paramos? Um dos perigos é chegarmos a admitir, como o fez Chalmers, que até termostatos (exemplo de sistema rudimentar de processamento de informação, dotado de “psicologia perceptual”) seriam de alguma forma conscientes. A suposição parece insana à primeira vista, mas não deixa de ser coerente, uma vez que não possuímos critérios para diferenciar entre o que tem e o que não tem vida (ou senciência) no nível mais fundamental. Ademais, claro está que um termostato não possui uma vida mental, não é autoconsciente e não pensa. Sua fenomenologia seria resumida a apenas algo como um “flash” de experiência.
 

Mesmo que a tese da continuidade nos leve a essas dificuldades especulativas, ainda é preferível à tese da descontinuidade da consciência, vista como algo que subitamente emerge ex nihilo, somente após certo grau arbitrário de complexidade estrutural ter sido alcançado fisicamente. É muito mais natural supor que a consciência, enquanto propriedade fundamental, encontra-se desde sempre no universo de maneira uniforme, assim como as demais propriedades fundamentais, do que supor que algo fundamental seria instanciado apenas tardiamente na história do universo.

Conclui-se que o monismo anti-materialista, assim como o epifenomenalismo e o dualismo interacionista, constitui uma posição em aberto, que não pode ser descartada de antemão. Seu grande mérito é oferecer uma visão unificada e elegante do universo, totalmente compatível com a ciência atual, na qual consciência e matéria se revelam como facetas irredutíveis e complementares de uma mesma substância fundamental.

5 
Conclusão

Considerando a força dos três argumentos anti-materialistas defendidos por Chalmers e a possibilidade de doutrinas alternativas não materialistas, devemos definitivamente abandonar o materialismo? Parece que sim. A consciência não pode ser explicada por análises exclusivamente objetivas, de terceira pessoa, em termos de estrutura e função, condenando qualquer tentativa reducionista ao fracasso. E essa impossibilidade explanatória implica muito provavelmente que a consciência é uma propriedade que não supervém logicamente à totalidade dos fatos físicos, o que nos leva a crer que não seja de natureza física, e sim algo ontologicamente distinto.
Em última instância, os argumentos contra o materialismo consistem numa tentativa de explicitar a intuição fundamental de que a consciência existe e que descrições físicas do mundo não explicam sua existência. A maneira mais direta de resistir a tais argumentos é adotar a posição eliminativista em relação à consciência. Como vimos, o grande divisor de águas na filosofia da mente consiste na aceitação ou não do hiato explanatório gerado pelo problema difícil da consciência. Para os que não reconhecem o problema, a consciência é determinada apenas pelo que ela faz, em termos comportamentais ou funcionais, e não pelo que ela é, em termos experienciais ou fenomenais. No entanto, essa posição é totalmente contra-intuitiva: uma descrição exclusivamente funcional ou comportamental da consciência não inclui a experiência subjetiva – aspecto central de nossa existência. Portanto, o eliminativista sequer reconhece o hiato epistemológico entre fatos físicos e fenomenais, responsável pelo problema difícil da consciência.
Os três argumentos estudados partem da constatação desse hiato epistemológico, para então tentar inferir o hiato ontológico necessário para se refutar o materialismo. O argumento explanatório evidencia a impossibilidade de se explicar redutivamente a consciência: não pode haver nenhuma propriedade física (em termos de estrutura e função) que além de preencher os papéis funcionais relevantes para o conceito de consciência, explique também seu caráter inexoravelmente fenomenal. O argumento do conhecimento, por sua vez, evidencia a impossibilidade de conhecermos propriedades fenomenais a partir do conhecimento da totalidade dos fatos físicos. Por último, o argumento da conceptibilidade evidencia a possibilidade lógica de um mundo fisicamente indiscernível ao nosso, mas sem consciência. Em suma, os três argumentos reforçam a intuição de que a consciência não é implicada a priori da totalidade dos fatos físicos, revelando o abismo epistemológico entre fatos físicos e fenomenais, o que já é bastante grave para o materialismo, mas ainda deixa em aberto a questão da redução ontológica.
De fato, mesmo tendo reconhecido o problema difícil da consciência, o materialista pode ainda recorrer a objeções utilizando o conceito de necessidade a posteriori para defender que os argumentos contra o materialismo apenas demonstram um hiato explanatório ou epistemológico, mas não implicam um hiato de caráter ontológico. Segundo esses materialistas (tipo-B), haveria uma conexão lógica entre a consciência e o mundo físico, inacessível a priori, mas que poderia vir a ser descoberta empiricamente, tal como no caso da identidade “água é H2O”, cuja necessidade é estabelecida a posteriori. Se algo é necessário, significa que é verdadeiro em todos os mundos logicamente possíveis. Assim, “água é H2O” passa a ser verdadeiro em todos os mundos logicamente possíveis; em mundos em que uma substância aquosa é XYZ, essa substância não pode ser considerada como sendo água. A objeção materialista sugere que a consciência seria um caso análogo, sendo reduzida a posteriori a propriedades físico-funcionais.

Nesse sentido, o argumento explanatório apenas evidenciaria uma lacuna explanatória, mas não ontológica; Mary não conheceria novos fatos ao experienciar a cor vermelha pela primeira vez, mas sim fatos antigos sob novo modo de apresentação; e mundos zumbis seriam possíveis logicamente, mas não metafisicamente: mundos zumbis seriam apenas aparentemente concebíveis, pois a propriedade ausente nesses mundos seria apenas algo que parece consciência, mas não seria a consciência em si, a qual em realidade superviria logicamente aos fatos físicos por ser uma propriedade físico-funcional.

Mas o fato é que a consciência escapa a análises desse tipo, envolvendo necessidade a posteriori. Para responder a tais objeções, a análise semântica bidimensional, ao distinguir entre intensões primárias e secundárias para cada conceito, torna mais precisas as conexões entre conceitos e propriedades, e entre conclusões epistemológicas e ontológicas. Como vimos, uma estratégia de resposta à objeção materialista consiste em demonstrar que a propriedade designada pela intensão primária de consciência não supervém ao físico e que essa propriedade desempenha um papel fundamental para nossa compreensão do mundo. No caso da água, foi preciso demonstrar que H2O preenche adequadamente os papéis funcionais previamente atribuídos ao conceito inicial de água, conforme sua intensão primária. A intensão primária de “água” designa uma propriedade que foi posteriormente “rigidificada” como sendo H2O. Toda explicação redutiva parte necessariamente da intensão primária dos termos para então encontrar uma função ou estrutura que desempenhe os papéis causais relevantes.

No caso da consciência, a intensão primária, ou seja, nossa concepção ordinária acerca do que é a consciência, designa o que entendemos ser nosso universo experiencial, incluindo as mais variadas sensações, sentimentos, imagens etc. Assim como no caso da água, o sentido primário do termo “consciência” designa uma propriedade perfeitamente legítima. Mas essa propriedade, diferentemente da propriedade designada pela intensão primária de água (“coisa aquosa”) não supervém logicamente às propriedades físicas do mundo, o que, por definição, implica diretamente a refutação do materialismo.

Pode-se também alegar, como Kripke, que no caso da consciência não há distinção análoga àquela entre água e substância aquosa. Se algo é meramente sentido como sendo experiência, isso basta para qualificar a presença de consciência. Em outras palavras, as intensões primária e secundária coincidem.
A falha de superveniência lógica a priori da consciência à totalidade dos fatos físicos é ilustrada com clareza no argumento da conceptibilidade, o mais importante dos três. A possibilidade lógica de um mundo zumbi indica que propriedades fenomenais não são implicadas a priori pelo físico. A objeção de que um mundo zumbi não seria metafisicamente possível, apesar de logicamente possível, é rebatida utilizando-se a análise bidimensional. Para tanto, é preciso demonstrar que há um mundo possível onde as propriedades designadas pelas intensões secundárias das sentenças “totalidade das propriedades físicas” e “ausência de consciência” são satisfeitas. No caso da consciência, vimos que as intensões primária e secundária coincidem, o que implica sua possibilidade metafísica a partir da possibilidade lógica. Da possibilidade metafísica da presença de consciência, infere-se a possibilidade metafísica de sua ausência. No caso da totalidade das propriedades físicas, sua possibilidade lógica parece implicar sua possibilidade metafísica, a menos que seja possível conceber um mundo estruturalmente idêntico ao nosso, com as mesmas propriedades extrínsecas conhecidas, mas que seria desprovido de supostas propriedades intrínsecas, subjacentes às propriedades extrínsecas, responsáveis pela presença de consciência em nosso mundo. Portanto, ou bem o mundo zumbi é metafisicamente possível, e, consequentemente, o materialismo é falso; ou bem o mundo físico possui propriedades intrínsecas responsáveis pela consciência, o que implica uma visão de mundo monista não materialista, como o “panprotopsi​quismo”.

Após estabelecer o hiato epistêmico, as conclusões modais servem de ponte para a conclusão ontológica no argumento da conceptibilidade. Esse último passo (do modal para o ontológico) não é tanto controverso, pois teses modais ameaçam diretamente o materialismo: se é logicamente possível um mundo fisicamente idêntico ao nosso sem consciência, então, após criar o mundo físico, Deus teria o trabalho extra de adicionar propriedades fenomenais ao mundo. Por outro lado, alguns filósofos, como Kirk, rejeitam o passo do hiato epistêmico para a conclusão modal, afirmando que o mundo zumbi não é logicamente possível. Esse tipo de crítica apóia-se no fato de que zumbis exibiriam comportamento totalmente idêntico aos seres humanos, incluindo juízos fenomenais, como “estou experienciando a cor vermelha” ou “sou consciente”. Segundo aqueles filósofos, isso levantaria dúvidas acerca da legitimidade de nossos próprios juízos fenomenais: afinal, nós também poderíamos ser zumbis sem nunca sabermos.

Ora, esse tipo de argumento falha simplesmente por descartar a experiência de primeira pessoa, por não levar a sério o fato de que a experiência ocupa um lugar central em minha posição epistêmica. Diferentemente dos zumbis, eu tenho experiência, por isso sei que não sou um zumbi. Um zumbi é como uma máquina programada para dizer tudo o que eu digo; portanto, seus juízos independem da existência de aspectos qualitativos. O zumbi diz que não é um zumbi tal como uma máquina faria, e qua máquina, ele não pode saber que não é um zumbi. Em realidade, não há um “ele” no sentido fenomenal. Mesmo admitindo que um zumbi é incapaz de saber que ele é um zumbi, e que, devido ao problema de outras mentes, eu tampouco sou capaz de determinar se um zumbi tem ou não consciência, isso não implica a possibilidade de que eu não seja consciente. Nenhuma argumentação lógica pode eliminar a evidência empírica fundamental da experiência consciente. Isso seria um reducionismo grosseiro, uma tentativa de achatar a profundidade do aspecto interno experiencial ao terreno plano do aspecto externo material. E, novamente, o problema mente-corpo retorna ao divisor de águas inicial.

Apesar do teor epifenomenalista, a possibilidade lógica de zumbis não implica necessariamente que experiências conscientes não exerçam nenhuma influência sobre meus juízos fenomenais. Há outras opções compatíveis, como a sobredeterminação causal do físico e do fenomenal juntos, e principalmente o panprotopsiquismo ou o panexperiencialismo, no qual a consciência participa enquanto propriedade intrínseca do mundo físico.

Outras dezenas de objeções técnicas menores, cuja análise não cabe neste trabalho, podem ser feitas aos argumentos anti-materialistas. Mesmo assim, os argumentos anti-materialistas mantém-se bastante firmes, de forma a contribuir seriamente para o colapso do materialismo. Se, de fato, o materialismo mostra-se insustentável, isso não significa que o dualismo constitua a única alternativa, muito menos que seja isento de problemas sérios. Muito provavelmente, nem o dualismo, nem o materialismo resolvem o problema da consciência. 

Afinal, se este fosse o caso, o problema não estaria tão vivo até hoje. Nem mesmo as mais geniais mentes humanas da ciência e da filosofia conseguiram resolver a questão. Talvez o problema seja apenas solucionável por criaturas dotadas de um aparato cognitivo superior, como sugere McGinn. Ou talvez a solução não possa ser encontrada no nível racional, mas apenas num estágio mais elevado de desenvolvimento da consciência, que transcende o modo racional conhecido. Especulações à parte, o fato é que não há como ignorar a consciência, nem como tentar reduzi-la ontologicamente ao físico.
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� O termo “consciência” é ambíguo, podendo referir-se a diversos fenômenos mentais (ver seção 2.2). Neste trabalho e na obra de David Chalmers, porém, o que é central à noção de consciência é a experiência. O termo possui, portanto, o mesmo sentido utilizado por Thomas Nagel (1974), segundo o qual consciência é “como é ser aquele ser”. O tipo de consciência que aqui nos interessa é, portanto, a consciência fenomenal em seus aspectos qualitativos subjetivos (qualia).


� CHALMERS, D.J., The conscious mind, p. xvii.


� VELMANS, M., Understanding consciousness, p. 3.
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� Na verdade, Leibniz rejeita a premissa cartesiana de que corpos são substâncias. Portanto, o problema da interação da mente com o corpo qua substância não se coloca. Leibniz não era um dualista ontológico, mas sim adepto de um tipo de pamnpsiquismo, segundo o qual o mundo é composto de infinitas “mônadas” (substâncias simples, independentes), cada qual gozando certo grau de experiência.
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� Está claro que o termo “psicológico”, tal como empregado por Chalmers, tem uso muito mais restrito do que o conceito popular de “estado psicológico”, o qual se refere também a conceitos fenomenais, além de conceitos funcionais. 
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� Chalmers considera a superveniência lógica uma condição, no mínimo, necessária para o reducionismo.


� DAVIDSON, D., “Mental events”, p. 119.


� CHALMERS, D.J., op. cit., p. 32.


� Cf. Ibid., p. 33.
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